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COSMOVISÃO 

 

Quem é essa, que vem abraçando todo mundo? 

Que aceita todo mundo! 

Tolera tudo e todos, todo mundo... 

Quem dá força e sorri pra todo mundo. 

 

Quem é esse que vê olhando pelos olhos de todo mundo? 

Que ama e abraça todo mundo! 

Atrai todos, todo o mundo... 

Quem é esse que dá poder ao fraco e pobre desse mundo? 

 

Quem é esse você que me lê, que lê o mundo e todo mundo? 

Que conhece as letras, e as invisíveis, até indizíveis! 

Lê tudo e todos, conhece-te, resiste todo mundo! 

Que mundo? Um universo dentro de você que lê. 

                                                        (Minha autoria)  
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RESUMO  
 

A tese "Livros ata dos alunos na escola: teatralização do poder disciplinar e 
estratégias da sociedade do controle" investiga como os registros escolares operam 
como tecnologia dos dispositivos de vigilância e normatização. A pesquisa analisa os 
Livros Ata de Alunos no contexto da escola pública, explorando sua função na 
construção da subjetividade dos estudantes. Com base nos conceitos de poder e 
resistência de Michel Foucault, o estudo utiliza uma abordagem qualitativa e de 
análise documental para examinar as estratégias disciplinares, ou teatralização do 
poder presentes nos registros das ocorrências. Além dos livros de ata, são 
consideradas a arquitetura escolar e discursos institucionais, que reforçam normas de 
comportamento. Os resultados indicam que os registros não apenas documentam 
condutas, mas atuam como tecnologia de registro para controle, regulando práticas e 
reforçando normas sociais. No entanto, as análises dos registros das atas também 
revelam formas de resistência dos alunos, demonstrando a complexidade das 
relações de poder na escola. A pesquisa conclui que a escola funciona como um 
espaço de teatralização do poder disciplinar, onde tecnologias de registro, como as 
atas e dispositivos de controle moldam as subjetividades dos alunos. Apesar das 
rígidas estruturas de vigilância, há brechas para contestação, evidenciando que os 
sujeitos não são meros receptores do poder, mas agentes em sua própria experiência 
social. 

Palavras–chave:  Teatralização. Resistência. Subjetivação. Tecnologia de Registro. 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



       

  

 

ABSTRACT 
 

The thesis "Students' Meeting Minutes in School: Theatricalization of Disciplinary 
Power and Strategies of the Control Society" investigates how school records operate 
as a technology within surveillance and normalization devices. The research analyzes 
the Students' Meeting Minutes in the context of public schools, exploring their role in 
shaping students' subjectivity. Based on Michel Foucault's concepts of power and 
resistance, the study employs a qualitative approach and documentary analysis to 
examine disciplinary strategies, or the theatricalization of power present in occurrence 
records. In addition to the meeting minutes, school architecture and institutional 
discourses are considered, reinforcing behavioral norms. The results indicate that 
records not only document conduct but also function as a registration technology for 
control, regulating practices and reinforcing social norms. However, the analysis of 
meeting minutes also reveals forms of student resistance, highlighting the complexity 
of power relations within the school. The research concludes that schools serve as 
spaces for the theatricalization of disciplinary power, where registration technologies, 
such as meeting minutes and control devices, shape students' subjectivities. Despite 
rigid surveillance structures, there are openings for contestation, demonstrating that 
individuals are not merely passive recipients of power but agents in their own social 
experience. 

Keywords: Theatricalization. Resistance. Subjectivation. Registration Technology. 
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1 INTRODUÇÃO  
 

Carregar no corpo as contradições. Mamãe negra, pequena, forte e nobre. 

Papai, branco (“vermelho”, queimado do sol no trabalho árduo e honesto) e de olhos 

azuis. Da pobreza às favelas, há riqueza de vida e boniteza nos olhos sofridos de não 

chorar. A fuga na busca de algo que não se sabe o quê. Onde está a morte? Ela se 

avizinha. Corpos noturnos e outros tombados nos becos escuros à luz do dia. 

A temática da violência para o mundo acadêmico pode ser um tema corrente, 

mas é questão de vida ou morte, traumática para o desfavorecido socialmente, que 

vive, ou melhor, sobrevive em um contexto precarizado no sentido material, 

psicossocial e político, uma vida onde há escassez de praticamente tudo. Muitas 

vezes o que se tem é apenas um ao outro no desértico sertão, ou nas favelas da vida, 

entre morros e manguezais nos rincões do Brasil “continental”. Lá está ela, vívida no 

cotidiano das pobres vidas, condenadas à sujeição pelas suas instituições, seus 

algozes salvadores.  

Memorial: Um dos Dez filhos de Zefa (in memoriam), negra, imponente, nobre 

e forte, e de Galego, queimado de sol, honesto e sofrido. Tendo um dos seus 

primogênitos a óbito por asfixia devido à alta contaminação por parasitas daquela terra 

insalubre do nordeste brasileiro. Na década de 1970, na tentativa de fugir das 

violências daquele lugar inóspito, nas favelas do litoral paulista a realidade é a mesma, 

ou pior, pois agora as drogas foram acrescidas às mazelas dos “retirantes 

nordestinos”. Na melhor das possibilidades os pais analfabetos apontam a escola 

como porta de salvação para seus muitos filhos, e foram libertados. A ordem era: “...só 

param de estudar quando sair de casa!”. Sem sequer saber de onde advinha 

sabedoria tamanha. Deu certo!  

“A molecada morreu quase todos!” Corpos nas valetas das vielas, no mangue 

e nos morros. Meus irmãos e eu, ainda bem pequenos trabalhando e estudando “pra 

ser alguém na vida”. Sem grandes ambições, todos vivos estamos, sobreviventes da 

peste, da fome, da arma de fogo apontada pelos moleques na madrugada fria. Saímos 

ilesos e chegamos aqui. Onde está a morte? Cadê o seu governo e o seu poder? 

Pobres infames amigos daquele passado “mal-dito”. É difícil falar... A velha escola 

continua no mesmo lugar, mas agora é uma “fortaleza” com muros altíssimos e com 

outras camadas de segurança para entrar. Dentro dos muros nem imagino como 
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esteja, mas acredito nos educadores e nos outros que em comunidade convivem e se 

constroem pelas relações, mesmo as conflitantes e incompreendidas.    

Talvez a voz de um sujeito, em sua singularidade, possa estar no todo dos 

outros e assim, represente multidões de infames estudantes e ex-alunos da escola 

pública que num passado não tão distante e na atualidade convivem com a violência 

social, e a educacional, e lastimavelmente, praticada pela escola. Essas “ocorrências” 

não podem ser vistas como algo normal. A rispidez, a agressividade, a ridicularização, 

a humilhação e até a morte por suicídio ou assassinato são inaceitáveis, ao menos na 

escola e nos envolvidos por ela. Afinal, se presume ser esse o ambiente da reflexão, 

pela busca das respostas para o humano, o sentido de vida essencial.                  

Na dissertação de mestrado sob o título “INTERFACES DO DISCURSO DE 

VIOLÊNCIA EM LIVROS ATAS ESCOLARES”, no ano de 2019, ao analisar a 

supracitada escola e seus documentos, especificamente os nomeados Livros Atas de 

Alunos, comecei a discussão sobre o tema da violência e, em particular, da 

(in)disciplina. Selecionadas algumas unidades, dos inúmeros excertos das dezenas 

de livros ata daquele quinquênio (2015 – 2019), uma primeira aproximação desse livro 

de registros foi desenvolvida.  

O “Livro Atas de Alunos”, é um livro ata padrão comercial, de capa dura e preta, 

tipografado, em linhas e sem margens, paginado numericamente, chegando às 

centenas de folhas. Por vezes, os educadores o encapam ou apenas colam alguma 

etiqueta na capa de frente com o escrito em letras garrafais: “LIVRO ATAS DE 

ALUNOS”. 

Instrumentalizada da Análise do Discurso da linha francesa, com ênfase na 

teoria de Michel Foucault foram analisadas essas atas com intento de compreender 

se havia um “discurso” de violência nos educadores da escola, por tratar-se de ser 

periférica com relação ao centro da cidade, e por encontrar-se em uma localidade 

próxima aos bairros tidos como os mais violentos do município. Nessa fase, o estudo 

aborda questões relacionadas aos espaços da comunidade escolar e às relações 

sociais nela existentes, sobretudo, quando em presença de conflitos entre seus 

principais sujeitos, os professores e os estudantes.  

Na dissertação de mestrado, conforme as análises dos excertos transcorrem, 

em interlocução da Análise do Discurso francesa, em diálogo com a teoria de Michel 

Foucault, acerca do “discurso” permeado de violência nos referidos “Livros Atas de 

Alunos” observou-se que discursivamente há “coisas” que podem ser ditas, e outras 
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não. Deste modo, documentadamente pouco há de verdade. Há nuances, silêncios e 

silenciamentos na redação, rarefação e interdição a todo momento da escrita. Sob o 

pretexto de autoridade pedagógica, logo, científica, o redator da ata é alçado a uma 

espécie de “autoridade” jurídica e policial. Nas relações de poder, sujeitos e 

instituições concorrem num jogo de forças pelo poder-saber e tentam marcar 

“territórios” pelo uso do “juridiquês” na escrita das “ocorrências” em cada ata.  

Os Livros Ata de Alunos foram criados pelo poder disciplinar como parte do 

dispositivo, vertido em modo de tecnologia de registro sob a ótica desta tese, apoiada 

no referencial foucaultiano. A despeito dos avanços das inovações digitais, continuam 

a ser utilizados numa sociedade do controle, na tentativa de se manter no 

preenchimento de lacunas próprias do mundo contemporâneo. Pela encenação de 

papéis e/ou por força negociações dentro relações de saber e poder que constituem 

os discursos em circulação na instituição escolar e nas práticas parecem relutantes 

para manter intacta essa ferramenta burocrática em tecnologia de registro disciplinar, 

possivelmente por considerá-lo estratégico.  

Existem diversas violências que são executadas pela instituição educacional, e 

podem variar de acordo com a época e a localidade. As pesquisas realizadas acerca 

das violências que são praticadas pelos profissionais da educação, busca corroborar 

e encontrar soluções para a problemática e sugerir políticas públicas e ideias que 

colaborem com a iniciativa privada no intuito de trazer a atmosfera pacífica para o 

melhor desempenho dos profissionais da educação. A Universidade Federal 

Fluminense lança no primeiro semestre do ano de 2024 o Observatório Nacional da 

Violência contra Educadores (Onve), apoiado pelo Ministério da Educação (MEC) para 

constatar as violências mais frequentes sofridas pelos professores, quer sejam as 

agressões verbais e físicas e as perseguições que violam a liberdade de ensinar e 

aprender, catalogadas a serem sanadas através de um plano de ação, que vai do 

acolhimento psicológico à provocação dos meios legais para punir a quem é devido.    

Quanto às violências que são cometidas pela instituição contra alunos, dentre 

outras, há indícios, por exemplo, de que até a deplorável palmatória, que décadas 

atrás fazia parte dos métodos pedagógicos, ainda esteja em uso no “submundo” dos 

rincões brasileiros. A pesquisa bibliográfica realizada pela Secretaria de Educação 

Continuada, Alfabetização e Diversidade, sob o respaldo do Ministério da Educação 

do Brasil, Edilberto Sastre (2010) investiga de forma abrangente a violência na escola 

brasileira, sua histórica e práticas pedagógicas.  
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Os registros dos eventos que envolvem questões disciplinares possuem 

diversos nomes em cada Estado brasileiro, pode ser “mediação de conflitos” no estado 

de São Paulo, em que o registro das ocorrências é realizado na plataforma digital 

“Secretaria Escolar Digital”. Atualmente as ocorrências envolvendo violência são 

registradas on-line na “Plataforma CONVIVA – Sistema Integrado de Registros 

Escolares”, o antigo “Registro de Ocorrências Escolares”. Em Alagoas, no “Livro de 

Ocorrências Virtual”, no Rio Grande do Sul se dá pelo denominado “Sistema de 

Gestão Escolar”. Enquanto alguns Estados registram os eventos relacionado aos 

alunos de forma genérica, outros são específicos acerca das violências, como o Rio 

de Janeiro, que possui o “Registro de Violência Escolar”. Os Estados brasileiros 

aderem à mesma tecnologia de registros, ainda que sob nomenclaturas, formas e 

plataformas diferentes, a prática é a mesma. Opcionalmente, os registros são 

manuscritos e arquivados em pastas ou em livro ata padrão. 

Para melhor localizar o problema, no contexto acadêmico foi realizada a 

elaboração do Estado da Arte, como continuidade do levantamento realizado 

anteriormente, para a dissertação de mestrado. Entretanto, agora para responder a 

outras questões complementares dentro da temática da violência escolar sob outro 

prisma foucaultiano, não mais o discursivo, mas o dos dispositivos de poder e dos 

movimentos de resistência da parte dos estudantes.  

Tendo sob foco a instituição escolar, enquanto aparato do dispositivo disciplinar 

atuante por intermédio da normatização e controle dos comportamentos individuais 

de cada aluno. Por meio da criação e implementação de tecnologias na escola, desde 

a modernidade, se vigia, examina e pune o aluno, com o intento de moldar as condutas 

e assegurar a que os corpos sejam docilizados. A funcionalidade do dispositivo se dá 

especificamente sobre indivíduos e instituições. Enquanto componente do dispositivo 

disciplinar a escola se utiliza de métodos e tecnologias tanto para coerção de 

infrações, quanto para ajustar comportamentos que fujam aos padrões morais 

preestabelecidos. A tecnologia de registro daquilo que foge a tal dispositivo de poder 

e de mapeamento da indisciplina é, em geral, realizado pelos administradores 

escolares, em formato de redação manuscrita, expresso nas atas como ocorrências 

acerca de eventos que envolvam anormalidades envolvendo alunos, como violências, 

indisciplinas, faltas contínuas, ou trivialidades, mas que ao modo de ver do gestor seja 

digno de documentação.            
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Foram pesquisadas em algumas das principais plataformas oficiais do Brasil, 

como Scielo.org (Scielo Brasil - Scientific Electronic Library Online), BDTD (Biblioteca 

Digital Brasileira de Teses e Dissertações) e CAPES.gov. A quantidade de materiais 

que foram encontrados aparece como Teses e Dissertações. O processo de escolha 

foi baseado na seleção das palavras-chave “Dispositivo”, “Violência” e “Escola”, 

devido à temática sob foco ser muito ampla, principalmente a partir da entrada 

“Educação” e “Escola”. 

Em 05/03/2023 dentre outras pesquisas para a atualização do Estado da Arte, 

na plataforma Scielo.org (Scielo Brasil - Scientific Electronic Library Online) ao inserir 

no buscador as palavras-chave Dispositivo, Violência e Escola, selecionada a opção 

“Todos os índices”, que incluem “Ano de publicação, Autor, Financiador, Periódico, 

Resumo e Título”. “Todos” para filtrar as demais alternativas foram encontradas uma 

obra na Argentina, uma na Colômbia e outra no Brasil, deste modo, apenas uma 

pesquisa em português durante o quadriênio 2019-2022. 

As buscas são iniciadas com as palavras-chave: Dispositivo; Violência; Escola. 

A opção para entrada selecionada em: “todos os índices” como Ano de Publicação; 

Autor; Financiador; Período; Resumo; Título sob a inserção das três palavras-chave. 

No item “Coleções” e “Brasil”, selecionadas a opção “Todos”. 

Nas áreas temáticas Scielo Brasil constam duas publicações como Ciências 

Humanas e uma para Ciências Sociais Aplicadas e Linguística, Letras e Artes 

respectivamente. Enquanto na opção oito, WoS (Web of Science) e Área Temática 

aparecem Artes, Comunicação, Education, Educational, Humanities, Multidisciplinary, 

e Research apenas uma obra. Encontra-se três trabalhos como “Citáveis”, sendo que 

todos estão na forma de Artigo. 

Aos 17/03/2023 na BDTD (Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 

Dissertações), no período de 2018-2022 inseridas as palavras-chave Dispositivo, 

Violência e Escola. Constam com essas palavras-chave nos títulos ou nos textos das 

Teses e Dissertações indistintamente: Em primeiro lugar a PUC-RS, nove trabalhos; 

a seguir a UFRRJ, com sete pesquisas; subsequentes veem a CUB, UFC e UNICSUL 

contendo quatro obras cada. Finalmente, das vinte e uma universidades restantes, 

sua maioria possui respectivamente uma pesquisa que utiliza com as palavras-

chaves. 

Ao retornar aos dados gerais, as pesquisas foram coletadas pelo BDTD dos 

repositórios digitais e bibliotecas das instituições respectivas, na opção “Programa” 
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fica demonstrado que os trabalhos provêm da área das Ciências Humanas. Desse 

montante, as pesquisas se subdividem em quarenta e quatro Dissertações e 

dezessete Teses. 

Na sessão “Idioma”, ainda sob as mesmas palavras-chave foram localizadas 

sessenta pesquisas em português e apenas uma em inglês. Enquanto em “Área de 

Conhecimento” conforme o CNPQ – Ciências Humanas: Educação constam treze 

pesquisas. Sendo, o “Ano de Defesa” o período de 2018 até o momento desse 

levantamento, primeiro semestre do ano de 2023.  

Com a inserção das palavras-chave dessa tese aplicadas no buscador do 

BDTD delimitada ao quinquênio 2018-2022 foram encontradas dezessete Teses. 

Entretanto, se destacam os dez primeiros trabalhos produzidos na PUC-RS, mas 

semanticamente diferem os sentidos, pois aparecem como “Dispositivo” cibernético, 

prisionais ou virtuais. E nenhuma das teses aborda o viés foucaultiano, nem da 

Violência ou da Educação. 

As mesmas palavras-chave aplicadas estão presentes apenas nos títulos ou 

textos das dezessete Teses encontradas, porém, sem qualquer relação com a 

perspectiva adotada na pesquisa em desenvolvimento aqui, quer seja acerca da 

instituição escola, da sua burocracia, ou mesmo dos sujeitos que compõem as 

relações naquela comunidade escolar. 

Nessa plataforma digital não consta nenhuma pesquisa que relacione o 

“Dispositivo” ou o “Sujeito” pelo prisma foucaultiano, à questão da “Violência” escolar. 

Nada se encontra que seja relacionado à escola, muitos menos aparece como 

documentos ou “ata” de alunos. 

Ao adentrar à plataforma oficial do Governo Federal, referida como 

CAPES.gov, no catálogo de Teses e Dissertações geradas em instituições brasileiras, 

sob as palavras-chave: Dispositivo, Violência e Escola respectivamente, constam 

noventa e sete mil trezentos e noventa e seis trabalhos. Sendo trinta e dois mil 

oitocentos e vinte e nove produzidas no Mestrado e dez mil quinhentos e oitenta e um 

resultantes em nível de Doutorado. 

Se fizeram necessárias depurações para refinar e se chegar às mil novecentos 

e oitenta e quatro Teses de doutorado, que ao serem separadas de acordo com seu 

ano de publicação no quinquênio 2018-2022 foram divididas em trezentas e noventa 

e quatro do ano de 2018; cento e quarenta e nove do ano 2019; oitocentas e trinta e 

quatro em 2020; quatrocentas e cinquenta e três para 2021, e cento e cinquenta e 
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quatro concluídas em 2022. Quando estratificadas em Grande Área de Conhecimento: 

Ciências Humanas constam oitocentas Teses. Na Área de Conhecimento: Educação 

foram apresentadas cento e noventa e uma Teses. Como Área de Avaliação: 

Educação constam duzentos e sete trabalhos. A Área de Concentração: Educação 

são cento e dezoito produções. Pelo Nome do Programa: Educação apareceram cento 

e setenta Teses.  

A observação do fenômeno da violência, relacionando-o à escola, dependendo 

de onde se origina e não de onde se vê, ou se fala, pode-se ter as mais variadas 

concepções. É plausível abordar questões relativas à violência na escola por 

intermédio dos pensamentos de Michel Foucault e seus interlocutores 

contemporâneos, que embora o autor tenha abordado pontualmente questões 

referentes à Educação, e em relação às violências, analisa os dispositivos de poder 

como seus propagadores, com imposições de normas e padrões legitimados como 

verdades instituídas por uma minoria da população sobre os demais agrupamentos 

da sociedade. Sem embargo a isso, por sua transdisciplinaridade teórica pode ser 

aplicado às mais variadas ciências e áreas da vida social. A plausibilidade se dá pela 

disposição de ferramentas conceituais para entender como o poder e violência escolar 

se emaranham nas práticas institucionais por meio da implementação de 

mecanismos, como as atas, que ao serem redigidas assumem função de tecnologia 

de registro, para controle de informações acerca de atos indesejados praticados pelos 

alunos, de modo a conduzir comportamentos disciplinares e exemplares aos demais.  

De acordo com Foucault (1979), as relações de poder, práticas discursivas e 

tecnologias moldam e constituem o sujeito. Mecanismos de poder e saber se articulam 

e produzem subjetivação e comportamentos pré-determinados pelas normas e regras 

sob as quais o sujeito é submetido paulatinamente. 

Critérios de inclusão/exclusão dos Livros “Atas de Alunos” adota a delimitação 

dos anos letivos de 2015 a 2024 de uma escola do município de Três Lagoas, no 

estado de Mato Grosso do Sul, Brasil. Os excertos selecionados em detrimento de 

outros documentos ou entrevistas se dá pela busca de demonstrar que pela 

convocação dos alunos à sala dos gestores se tenta impor medo e constrangimento 

nos sujeitos, por terem seus nomes arrolados nas atas e ao serem redigidos os 

acontecimentos tidos como fora da normalidade do cotidiano das relações escolares, 

que ao final da redação de cada reunião, os sujeitos-alunos assinam o documento.  
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Dos excertos, extraídos das centenas de ocorrências manuscritas pelos 

gestores nos livros Ata de Alunos daquela escola e avançar para a análise dos 

processos pelos quais se dá a subjetivação e as resistências dos sujeitos-alunos nas 

relações de poder no cotidiano da comunidade. E além disso, problematizar cada 

registro selecionado, movendo o olhar para prismas menos comuns que carecem de 

análise, como o de que o Livro Atas de Alunos funciona como tecnologia de registro 

no dispositivo disciplinar por meio de normas e regras da escola. Para compreender 

os velhos e novos procedimentos que os educadores adotam no espaço da escola 

pública e da gestão “democrática”, atinados os sentidos para a operação de cada ata 

redigida como tecnologia de registro como mecanismo de disciplinarização dos corpos 

com a finalidade de solucionar os “problemas” e responder a dilemas relacionados às 

violências aplicadas aos corpos infantes e à conduta de cada sujeito, extensão da 

comunidade circunvizinha da escola do passado recente e essa atual. 

A tecnologia de registro na forma de livros ata, ao que parece, tenta manter sua 

relevância na instituição escolar ao funcionar como ferramenta de controle, 

produzindo saberes e normatizações. Busca da manutenção desse registro adapta-

se, ainda que lentamente para responder as exigências da sociedade de controle, sob 

os auspícios de novas tecnologias gerenciais de informatização, relutante preserva 

elementos de práticas disciplinares anacrônicas.        

O ambiente educacional encontra guarida para as violências? Crianças ainda 

em tenra idade e constantemente se digladiando na sala de aula, no pátio e “te pego 

lá fora”. A partir daqui indagações passam a ser menos abrangentes para aplicá-las à 

pesquisa, em uma escola pública brasileira. 

Hipoteticamente, a aplicação do mecanismo de “relatorização” dos 

acontecimentos em relação aos sujeitos nos Livros “Atas de Alunos” afetados pelo 

dispositivo da violência escolar, certamente, terá influência direta e objetiva de 

subjetivação nos alunos. Assim sendo, questiona-se se tal registro não seria a 

violência sutil praticada pela instituição, que carrega em sua linguagem “policialesca” 

os mesmos parâmetros para avaliar o aluno que possui comportamento normal ou 

anormal, disciplinado ou indisciplinado, bom aluno ou mal aluno, e assim segue o 

dualismo para categorizar esses sujeitos. Outro ponto a ser analisado é o quanto a 

escola produz ou reproduz as violências incutidas, ou seja, instituídas em suas 

subjetividades pela sociedade, ou até mesmo pelo Estado. 
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Os objetivos fundamentais da pesquisa são traçados a partir da materialidade 

do objeto Livro Atas de Alunos e dos seus registros realizados pelos gestores da 

escola. A análise se dá pela perspectiva foucaultiana de dispositivo, o qual envolve 

redes de discursos, instituições e práticas para refletir sobre o que se compreende 

acerca das tensões que ocorrem na escola e seus efeitos nas relações de poder entre 

os seus sujeitos e os possíveis movimentos de resistência como atos tidos como de 

violência.  

Como objetivo específico, o Livro “Atas de Alunos” é descrito como um 

mecanismo de tecnologia de registro, periférico do dispositivo disciplinar, 

caracterizado com violências, que tem como finalidade principal os sujeitos alunos, 

que ao serem inseridos na escola, dentre as demais engrenagens funciona como 

máquina de produzir sujeitos normatizados em seus comportamentos, com 

pensamento e modo de ser “cidadão de bem” para o trabalho, ou é teatralização do 

poder disciplinar. 

A escola sob foco de pesquisa, por questões éticas e para preservação da sua 

privacidade e de outras instituições têm seus nomes suprimidos, para assim evitar sua 

exposição pública à valoração preconceituosa. Os sujeitos da comunidade constados 

nos documentos e fora deles, ao serem transcritos para a pesquisa,  com o intento de 

minimizar sua estigmatização, têm seus nomes substituídos por caracteres 

simbólicos, ou siglas, como SA1, SA2 sucessivamente para Sujeitos Alunos; PRO1, 

PRO2  e conseguintes, para Professores; COO1, COO2, serão os Coordenadores, 

caso seja necessário; e DIR1 para Diretor, e DIR2 para seu Vice, SEC para os 

Secretários; RES1, RES2 e subsequentes para os Responsáveis pelos estudantes 

envolvidos nos acontecimentos constados nos documentos Livros Atas e fora deles.  

A pesquisa está elaborada em três seções. A primeira, teoriza acerca do 

dispositivo, sujeito, discurso, resistência e relações de poder, algumas das noções 

apresentadas por Michel Foucault e dialogadas por pensadores contemporâneos 

como Giorgio Agamben, Gilles Deleuze e Félix Guattari dentre outros. A partir das 

concepções teóricas basilares estabelecidas, atenta-se às relações sociais dentro do 

espaço escolar e os micropoderes ali existentes na busca de compreender como se 

dão os processos de subjetivação, as resistências celulares diante do papel 

disciplinante da escola e suas consequências na vida do sujeito aluno. Vida no sentido 

mais amplo possível, já que simplesmente é abandonado à precariedade, pois o 
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governo dessa vida não lhe oferece condições necessárias para se viver com 

dignidade e ser feliz enquanto estudante.  

A segunda seção realiza a análise do “Livro Atas de Alunos” e alguns dos seus 

excertos. São excertos pinçados dos Livros Atas de Alunos uns ínfimos, mas, 

marcantes. Casos onde a sexualidade, sentimentos e atos de revolta e violência 

afloram à pele dos corpos escolares, e são tratados como indisciplina e outras 

nomenclaturas correspondentes.  

A seção três expõe propriamente a tecnologia de registro do dispositivo de 

poder disciplinar constitutivo da escola e suas violências manifestadas nas atas. Os 

moldes pelos quais funcionam mecanismos de controle na escola é elucidado ao se 

analisar as suas práticas. Nessa seção são propostas algumas reflexões, críticas e 

implicações acerca dos limites e transformações ocorridos no supracitado dispositivo 

e suas práticas, das quais algumas tidas por pedagógicas, as tecnologias de registro 

e as implicações de seus efeitos, ou nulidade nas vidas dos sujeitos da comunidade 

escolar.  

No percurso da tese interessa responder até que ponto essa tecnologia de 

registro, expressa pela análise de alguns excertos dos livros ata de alunos, criada de 

forma articulada a todo um dispositivo disciplinar que perpassa a instituição escolar, 

teria ainda sentido na sociedade do controle em que vivemos. Mais precisamente, se 

continua a ser utilizado, conforme fica demonstrado na tese, essa tecnologia de 

registro tem apenas um sentido de teatralizar um exercício anacrônico de poder ao 

qual a escola faz jus como instituição social ou, enquanto tal, ainda ocupa um efeito 

de poder e de subjetivação estratégico na sociedade de controle? 
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2 CONTROLE DISCIPLINAR: PODER E SUBJETIVAÇÃO 

 

A sociedade disciplinar descrita por Foucault (2002) funciona nos moldes de 

organização em estruturas fechadas e limites rígidos, como escolas, prisões e 

hospitais. Um sistema tecnológico de dados, em confinamento, que opera de modo 

circular incessante para moldar os indivíduos através da aplicação de regras, 

hierarquias e cronogramas a serem rigidamente implementados e resultar em 

normatização. Seu propósito final é a conquista da docilização dos corpos, para que 

sejam úteis socialmente.  

Em substituição à sociedade disciplinar foucaultiana Gilles Deleuze (1992) 

apresenta uma sociedade de controle, que funciona como uma organização social 

com características fluidas em que seu controle avança dos espaços fechados para 

redes que se expandem ao aplicar vigilância e monitoramento constante, tendo por 

finalidade modular os comportamentos dos indivíduos em todos os aspectos da vida, 

de forma integral e descentralizadamente. Para isso os meios de controle sofrem 

adaptações conforme as demandas da sociedade em sua contemporaneidade. 

A gênese e o papel dos livros ata dos alunos como ferramentas de controle 

disciplinar é analisada sob a perspectiva do modo que esses registros são utilizados 

dentro de uma sociedade de controle (Deleuze, 2015). As discussões partem das 

categorias foucaultianas de poder e subjetivação. Também há indícios de encenações 

de teatralização de atores pelo/do poder de acordo com os registros e os inscritos nas 

atas. Ora, ainda a função das instituições escolares é manter o controle sobre os 

corpos, sexualidade e as relações interpessoais dos alunos. Que conforme Michel 

Foucault (2013), se dá por meio das instituições de sequestro, as escolas, prisões, 

hospitais psiquiátricos e quartéis, para isso exercem poder de força, como uma 

tecnologia da política para regular e organizar a sociedade moderna. Tirados do seu 

ambiente social e postos em lugares nos quais os indivíduos são confinados, 

controlados, vigiados e submetidos a regras e práticas de disciplina para serem 

conformados socialmente em seus comportamentos e mentes.   

Os livros ata no lugar de tecnologia de registro do dispositivo demarcam a 

prática de exercício de poder e estratégias de subjugação dos alunos, com vistas a 

corrigir seus desvios ou, mesmo, modular processos de subjetivação, como também 

trazem indícios de uma resistência desses mesmos atores. As narrações acerca de 

atos e palavras dos estudantes descritos nas atas oferecem subsídios para por meio 
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de análises visibilizar obliterações de inconformidades institucionais ao lidar com as 

mudanças sociais e tecnológicas na atualidade.       

O conceito de dispositivo de Michel Foucault (1926 - 1984)1 é um dos seus 

principais pilares teórico, que fundamenta a construção acerca relações de elementos 

como o poder, subjetividade e as resistências que configuram a sociedade, suas 

instituições e os sujeitos. A exposição dos componentes do dispositivo revela o 

imbricamento e entrelaçamento entre sujeito, poder, discurso e resistência em 

interação no jogo de forças.   

Michel Foucault apresenta sua teoria como uma “caixa de ferramentas”. De seu 

pensamento, daquilo que se tem registrado, se pode instrumentalizar o pesquisador 

da Educação e das questões pedagógicas para buscar resposta para os dilemas 

existentes na teoria e prática. O autor oferece possibilidades de novas apreensões 

sob o respaldo de suas afirmações e provocações. Desse modo, se deduz e se 

interpreta encontrando novos sentidos no processo e nas rupturas entre o ensino e a 

aprendizagem, mas também, entre quem ensina e quem aprende Foucault (2006, p. 

228):  

 
 Não tenho teoria geral e tampouco tenho um instrumento certo. Eu tateio, 
fabrico, como posso, instrumentos que são destinados a fazer aparecer os 
objetos. [...] Procuro corrigir meus instrumentos através dos objetos que 
penso descobrir, e neste momento, o instrumento corrigido faz aparecer que 
o objeto definido por mim não era exatamente aquele. 

 

Na sociedade disciplinar, dispositivos de poder efetuam subjetivações nos 

sujeitos, instrumentalizam, modificam ou criam novas tecnologias na escola, sejam 

objetos materiais ou subjetivos. 

A questão do Dispositivo elaborada por Michel Foucault está na coletânea 

“Microfísica do Poder”, onde é descrito como conjunto heterogêneo, com ditos e não-

ditos, rede de conexão, como as leis e regras, a arquitetura, o espaço, os exames e 

avaliações. Essa rede que entretece as relações entre sujeitos e instituições está em 

toda sociedade disciplinar. O dispositivo responde às urgências históricas no jogo de 

 

1
1
 Paul-Michel Foucault nasceu em Poitiers, na França, em 15 de outubro de 1926 e faleceu no dia 25 de junho de 

1984, em plena produção intelectual. O autor publicou as seguintes obras: Doença mental e psicologia (1954); 

História da loucura (1961); Raymond Roussel (1963); O nascimento da clínica (1963); As palavras e as coisas 

(1966); A arqueologia do saber (1969); Vigiar e punir (1977); A vontade de saber - História da sexualidade I 

(1976); O uso dos prazeres - História da sexualidade II (1984); O cuidado de si - História da sexualidade III (1984). 

Também são publicadas hoje em dia transcrições de seus cursos realizados no Collège de France.  Além disso, 

podemos destacar a Coleção Ditos e Escritos, coletânea de artigos, prefácios, entrevistas, seminários e discursos, 

publicada em francês (1994) em dois volumes e publicada em português em seis volumes (2000-2002). 
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poder ligado ao saber que dele nasce. Está nas relações de forças e com controle 

estratégico se apodera de um saber para controlar a funcionalidade do dispositivo de 

vigilância, como o exemplo, são os exames ao serem aplicados dentro das 

instituições, servem para avaliar, classificar, supervisionar e disciplinar os sujeitos 

para a manutenção do poder (Foucault, 1979 p.138-139). 

Na obra “O amigo - O que é o dispositivo” (Agambem, 2009 p. 25) de Giorgio 

Agamben discorre em maior profundidade acerca da noção de “Dispositivo” elencada 

por Michel Foucault em “Ditos e Escritos IX – O Jogo” (Foucault, 2003 p. 45). 

Dispositivo é o conjunto heterogêneo de táticas e estratégias que fazem com que uma 

forma de poder funcione em um determinado momento da história, e vai sendo 

substituída ao perder sua eficiência. Dispositivos disciplinares, da sexualidade, da 

soberania, da loucura, e da segurança dentre outros, possui dimensões discursivas, 

portanto, linguísticas e não-discursivas, logo, não linguísticas. As dimensões 

linguísticas são as normas, discursos e leis que comunicam e estruturam o dispositivo. 

Enquanto as dimensões não linguísticas incluem formas materiais como as 

tecnologias, a arquitetura, instituições, as práticas e o modo de organização social. 

Para Foucault e Deleuze, ambas dimensões interagem e formam esses complexos e 

multifacetados dispositivos.   

As tecnologias de registro do dispositivo escolar são utilizadas para visibilizar 

pelos enunciados discursivos o que naturalmente o próprio dispositivo invisibiliza. Em 

conjunto com o dispositivo, o não discursivo no jogo de poder representa o discurso e 

taticamente dá visibilidade àquilo que enquanto mecanismo pretende manter na 

opacidade passa à vista. A diagramação do sujeito, da instituição e suas tecnologias 

oferece prismas ainda não vistos para desfocar discursos e seus saberes 

estabelecidos institucionalmente.  

Na percepção de Deleuze a atualidade de um dispositivo é a novidade dele em 

relação aos que o precederem. O novo como atual e o atual não é o que somos, mas 

aquilo que vamos nos tornando, e o que somos em devir. No dispositivo se vive e age, 

pois, compreende a um lugar de embates simbólicos e disputas de poder e pelo poder. 

Os dispositivos traçam processos dinâmicos que se entrecruzam e se embatem em 

linhas de discursos e ações. Como conjunto multilinear em várias direções, em linhas 

de natureza que diferem em força, em intensidade de luz, mas sempre de poder. 

Essas linhas não compõem o dispositivo, mas o atravessam e conduzem.  
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O dispositivo em si não delimita nem envolve nada especificamente, mas em 

constante desequilíbrio traça processos dinâmicos como que em um jogo. 

Enunciados, objetos e sujeitos são em si os dispositivos, são vetores tensores desse 

conjunto multilinear. A visibilidade do objeto nasce de linhas de luz que formam figuras 

variáveis, mas inseparáveis de um dispositivo. Cada dispositivo possui seu regime e 

luz. Um modo distinto como a luz se propaga, fazendo com que nasça ou apareça o 

objeto, que sem ela, não existiria (Deleuze, 1990). 

O dispositivo comporta linhas de força, essas retificam as linhas de luz e de 

enunciação. Tiram tangentes, cobrem os trajetos de uma linha a outro. Estabelecem 

o vai e vem entre o ver e o dizer. A linha de força se produz na relação de um ponto a 

outro e passa por todos os lugares de um dispositivo, invisível e indizível. E está 

estreitamente enredada nas outras linhas e é totalmente desenredada. É a dimensão 

do poder interior aos dispositivos e variável com o dispositivo além das linhas de força. 

Pode-se falar em linhas de visibilidade, linhas de enunciação, linhas de subjetivação, 

linhas de fissura, de fratura, linhas que se entrecruzam e se misturam, acabando uma 

por dar nas outras ou suscitar outras por meio de variações ou mutações de 

agenciamento. Linhas tiram tangentes, fazem curvas, provocam curvas reordenando-

se em dimensões (Deleuze, 1980). 

Foucault destacou as dimensões de visibilidade e de enunciação. É nas linhas 

de enunciação que se distribuem as posições diferenciais dos enunciados. 

Enunciações são curvas que distribuem variáveis, o que significa dizer que as fontes 

dos regimes já enunciados são definidas precisamente pelos enunciados. 

Para Foucault as diferentes linhas de um dispositivo se repartem em linhas de 

estratificação (organização, sedimentação), ou de atualização (inovação, 

criatividade). Deleuze complementa essa compreensão ao afirmar que se deve tomar 

como princípio que os dispositivos não têm aplicação em conceitos universais, pelo 

que todo o dispositivo se define pela capacidade de trazer novidade e criatividade e 

ao mesmo tempo marca pela habilidade de se transformar. 

Tratando-se de aspectos constitutivos da linguística dos dispositivos, ocorrem 

pelos discursos em forma da linguagem não especializada por meio do saber 

acadêmico, mas também por intermédio da implantação de leis com ordenamentos 

jurídicos e proposições filosóficas. Os discursos podem também se manifestar no 

molde não linguístico através das instituições, dos edifícios. Como funciona o 

dispositivo da loucura, que é acobertado pelo “guarda-chuva” da medicina, da 
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psiquiatria e psicologia com seus manuais descritivos para orientar na caracterização 

e sintomatologia daquilo que é entendido como o louco. Do mesmo modo que pode 

ser observado um hospital psiquiátrico, pode ser uma escola, do ponto de vista das 

semelhanças entre sua arquitetura, com áreas isoladas, e ambientes comuns, uns 

mais seguros do que outros, a limpeza do lugar, as vestes uniformes e a rotina diária 

repetida à exaustão.        

O funcionamento do dispositivo ocorre nos moldes de um jogo, ou de uma 

guerra, com formas de poder, tendo por finalidade sujeitar os corpos ao poder. Assim 

como acontece com o dispositivo da sexualidade, que funciona dentro das relações 

de poder e de saber se entrecruzando no campo de competição esportiva ou de uma 

batalha.  

No que tange à Educação, os dispositivos ao se instituírem podem modificar o 

sujeito, tanto moldando sua subjetividade em conformidade com às práticas 

instituídas, nos rituais e os discursos em circulação, quanto resistindo a elas, criando 

práticas, gestos e expressões que escapam aos jogos de poder e de dominação que 

representam. Os dispositivos educacionais atravessam a instituição escolar e a 

conectam a outras instituições. Isso se dá pelas práticas, rituais e sentidos trazidos 

nos sujeitos para ocupar o lugar do não-discursivo, conferindo legitimidade aos 

enunciados e aos saberes tidos como verdade. Todo novo saber que advir deve ser 

desqualificado para manter aquela verdade última.     

Ao analisar esses dispositivos pelo prisma foucaultiano, o analista não escapa 

de ser afetado em seus sentidos pelo objeto sob observação, pois todo simbolismo 

requer interpretação e, mais do que isso, o sujeito se encontra em meio aos conflitos 

de poder que o engendram. Afinal, o analista está exposto aos efeitos desse jogo de 

poder e de significações que conferem sentido aos símbolos e, no caso de uma 

tecnologia de registro como os Livros Atas de Alunos, de um espeço como a sala da 

direção escolar e de exercício do poder como a das autoridades constituídas, a sua 

análise não está isenta do lugar que ocupa nessa cena. Isso não implica em interpretar 

os dispositivos de poder a partir do matiz do sujeito e da ordem instituída numa 

instituição disciplinar como a escola, mas, desde a perspectiva seja o mais próxima 

possível do olhar dos sujeitos e seus acontecimentos, vislumbrar o que foge ao lugar 

estabelecido e se posicione em outro, assim como no tempo, nas histórias de vida, no 

contexto político e na compreensão dos símbolos enunciados e vividos por outrem. 
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O sujeito que interpreta, por intermédio do Dispositivo pode e deve tentar se 

colocar como o sujeito a ser interpretado. Ora, esse sujeito observado está em 

constante movimento de devir, logo, de tudo que se empreende é a compreensão, a 

complacência, cumplicidade, aliança. Ademais, o risco que se corre nesse 

empreendimento é a aniquilação do sujeito sob análise. O propósito do dispositivo 

como ferramenta de análise é “pesquisar” o sujeito sem obliterar sua alteridade e sua 

singularidade. 

Todos os sujeitos estão dentro de jogos de forças. Os acontecimentos e as 

memórias que são trazidas à tona requerem da parte do pesquisador sensibilidade 

analítica, e isso pode oferecer uma compreensão mais próxima possível da realidade 

do sujeito.  

As maquinarias que atuam na transformação do sujeito, naquilo que Michel 

Foucault (2014) apresenta como experiência de si, se dá quando todos os 

mecanismos produtivos e os indivíduos se reconhecem por meio de imagens 

semióticas dispostas diante deles. Existem atividades praticadas na escola em que o 

sujeito é sugestionado por meio de imagens que representam o “si mesmo” que a 

instituição deseja de seus sujeitos. 

O dizer do sujeito acerca de si mesmo é produzido pelo discurso, assim, pela 

linguagem ocorre a constituição do discurso. Tudo que pode ser expresso pela 

linguagem dos sujeitos a respeito de si mesmos, pelas artes, pelo corpo, e ainda de 

tudo que deseja dizer e é silenciado fabricam os seus discursos de si. Entretanto, 

deve-se considerar que o sujeito está em constante mudança pela subjetivação, 

enquanto simultaneamente transforma o seu mundo, e possivelmente o dos outros.  

O uso dos dispositivos que os produzem como discurso, o modo de pensar, o 

cultivar a si e sua subjetividade enquanto sujeito determina o que o sujeito pode e 

deve fazer consigo mesmo. Ora, os dispositivos não se limitam ao discursivo, antes, 

inclui “linhas de visibilidade” que revelam o poder, ao visibilizar alguns de seus 

aspectos e invisibilizar outros. Esses mesmos dispositivos qualificam ou desqualificam 

as subjetividades, o que impacta a potência de alguns corpos para obliterar e constituir 

o assujeitamento do outro. Enquanto os dispositivos moldam e influenciam a 

subjetividade e a experiência de si ocorrem de maneira complexa, desarmônica, 

sincrônica e interdependentes. A transformação da experiência de si ocorre em 

desarmonia e de modo não circular, pois se deve considerar que acontece 

simultaneamente a constituição da subjetividade de cada sujeito. Os dispositivos 



26 

 

 

possuem o poder de aumentar ou diminuir a potência do corpo, pois a qualificação 

cria hierarquias de subjetividades, e isso influi diretamente na autopercepção e modos 

de agir de cada um no seu mundo. Embora isso não signifique a não resistência, mas 

um tangenciamento estratégico num lapso de sabedoria da loucura no embate contra 

a morte, quer seja simbólica ou efetiva (Foucault, 2014). 

Foucault (2010) elenca que na cultura da antiguidade greco-romana ocorre a 

transição do entendimento acerca da busca do “conhecimento de si”, no sentido de 

“cultivo de si”, no espírito, alma (psiquê) e corpo físico para um “cuidado de si”. Esse 

princípio, ao ser aplicado à Educação, o sujeito é pensado dentro de um processo que 

está em construção enquanto cultiva-se a si mesmo educacionalmente. Portanto, é 

plausível conceber a noção do cuidado de si como um dispositivo foucaultiano que 

problematiza as intensões e ações de política da vida na sociedade contemporânea, 

conforme é observado no âmbito educacional, demonstrado nos documentos sob 

análise. 

O dispositivo, no que tange ao cuidado de si, implica em práticas filosóficas, 

ritualísticas e religiosas, bem como o seguimento de normas da sociedade e padrões 

que permeiam a cultura. O dispositivo está posto para problematização questionando 

práticas de governo do outro existente na atualidade ocidental. O biopoder passa a 

ser alvo crítico devido ao cuidado de si, pela postura ética e política que manifesta em 

forma de resistência ao poder que com suas diversas tecnologias vigia e tenta 

controlar os corpos.   

O educador, cuida de si e cuida do outro, do aluno. Porém o contrário também 

acontece, desde que, por ser livre qualquer sujeito educacional cuide de si e do outro. 

Ademais, esse dispositivo, no qual os seus sujeitos atuam não oferece abertura para 

o pensamento crítico e reflexão. Esse dispositivo funciona como estrutura, máquina, 

como agenciador a mobilizar os atores a jogar o jogo de poder conforme as regras e 

papéis predefinidos. Dentro do dispositivo educadores e alunos podem dar visibilidade 

a pontos de resistência em seus corpos capazes que questionar o poder e com 

potência para transformar e inverter as relações de poder. Novas dinâmicas criadas 

no jogo de poder emergem pela qualificação dos sujeitos envolvidos, ao interagir 

dentro do dispositivo trazendo a subversão das regras e normas, criando novas 

possibilidades de se viver. Finalmente, pelo engajamento expressar o quanto é livre. 

O sujeito, das indagações acerca da própria existência, da sua relação com o outro e 

de práticas políticas para modificar seu mundo Foucault (1982):  
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Meu papel é o de mostrar às pessoas que elas são muito mais livres do que 
pensam; que elas têm por verdadeiros, por evidentes, alguns temas que 
foram fabricados num momento particular da história, e que suposta 
evidência pode ser criticada e destruída. 

 

O sujeito, visto pela perspectiva do cuidado de si é social inexoravelmente cuida 

do outro, e ambos são sujeitos constituídos historicamente através de práticas que 

variam conforme as relações de poder e saber na sua época. O indivíduo se constitui 

sujeito pela prática ética do cuidado de si, a qual não exalta o sujeito, antes, 

problematiza sua formação, enfatizando a diversidade e a historicidade da 

subjetivação. Portanto, pelas vias dessa ética não há universalidade, mas a 

construção histórica que reflete as dinâmicas do poder e do saber do determinado 

momento. As relações de poder e saber, o contexto histórico e social, as práticas 

discursivas, normas e as instituições se intercalam em variáveis para apoiar e 

fundamentar os dispositivos de subjetivação. O cuidado de si propõe ao sujeito escolar 

construir o ser e o conhecimento. A instituição escola com seu instrumental, processos 

e relações de poder dispõe para o sujeito as condições da construção de si, enquanto 

apoia e orienta na construção e no cuidado do outro.    

As estruturas educacionais empregam o funcionamento dos dispositivos 

escolares e constroem no inconsciente individual do aluno uma nova modalidade de 

sujeito, que é a de comunidade escolar, composta também pelos profissionais da 

educação. Determinadas atividades pedagógicas e escolares procuram estabelecer 

um aluno modelo para os demais, pode ser subliminarmente o próprio professor como 

exemplo de “bem-sucedido”, de “ser alguém na vida”. Está posto pela instituição, 

diante dos seus estudantes o que espera deles, e da comunidade em seu entorno, 

pelo constrangimento de não ser, nem poder ser, resta o sentimento de fracasso 

(Larrosa, 1999). 

Os estudos de Michel Foucault, em seu primeiro momento conhecido como 

“fase arqueológica” na obra “Arqueologia do Saber”, aplicam o método arqueológico 

do pensamento. Depois passa à segunda fase, da genealogia, que aborda as 

questões do poder, ao realizar genealogias das relações de poder. Por fim, pensa a 

Ética com fundamento no estudo da história da sexualidade nos gregos e romanos da 

antiguidade, descrito em “História da Sexualidade” 1, 2 e 3.  

Dentre os estudiosos da teoria do pensador Michel Foucault muito se fala em 

um primeiro e segundo Foucault, o da Arqueologia e outro da Genealogia, como se 
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fosse uma evolução do seu pensamento, em uma linearidade. Pode-se ver uma 

continuidade, ainda que, com delimitações, pois o autor continua com seu olhar para 

o sujeito como objeto, porém, sob perspectivas e materialidades diferentes.  

Em todo o trabalho de Foucault o sujeito permeia como problema central. Então 

o sujeito é tematizado com o saber na fase “arqueológica”. A seguir, é exposto ao 

poder, na fase “genealógica”. Finalmente, é confrontado consigo mesmo na fase 

“ética”. Dos seus estudos observa que “O homem é uma invenção recente que a 

arqueologia do nosso pensamento mostra facilmente e talvez o fim próximo” 

(Foucault, 2000). 

A subjetivação do sujeito é produzida, constituída na história, por intermédio 

das tecnologias de si. Na observação de Foucault a Educação compõe apenas um 

dos elementos da construção da subjetividade do sujeito, pois esse sujeito está sendo 

constituído também em outras relações, como nas instituições de saúde, jurídicas, na 

vivência sob práticas de vigilância e na adequação dos comportamentos às normas 

estabelecidas socialmente (Foucault, 2014). 

Em “As Palavras e as Coisas” (1966), Michel Foucault argumenta que o sujeito 

é construído historicamente e que essa concepção emerge na modernidade, mas está 

em vias de desaparecimento, e que surgirão novas concepções de sujeitos. Como 

existem formações históricas de sujeito, da mesma forma há um modo de Educação 

no determinado momento histórico. O sujeito historicamente constituído é, portanto, 

diferente em cada momento histórico por estar inserido no processo de subjetivação. 

O mesmo acontece com o “sujeito da Educação”, ininterruptamente será diferente, 

conforme Jorge Larrosa (Silva et all, 1994).  Este, no bojo da análise do poder e do 

saber é visto sendo moldado e disciplinado pelas práticas educacionais.  

A perspectiva histórica sobre a “atitude crítica” (Foucault, 2014) como forma de 

resistência e questionamento ao poder e à verdade. O sujeito, pela prática da crítica 

desafia normas e reflete sobre como é estar sob governos outros e como é ser 

governado por si mesmo. Essa dinâmica é inserida por intermédio do prisma da 

eclesiologia com a prática pastoral em oposição à cultura da antiguidade romana, na 

qual o sujeito em seu estatuto e na sua história de vida se deixaria ser governado por 

meio de obediência, em que há um auto esvaziamento de si, para obter a salvação, 

intermediada pelo outro, pelo conhecimento da verdade e práxis do outro como seu 

mediador. Deste modo, os métodos de governo foram instituídos à sociedade e seus 

grupos e instituições, dentre elas se observa a arte de governo pedagógico da escola.      
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Os dispositivos pedagógicos como mecanismos de poder e a instituição 

educativa podem modificar as concepções do sujeito, mas também como ele é 

concebido pelos outros sujeitos e instituições. Foucault, em “Microfísica do Poder”, de 

1979 observa que os dispositivos de poder e saber possuem impactos ideológicos, e 

que suas verdades de saber e poder podem afetar as classes dominantes e a 

população, pois moldam as normas, crenças, valores morais e éticos que são 

internalizados em suas subjetividades. Por não ser o poder unicamente repressivo, 

mas também produtivo, cria saberes e poderes na sociedade. As instituições 

constituem a heterogeneidade do sujeito moldando suas formas ao bel-prazer. No 

entanto, nessa dinâmica entre saber e poder podem ocorrer movimentos de 

resistência da parte dos sujeitados em forma de contestação e subversão.   

Ao problematizar o modo como a transformação a experiência de si, em 

publicação sob o título de Tecnologias do Eu e Educação, Jorge Larrosa aponta que 

tal processo se dá a partir do contato visual do sujeito com representações de si 

mesmo postas diante de si como produto resultante de mecanismos em forma de 

imagens e padrões elaborados pela instituição escola, para que sejam introjetados em 

sua identidade e nelas se reconheçam, e assim, que correspondam ao que lhes seja 

imputado (Silva et all, 1994). 

Na proporção que o sujeito diz, afirma, reafirma ou expressa por vias 

multiformes acerca de si mesmo está mudando o seu mundo. Outro ponto, para o 

sujeito está nos referenciais de valores morais, normativos e as regras por intermédio 

dos quais realiza sua autoavaliação. A discursividade e a narração “de si” são 

constitutivos do sujeito no dado tempo histórico. A opção de falar ou silenciar acerca 

“de si”, de suas experiências implanta o sujeito histórico-social-ideológico. 

Concomitantemente, a prática do sujeito das experiências de si mesmo se 

retroalimenta e potencializa em modo caótico de crises positivas e negativas. Há, 

entretanto, para contrabalancear, a sociedade com suas instituições, que em princípio 

tensionam para tornar o sujeito mais consciente da sua liberdade para ser e devir 

(Silva et all, 1994). 

Uma tecnologia de registro das ocorrências como os Livro Ata dos alunos traz 

o registro de como esse sujeito é atravessado pelos jogos de poder e são formados 

por processos de subjetivação que condicionam sua subjugação, mas também os 

liberam para se contrapor ao dispositivo disciplinar que compreende a escola. É nesse 

jogo que os registros dos Livros Ata devem ser analisados e interpretados, por vezes 
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reiterando a escola como parte desse dispositivo disciplinar, outras vezes indicando 

certa contestação do mesmo e até indicando o quanto essa tecnologia do eu é 

anacrônica no tempo presente. Como mencionado na introdução, porém, interessa 

discutir nesta tese em que medida esse anacronismo não é indício de uma 

teatralização do poder no jogo de forças atuais que pode ter um efeito estratégico 

específico, ou não, para garantir os processos majoritários de subjetivação da 

sociedade do controle.  

 

2.1 O sujeito foucaultiano 

 

Michel Foucault, em 1974, ao produzir a obra “A Verdade e as Formas 

Jurídicas” aponta que no século XVIII surge a verdade sobre os saberes e práticas, 

que geraram o “sujeito”. Sujeito disciplinar, vigiado, “autovigiado” pela regulação e 

normatização do regime de verdade no qual está inserido, com seus corpos vigiados, 

punidos e, portanto, individualizados. 

Nesse momento o humanismo e suas ciências e saberes afirmam a verdade 

desse sujeito e para ele mesmo. Tais ciências propunham um ideal universal de sujeito 

para a sociedade. 

O poder se insere nos corpos pelo processo de docilização, com vistas a obter 

comportamentos desejados, mas além disso, assujeitar o sujeito mediante a sua 

disciplinarização. Comportamentos, ações e pensamentos são moldados por meio de 

vigilância contínua, para tanto se faz necessário a organização dos alunos nos 

espaços, o que levaria à melhoria da produtividade estudantil, ou seja, a qualidade e 

a quantidade dos resultados pretendidos por meio dos e nos corpos são alcançados 

de maneiras mais palpável (Foucault, 2006 p.19). 

Para Foucault, as instituições exercem poder sobre o sujeito, moldando seus 

comportamentos individuais por meio de práticas disciplinares e conduzindo-os a  

processos de subjetivação graças à internalização de normas, de valores e da 

representação de identidades sociais. Assim, o poder disciplinar, as práticas de 

normalização produzem subjetivação nos sujeitos por intermédio da repetição à 

exaustão de procedimentos “mecânicos” sob a afetação da presença visível e invisível 

do olhar daqueles que estão acima na hierarquia institucional, o que concorre para 

uma modelagem que privilegia esse ponto de vista, assim como a generalização dos 

hábitos e de sua valoração adotada por tais sujeitos privilegiados.  
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Conforme elencado em “A História da Loucura na Idade Clássica” de 1961, o 

entendimento da história da loucura em transição para doença, sob a perspectiva 

psiquiátrica ocorre devido à revisão arqueológica realizada no ocidente desde o 

período da renascença à modernidade acerca da loucura. A partir desse entendimento 

a alienação mental retira do sujeito a responsabilização praticada pelos seus atos, 

passa a ser considerado um desvio parcial da moral social. Dessa maneira, a loucura 

pode ser um estado de determinado indivíduo tratável por meio de medicalização. A 

figura histórica da loucura produz efeitos sobre as relações do sujeito com a verdade 

e com as instituições. Resta saber com que intensidade as potências dessas 

estruturas institucionais impactam no processo de subjetivação dos sujeitos e afetam 

suas acepções de mundo(s), de si mesmos e dos outros (Foucault, 2002 p. 114).  

A sociedade disciplinar por ser vigiada amplia seus saberes na observação dos 

corpos. O poder disciplinar nas ciências humanas O resultado do conhecimento 

acumulado nas ciências humanas ao instrumentalizar o poder da disciplinarização é 

a fabricação de sujeitos. 

 A filosofia foucaultiana pensa o humano de forma variável, com contornos 

flutuantes, como de uma bolha de sabão causado pelo jogo de forças e pela verdade, 

os quais produzem subjetividade. Desse modo, o sujeito atual não é uma categoria 

fixa, é a desconstrução daquele pré-existente nas relações de poder, operado pelo 

conhecimento e pelas práticas sociais, assim está em constante vir a ser, pois este é 

construção dinâmica pela história e sociedade, moldado pelos discursos, instituições 

e práticas de subjetivação. O sujeito é, enquanto conceito moderno, uma invenção 

recente. compreendido como produto de diferentes saberes das relações de poder e 

também das relações que estabelece consigo mesmo (Foucault, 2001).  

Os estudos de Michel Foucault podem ser entendidos de duas maneiras: 

primeiramente ele observou o saber, e o poder, depois, a ética. Dentre outros modos 

de estudar sua obra essa tese é permeada pela fase do “poder”, ameaçando ir para a 

última, pois é o ponto em que se aborda a subjetivação do sujeito pela tecnologia de 

registro, escrutínio da pesquisa. Sucintamente afirma: “Meu objetivo foi criar uma 

história dos diferentes modos pelos quais, em nossa cultura, os seres humanos 

tornaram-se sujeitos. (...) é o sujeito que constitui o tema geral da minha pesquisa” 

(Foucault, 1984).   

A perspectiva geral de Foucault é de sujeito disciplinar e institucionalizado, de 

sujeito discursivo que possui vontade de verdade na busca de conhecimento e 
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reconhecimento, e a de sujeito subjetivo em processo contínuo de devir. Do que se 

mantém como eixo central de análise são as relações do sujeito com o poder.  

O que se entende hoje por homem é resultado histórico da modelagem 

realizada pelas práticas disciplinares e punitivas aplicadas à saúde mental e ao corpo 

físico por intermédio do sistema prisional e educativo. As análises de Foucault se 

baseiam em registros históricos, em que relaciona o homem ao seu tempo (Foucault, 

2001).  

A tecnologia de registro em forma de atas exerce um papel de memória das 

punições e outras medidas administrativas tomadas acerca dos delitos (ou não) 

cometidos pelos estudantes. Assim, é mantida viva a memória institucional das 

punições aplicadas pela escola, identificando os alunos a serem corrigidos 

continuamente, embora, também pelo registro na ocorrência carregue no corpo a 

estigmatização como um dos incorrigíveis, talvez, ainda sirva de exemplo aos demais, 

pela manutenção da ordem disciplinar. 

Na vida em sociedade o indivíduo é empossado de direitos e capacidades, e 

outorgado de deveres e poder, que retorna à sua compreensão como sujeito sujeitado 

nas relações de poder com o Estado abrangendo todos os seus poderes políticos. 

Este pois lhe reconhece com a “dádiva” da cidadania. O sujeito sujeitado, considerado 

como ponto de partida para pensar as relações de poder, passa a legitimado e 

fundado. Isso pode induzir o sujeito à compreensão de que é seu dever assujeita-se 

de modo inevitável e sem possibilidades resistências (Foucault, 1999 p. 50).            

Para o indivíduo se tornar sujeito precisa passar pelo assujeitamento, que 

ocorre ao criar uma visão ou opinião para o que apreende, fazendo sua própria leitura 

de conhecimento do seu mundo. Ao que se pode demonstrar o sujeito sempre tem 

como criar resistência ou movimentos contra as forças de poder ou se rebelar contra 

o controle. Embora às vezes o controle seja sutil, quase imperceptíveis, seus aspectos 

repressivos e punitivos podem ser apenas modalidades diferentes de violência, 

exercida por meio de suas estruturas, no caso aplicada pela instituição por meio de 

normas, vigilância, disciplinas, punições e modos de subjetivação. Mas a resistência 

é inerente às relações de poder. Dessa forma, em algum momento elas se 

manifestarão.  

Como afirma Foucault, a disciplina é o processo para a implantação do poder. 

Ele não pertence a, mas é fruto do disciplinamento, de onde se extrai forças por meio 

da submissão, primeiramente “voluntária”, ou, por métodos coercitivos e punitivos, 
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com formas de repressão, caso seja necessário, para conquista e manutenção do 

poder. (Foucault, 2001). Ao tratar da questão da disciplina, o filósofo francês 

demonstra que o corpo é instado ao controle.  O biopoder tem sua funcionalidade na 

administração da vida do sujeito. Essa modalidade de poder aplica-se na governança 

de grupamentos de indivíduos e da sociedade (Foucault, 2001, 2003 p. 131).    

A disciplina está relacionada ao controle dos corpos individuais por meio de 

métodos e práticas para moldar os comportamentos dos sujeitos em relação a seus 

próprios corpos. Enquanto o “Biopoder” é a aplicação do poder para gerir a vida em 

geral na sociedade. A “Biopolítica1” desenvolve o biopoder para agrupar os corpos 

com a finalidade que sejam melhor governados (Foucault, 2001). 

 

2.2 Sujeito livre e poder 

 

A penalidade aplicada nas instituições prisionais afetou intimamente a vida de 

Michel Foucault. Então, para compreender o poder ele produz as obras “Vigiar e Punir” 

em 1975 “História da Sexualidade” em 1976, e “Microfísica do Poder”, de 1979. 

A Filosofia e a Psicologia abrem espaço para muitas áreas de pesquisa em 

ciências humanas, para a Medicina, Psiquiatria. Muitos temas da Psicologia são 

aceitos e aplicados à Educação, por exemplo, o “desenvolver-se sob condições 

apropriadas”. Mas também para explicar como funcionam as estruturas políticas 

acerca do poder nas relações dos sujeitos nas instituições sociais. Se o sujeito tem 

consciência da sua relação com o poder, e do poder transformar-se pelo processo de 

subjetivação. 

Historicamente, o rei soberano possuía poder para decidir sobre a vida e a 

morte dos seus súditos. Na modernidade, segundo Foucault nasce o poder disciplinar. 

Essa nova tecnologia de poder individualiza os corpos dos indivíduos, e depois é por 

eles internalizado dando controle sobre si mesmos, docilizando seus corpos. O lugar 

onde o poder disciplinar melhor dá seus resultados, é dentro das instituições.  

De acordo com Foucault (1979), até a década de 1950 na visão estruturalista 

de poder, entendia-se as estruturas do Estado como monopolizador do poder, onde 

 

1 O termo “Biopolítica” criado por Michel Foucault, denuncia que por esse meio de controle dos corpos também 
é aplicado às populações por intermédio da biomedicina, que conforma os comportamentos para os fins 

propostos a quem interesse, o Estado. O autor elenca que no tempo em que havia “o soberano”, este pela 
biopolítica continha o poder sobre os corpos para fazê-los morrer ou deixá-los viver. 
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eram medidas nas relações, pelo exercício de força e obediência dos sujeitos. O 

Estado possuía o monopólio da violência de forma legítima. Mas, eis que não se pensa 

mais o poder como uma coisa, mas como um feixe de relações, um sistema de rede. 

O poder é um feixe de relações, ou seja, é uma relação. O poder funciona e se 

manifesta multiformemente sob regimentos internos na sociedade. 

Tanto na antiguidade quanto na modernidade o poder estava sobre um 

representante instituído pelo próprio poder. Na sociedade contemporânea o poder 

assume uma forma invisível e se manifesta principalmente através da disciplina, que 

atua como mecanismos de controle, às vezes invisíveis, mas sempre com a finalidade 

de moldar os comportamentos e regular a vida cotidiana do indivíduo na sociedade.  

O modo que o poder se manifesta na sociedade tradicional, referida por 

Foucault como o período clássico, e depois naquela contemporaneidade, em “Vigiar 

e Punir” (1975), altera a noção de punição da área do Direito e passa a ser maneiras 

de disciplina a ser aplicada à sociedade.  

O suplício e a tortura do corpo são as duas formas de exercer o poder na 

modernidade do século XVI ao XVIII. A punição por meio de atos de barbáries e 

crueldade sobre o corpo é individualizado. Aquele corpo é o espaço das punições 

inescapáveis. A partir do século XVIII se aplica a punição da alma do indivíduo, de 

forma racionalizada, com a utilização da tecnologia do conhecimento em detrimento 

da punição simplesmente em si. Desse momento em diante as instituições aparecem 

como espaço de poder. A família, os asilos, a escola dentre outras para o 

disciplinamento pelo poder de coerção punitiva abstrata. O corpo sob punição é 

exemplar para quem ouse desafiar.    

O poder não é elemento contido exclusivamente no Estado, mas, também 

atravessa as instituições, e essas coordenam o sistema nas relações de poder 

manifestando-o, como por exemplo, ocorre em uma escola. Disseminado em toda a 

sociedade, o poder se manifesta por intermédio das instituições, que reflete, reproduz 

e perpetuam, mas também é remodelado por dispositivos de poder e 

governamentalidade com uma lógica econômica ou gestão própria.   

Foucault (2004) conceituou governamentalidade de forma ampla acerca do 

poder, inclusive contendo o biopoder. Assim, se governa as condutas individuais ou 

populacionais pelos artifícios das técnicas e estratégias. Enquanto pelo biopoder, 

como forma específica de governamentalidade se controla a vida biológica por meio 

de práticas e políticas no que tange à saúde física, psicológica e demográfica das 
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populações nas sociedades modernas. A intrusão de governo impõe normas e 

práticas questionáveis e resistíveis. A produtividade do poder criativo de realidades, 

inclui as resistências próprias.  

Da desobediência à sutileza em subverter o poder da governamentalidade 

imposta pela regulação da educação pública e da saúde populacional expõe o 

constante jogo de forças postos em campo a negociar, entre recuos e avanços diante 

das normas impositivas e o resistir dos governados, ou que se pretende que o sejam.  

A análise do poder passa a ser mais complexa na escola da atualidade, onde 

a microfísica do poder se evidencia nas relações de poder, inclusive nos conflitos que 

ocorrem no cotidiano e na aplicação das práticas disciplinares e de controle moldando 

os comportamentos e conduzindo os sujeitos ao processo de subjetivação.  

Os educadores são convocados ao empreendimento de si, assim como na sala 

de aula os alunos são moldados segundo essa racionalidade empresarial. Os 

processos de subjetivação aos quais os sujeitos foram submetidos do poder disciplinar 

e da lógica do empreendedor de si resulta em algumas resistências, ainda que como 

casos isolados como princípio. Ainda que, relutantes, professores e estudantes são 

assediados à demanda do empreendimento da vida estudantil para após isso, se 

inserir no mercado do (des)emprego.   

A instituição escolar funciona como mecanismo de controle social, onde quase 

sempre o poder é exercido de maneira sutil, porém, em constante moldagem do sujeito 

(Foucault, 1975). A lógica do “empreendedor de si” refere-se à internalização das 

normas e expectativas sociais, e que levam o sujeito à autorregulagem e 

autodisciplina (Foucault, 1982). Entretanto, esses processos de subjetivação também 

geram resistência, ainda que pontuais, como forma de contestar o poder dominante 

(Foucault, 1984).     

Em 1787 Jeremy Bentham (1748-1832) cria o mecanismo chamado panóptico, 

aplicado às penitenciárias. Uma estrutura arquitetônica circular com celas, e uma torre 

no central, onde os encarcerados têm a sensação de estarem constantemente sendo 

observados pelos vigilantes. As celas no entorno possuem visão à torre central e 

acesso de luz de fora do edifício de fora para dentro. Assim cada corpo é vigiado 

intensamente ou se tem a sensação de vigilância. O controle do poder sobre os corpos 

dos sujeitos vai para além do presídio. Isso figura uma estrutura para a sociedade, e 

aplica-se às suas instituições. Na atualidade, todos estão vigiados e são cobrados um 

produto capital final, inclusive da escola. O princípio da vigilância, da classificação e 
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sansões também são aplicadas na escola indiscriminadamente. Deste modo, a 

tecnologia de vigilância sobre o corpo, objeto de controle com fins sociais é aplicada 

com êxito e raras exceções pontuais de resistência. 

A escola classifica, separa, examina e controla os corpos aos moldes da 

disciplina militar com a finalidade de que o indivíduo se torne cada vez mais produtivo 

na sociedade. A sociedade disciplinar não é só Estado, pois o poder de 

disciplinarização se dissemina como feixe. No centro da celeuma está o “sujeito 

aluno”, termo utilizado que melhor adequa a abordagem pela concepção foucaultiana, 

pois denota a relação do aluno com as estruturas do poder e do controle dentro da 

instituição escolar. A ênfase está no aluno que é um sujeito em interação com e é 

moldado pelas práticas e tecnologias disciplinares. 

Biopoder do século XVIII ao XIX é o poder do governo sobre os corpos das 

populações. As políticas públicas de saúde e educação são gerenciadas pelo Estado. 

As famílias possuem a tutela sobre as crianças, e passam a ser tuteladas pelas 

instituições do Estado para que conduzam as crianças à escola, onde serão 

“educadas”, ou seja, “disciplinarizadas”. Na modernidade os sujeitos são “educados” 

pela instituição escola. Os sujeitos educacionais alunos são constituídos nas relações 

de poder dentro da comunidade escolar. O sujeito “disciplinarizado”, sujeitado torna-

se mais fácil de ser governado.  

É o Estado uma das principais entidades, e que com outras instituições e 

práticas da sociedade exerce o biopoder determinando o controle sobre a amplitude 

da vida física e psicológica do sujeito, (Foucault, 2012). O biopoder funciona também 

quando o Estado intervém na fisionomia da sociedade, como na saúde de uma 

população, fazendo controle demográfico e das taxas de natalidade. O poder político 

na sociedade moderna opera sobre a vida dos indivíduos e possui controle sobre o 

estado físico e o psicológico social e individual.  

Para Foucault o poder está em todas as relações sociais, institucionais e em 

práticas, vai além dos modelos tradicionais de coerção e controle do sujeito. O poder 

se difunde e incorpora discursos, conhecimentos e normas, o que o torna uma força 

invisível e onipresente, com poderes “panópticos” na subjetividade dos sujeitos. Pois, 

passa-se a entender as estruturas do poder e as sutilezas da disciplinarização como 

docilização nos sujeitos. Os corpos são, então, corpos dóceis por meio da 

normalização.  
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Poder e saber se articulam no disciplinamento hegemônico e em movimentos 

de resistência. São antagônicos, mas ambos querem hegemonia. Ambos possuem a 

dinâmica social e política para sustentar o discurso e postularem na relação de poder. 

O discurso dominante e o discurso dominado ocorrem como multiplicidade elementar 

discursiva que entram em estratégias diferentes, mas relações de poder em ambos. 

O silenciamento não é totalmente subentendido ao discurso. No discurso da 

resistência à hegemonia pelo poder está intrínseca a resistência em si. Do mesmo 

modo, o discurso hegemônico luta contra os discursos que são empoderados na 

resistência.  

 

2.3 Discurso e resistência 

 

Michel Foucault (1998) aborda as resistências como focos de micropráticas dos 

corpos e das subjetividades, manifestados através da presença ou ausência, de 

gestos, silêncios, expressões e artes diversas, omissões e recusa em assimilar 

imposições do poder. 

A imanência da resistência é intrínseca às relações de poder, manifestando-se 

de forma dispersa e complexa, enquanto o discurso, ao articular poder-saber, busca 

hegemonia e inevitavelmente enfrenta o discurso de resistência, que também almeja 

ocupar posições estratégicas na disputa de poder. Se o discurso conquista hegemonia 

por possuir poder-saber, e tem como concorrente natural o discurso de resistência, 

que também pode tensionar ser hegemônico. Caso venha a ser, adiante será 

afrontado por outros discursos, logo, novas resistências. Na dinâmica do jogo pelo 

poder disputam a adesão social e a representação pela política para levar adiante o 

discurso na competição nas relações de poder. Estratégias com elementos 

multifacetados surgem ao competir nas relações de poder entre o discurso 

predominante e seu antagonista, o de resistência. A afronta, o confrontamento, 

mesmo o silenciamento são táticas comuns no jogo. Embora o silenciamento nem 

sempre seja submetido a discursos, pois ele mesmo pode se valer estrategicamente 

como discurso.  

O discurso da resistência dos alunos, para alçar a supremacia do poder se 

instrumentaliza da resistência intrínseca. Enquanto o discurso dos educadores, que 

provisoriamente está em posição de poder combate qualquer tentativa de 

empoderamento da resistência. Na visão dos estudantes, o autoritarismo da 
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instituição, a opressão das práticas educacionais, por vezes, conteúdos curriculares 

irrelevantes e defasadas, ausência de inclusão e representatividade, resta a 

resistência. Individualmente ou em grupo, discutir, protestar, subverter o que está 

posto como poder pela transformação daquela realidade, até que sejam 

correspondidas suas necessidades e expectativas.     

No embate pelo poder não há trégua, é constante. Os discursos servem como 

instrumento, mas podem ser resultado do poder. O poder atualizado pode ser 

produzido pelo discurso, do mesmo modo a resistência. A instabilidade do jogo pelo 

poder produz resistência. Enquanto o poder dominante se protege e atua para se 

fortalecer a resistência cria táticas para esvaziar o poder e amalgamá-lo. Foucault 

(1975):  

 
O poder discursivo é, com efeito, um poder que, em vez de se apropriar e de 
retirar, tem como função maior “adestrar”; ou sem dúvida adestrar para retirar 
e se apropriar ainda mais e melhor. (...) A disciplina “fabrica” indivíduos; ela é 
a técnica específica de um poder que toma os indivíduos ao mesmo tempo 
como objetos e como instrumentos de seu exercício. 

 

Disciplina é um poder que concorre em paralelo com a resistência. A vida 

escolar prática demonstra que o poder está espalhado em partes no sujeito, nos 

objetos, e nas instituições por intermédio dos discursos. A técnica do poder toma 

indivíduos como objeto e instrumento de exercício disciplinar. O exemplo de caso é a 

escola na sociedade disciplinar, que embora não tenha encontrado soluções, percebe 

que algo pode ter falhado, pois não se dá por satisfeita com seu resultado final.   

A partir de cada evento, como acontecimento, em dado espaço e tempo está 

intrincado de verdade e singularidade do momento, conceituado por Foucault (2012) 

como “acontecimento discursivo”. O discurso e o não discursivo (ou vice-versa) se 

articulam por acontecimentos. Enunciados documentados nas atas podem, ou tentam 

trazer a verdade à emergência. Na documentação dos eventos o discurso pedagógico 

sob o aparente respaldo de autoridade científica tenta cravar a verdade com a 

finalidade de moldar a percepção do leitor da dita ata para as “próximas cenas e 

capítulos” que acontecerão. A instituição escola, pelo Livro Atas de Alunos em cada 

ata narra, enuncia, parafraseia, silencia e convoca às personagens, sujeitos alunos, 

assim se compõe o contexto dos acontecimentos singulares e discursivos capturando 

os eventos e suas narrativas.  
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2.4 Relações de poder 

 

Analisar diversas temáticas pela perspectiva das relações de poder necessita 

focar as convivências sociais, onde há real poder. A discursividade, enquanto prática 

social pode ser o rastro propositalmente deixado para a compreensão de como 

funcionam os sujeitos e suas subjetividades em relação a si mesmo, aos outros e ao 

mundo. As instituições da sociedade com seus discursos próprios estabelecem o 

contexto dos conflitos e de possíveis resistências da parte dos dominados já desde 

então.  

A escola, que Michel Foucault (2015) compreende como instituição de 

sequestro, por segregar, organizar, controlar e disciplinar os alunos através de 

normas, regras e tempo cronometrado em lugares determinados para centralizar no 

processo de subjetividade. O indivíduo é retirado da vida habitual e enviado a lugares 

que funcionam em modo de confinamento regulado e controlado. O currículo 

educacional rigorosamente estruturado, rotina para quase tudo, pontualidade nos 

horários e as vestes uniformes servem para delimitar os estudantes dentro do espaço 

físico da escola, onde podem trafegar, se alimentar, praticar esportes e atividades 

recreativas, e obviamente, estudar, sob vigilância. Os corpos organizados na sala de 

aula são visibilizados para a vigilância mútua hierarquicamente instituída.    

A escola, portanto, instituição de sequestro forma nos estudantes 

subjetividades normativas. Ao avançar além do seu papel, da instrução, molda os 

comportamentos, o pensar, e influencia os desejos dos alunos impondo sutis sistemas 

de valores morais e éticos para reforçar as estruturas de poder da sociedade vigente, 

que por vezes, repetem desigualdade, segregação e exclusão social, e nulidade em 

educação emancipadora. A continuar assim, a escola, cooptada por outras 

instituições, também de sequestro e confinamento servem por instrumentos 

estratégicos de controle sociais de interesses questionáveis. Sob esse prisma, ao 

analisar o papel desempenhado pela escola na sociedade contemporânea, põe em 

questão a se buscar linhas de escapes dessa dinâmica de relações de poder e 

exclusão mantida historicamente na instituição. 

Michel Foucault expõe que entre os séculos XVII e XIX a sociedade, com o 

intento de normatizar os comportamentos dos indivíduos passa a vigiar os corpos 

assujeitando-os por meio das instituições, e essas respaldadas pelas ciências. Com a 

subjugação dos corpos da sociedade, seus prazeres sob controle, obtém-se o 
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assujeitamento por intermédio de técnicas de separação, individualização e 

observação desses corpos. Após a conquista do sujeito, inicia-se o governo das 

populações. (Foucault, 1988). Uma vez sujeito, passa a ser atravessado pelos 

discursos em sua realidade de mundo construído de discursos. O sujeito heterogêneo 

é constituído e simultaneamente atravessado por discursos (Foucault, 2013).  

Para Foucault (2013) os dispositivos, com suas verdades de saber e poder 

afetam as classes dominantes, para após isso aplicar-se à população. Os dispositivos 

discursivos são ideológicos produzidos e reproduzidos na história. Entretanto, o 

discurso sofre alteração de acordo com a cosmovisão do sujeito. As instituições 

constituem a heterogeneidade dos sujeitos dando-lhes as formas desejáveis. Porém, 

isso não significa que não haverá resistência.   

As visões que a sociedade adquire acerca da verdade, simultaneamente 

controlam e regulam seus movimentos políticos, que podem levar à ascensão ou ao 

caos na sua história. 

As relações de poder e a visão de verdade estão sempre em íntima associação. 

O poder está sempre nas relações humanas, e é nela que ele se mostra. Não está 

fixo em um lugar e não é uma coisa, nem substância perceptível fora das relações. 

Seu lugar é no discurso, onde estão os acontecimentos sociais e suas demandas. E 

se manifesta nas questões políticas. 

No modo de Michel Foucault (1979), poder e verdade estão imbricados 

circularmente. Uma ideia que comparece como princípio é que os regimes de verdade 

são constituídos por relações de poder e saber que definem o que deve ser aceito 

como verdadeiros. Não se trata de ideologia ou verdade em si, mas das práticas 

discursivas e da instituição que dão legitimidade àquela verdade, que molda as 

dinâmicas da sociedade e das subjetividades. É deste modo que na relação de 

poder/saber se estabelecem os regimes de verdade.   

O discurso da Educação é presumidamente fundamentado na razão científica 

e empirias, e por isso conquista a hegemonia entre seus pares e sobre a sociedade.  

O poder da verdade científica comparece no cenário da Educação de forma 

inquestionável, por exemplo, ao apresentar temas perpassados pela Psicologia.  

A pesquisa de Foucault (1979) circula no entremeio do poder e o saber, os 

quais são distintos, mas estão sobrepostos um ao outro simultaneamente. Para ele a 

funcionalidade do poder é invertida, aparecendo como enviesado pelo negativo. 

Enquanto isso, o saber desafia a dominação e possivelmente inverte e destitui o poder 
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extraindo dele a coerência. Deste modo, o poder não seria necessariamente ruim e o 

saber bom. Para o autor, o saber da verdade pura não é possível, pois é constituído 

de elementos diversos e com segundas intenções. Um exemplo poder ser uma 

pesquisa encomendada com interesses políticos, a verdade científica pode sofrer 

sabotagens por conter essência política contaminada discursivamente.  

O discurso do saber incute poder por meio da política, assim, não é nem do 

bem, nem tão pouco do mal. 

O que Foucault (1996) vê é o poder como uma força que emerge do discurso, 

praticado, não possuído. O poder que está a ser possuído é o que se encontra fora 

da relação. Ele está no discurso hegemônico de uma sociedade e no discurso da 

resistência da parte de um ou mais indivíduos.      

As relações de poder elencadas por Michel Foucault servem como 

enquadramento para analisar o papel da tecnologia de registro, as atas das 

ocorrências escolares, sob a perspectiva de uma encenação ou estratégia, ou ambas 

do dispositivo de poder disciplinar e de controle para afetar ou conquistar o processo 

de subjetivação dos estudantes. As atas materializam a representação de práticas da 

instituição que remontam estruturas de maneira a controlar os processos de 

subjetivação nos quais os alunos estão capturados. Essas tecnologias de registro, ao 

documentar as condutas dos estudantes passam a exercer o papel de ferramenta de 

reforço das relações de poder. A redação das decisões e ações tomadas pelos 

gestores, professores e responsáveis pelos alunos molda as subjetividades na escola. 
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3 TEATRALIZAÇÃO DO PODER E ESTRATÉGIAS DE CONTROLE 

 

Os livros de ata dos alunos analisados como tecnologia de registro do 

dispositivo disciplinar escolar representam o cenário de teatralização do poder e seus 

efeitos de subjetivação. Como ferramenta para organiza, controlar e normatizar as 

práticas e comportamentos estudantis, a tecnologia de registro funciona para 

materializar o poder disciplinar, além das anotações dos eventos, decisões e punições 

aplicadas sobre os transgressores das normas. A teatralização do ato de registrar 

visibiliza o poder institucional no cenário de vigilância acirrada. O papel de subjetivar 

conferido às atas espera produzir sujeitos dentro de narrativas em relações de poder, 

de modo a internalizarem expectativa impostas, as mesmas funcionam para o sistema 

monitor, avaliar e disciplinar seus inscritos. 

As irregularidades, isto é, tudo que escapa dos registros das atas, só pode ser 

analisado com base em premissas contextuais para fabulação, pois, além dos 

silenciamentos, de tudo aquilo que escapa à memória do gestor, a opacidade do que 

pretende escrever e escapole... Há também a teatralização dos personagens, o gestor 

com postura de seriedade, mas que vê determina situação com bom humor, ou vice-

versa. O gestor com as tensões da rotina escolar, seus dilemas psicoemocionais, no 

momento do manuscrito da ata podem se ressentir da ausência de parâmetros éticos 

para atender com sensibilidade o que alguns casos delicados exigem.          

A forma como o poder é exercido pela instituição, por imposição de normas, 

ditas em algum regulamento interno, ou não ditas, mas que como uma névoa ética 

que paira no ar sobre os estudantes compõem o paradoxo da chamada “gestão 

democrática”. Há um estado de dominação, que por sua vez, tenta impedir a 

circulação do poder, mas também do saber. 

Pelo excesso de registros, intencionalmente, ou não, se pode estar criando um 

dispositivo punitivo. As atas que constam eventos corriqueiros envolvendo alunos 

somam-se aos atos réprobos pela sociedade ou por determinadas instituições, que 

contenham algo de violência, no bojo compõem a construção de um dispositivo de 

repressão pelo medo, ameaças constrangimento e silenciando vozes e sujeitos 

dissidentes.  

Na sociedade de controle contemporânea, esse processo de aplicação da 

tecnologia de registro e de subjetivação dos estudantes está se tornando cada vez 

mais difuso e integrado às práticas cotidianas da escola, e fora dela, pelos meios das 
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tecnologias inovadoras, digitais. Se a escola, como instituição disciplinar utiliza as atas 

de ocorrências como ferramenta delimitada ao seu espaço, na sociedade de controle, 

as tecnologias de registro atravessam as paredes e muros e se inserem nas nuvens 

digitais por algoritmos e bancos de dados que servem para a realização de análises 

de comportamentos dos estudantes.  

O poder, antes atuando em seu cenário de teatralização na instituição 

disciplinar escola, agora se dissemina em redes invisíveis e incessantes de controle 

subjetivando os estudantes aos moldes de lógicas normativas e de produtividade da 

sociedade de controle. 

Portanto, os Livros de Ata de Alunos, enquanto tecnologia de registro, 

representam como dispositivos disciplinares e mecanismos de controle produzem 

subjetivações nos estudantes e exercem poder de maneira teatral, estratégica e 

efetiva. Considerando que contexto escolar atual, na sociedade de controle esses 

dispositivos são expandidos e adaptados por meio de transformações dinâmicas pelas 

subjetivações e por poder. 

Os Livros Atas de Aluno utilizado pela escola sob investigação mantem as atas 

de ocorrências como tecnologia de registro, mas também serve como uma 

composição de roteiro para expressar a encenação performática de teatralização do 

poder pelos atores escolares, ou ainda, como estratégias disciplinares a serem 

implementado na sociedade do controle. A análise desses registros, com base em 

categorias foucaultianas acerca de saberes e subjetivação representam a exibição e 

perpetuação do poder institucional. Além de demonstrar com os sujeitos inscritos nas 

ocorrências, desde os estudantes, professores, e os demais profissionais da escola, 

inclusive os redatores das atas desempenham papéis com natureza de "teatralização" 

do poder, ou pelo poder.  

Os registros de ocorrências são caracterizados de modo impreciso como 

indisciplina, violência e questões que envolvem algum matiz de sexualidade, e que, 

de documentadas, analisadas e interpretadas, sobre a influência a percepção e 

comportamento dos envolvidos, o que seja possível ser visibilizado e o que se 

pretende que seja dito pelos movimentos de resistência dos alunos. Considerando 

que a eficácia das estratégias na manutenção da ordem e da disciplina estão sob 

ameaça existencial. As discussões devem progredir para os possíveis impactos 

dessas práticas nas relações entre estudantes, professores e administração escolar, 
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sem desconsiderar a influência de sujeitos e instituições externas, diga-se, da 

comunidade.  

A teatralização nas ocorrências, conforme as análises impactam a dinâmica 

educacional dos sujeitos alunos. As impressões que os atores deixam podem reforçar 

comportamentos esperados pela instituição. Reações, ou seja, resultados negativos 

também são esperados, como alunos que acabam reprimindo a expressão sua 

individualidade, e assimilam práticas comportamentais do outro, pois aconteceu 

mudança de sua percepção acerca do lugar que compreende como seguro e inclusivo. 

A prática de violências pode ser a vista de uma das facetas da problemática. 

Pelo prisma foucaultiano, as violências verbais, físicas, ou outra nuance qualquer que 

possam ser percebidas como respostas às situações de opressões, sofrimentos e ao 

controle exercidos na, pela escola e fora dela sobre os sujeitos. Através da violência 

manifesta os sujeitos aluno sua relutam e expressam à sua maneira a resistência às 

práticas de vigilância e disciplina na escolar, mas, também, expressa a indignação 

contra injustiças e dores sofridas lá fora. As violências são indícios de tentativas 

afirmativas de expressão como armamento na luta para conquistar a autonomia, ainda 

que a custo da subversão da ordem e do discurso estabelecido institucionalmente pelo 

dispositivo na escola. 

O “Livro Atas de Alunos” elucida que esses registros de ocorrência realizados 

pelos gestores da escola não são tão opacos quanto se imagina. O documento não é 

neutro, mas antes é uma ferramenta de produção e regulagem do poder. As atas 

possuem a funcionalidade da instrumentalização na geração de matrizes semióticas 

de sentidos, em que os sujeitos se reconhecem mutuamente. Embora nem sempre 

recebam a relevância necessária pelos professores e gestores, as significações 

simbólicas entre todos os sujeitos parecem naturalizadas.  

A “parafernália” educacional tenta por diversos meios domesticar, ou seja, 

docilizar os corpos e seus sentidos. Para tanto o Livro “Atas de Alunos”, todos os 

planejamentos e administração com suas estratégias para subjugar as resistências 

pontuais nos sujeitos-alunos. 

A escola está sob constantes enfoques em seus vários prismas para observar 

um mesmo objeto, seu sujeito. Entretanto, este muitas vezes não é ouvido. Ele precisa 

ser sentido, visto e ouvido, livre da tentativa de ser parafraseado, interpretado ou 

sintetizado, e mesmo silenciado. 
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A opinião pública e a científica não é consensual, pois ontologicamente o sujeito 

é inerentemente dinâmico, em constante devir, logo, significando sempre o novo. Suas 

perspectivas e interpretações sobre eventos, ideias e conceitos vivem em mudança e 

renovações.     

As perspectivas pelas quais as resistências ao poder são apresentadas por 

Michel Foucault em suas obras “Vigiar e Punir” e “História da Sexualidade I” partem 

de um olhar histórico concernente aos poderes e saberes. Para o autor, o poder de 

forças nas relações é dinâmico. 

A potência da fragilidade pode estar na rebeldia, no resistir, quando necessário 

manifestar a agressividade na tentativa de denunciar ou, aos gritos dizer algo a 

alguém Foucault (2012, p. 232):  

 
De fato, as relações de poder são relações de força, enfrentamentos, 
portanto, sempre reversíveis. [...] Quero dizer que as relações de poder 
suscitam necessariamente, apelam a cada instante, abrem a possibilidade a 
uma resistência e é porque há possibilidade de resistência e resistência real 
que o poder daquele que domina tenta se manter com tanto mais força, tanto 
mais astúcia, quanto maior a resistência. 

 

Como foco de incêndio são os moveres de resistência, da parte de um e outro 

sujeito aluno, governado desde tenra idade simula microscópicos movimentos 

“aberrantes” que podem abalar as estruturas de poder nas relações, para tornarem-

se ingovernáveis na escola. Esses ensaios de libertar-se da opressão do poder, jugo 

sob o qual estão as vontades, desejos e necessidades, por um ser feliz fora dos 

padrões normatizadores da Educação no mundo, não apenas da informática, mas 

muito além de informações ultrapassadas sala de aula.  

Esses, diante dos quais os educadores estão, são sujeitos “conectados” nas 

redes “sociais” alienadoras, mesmerizados pelo consumismo, com uma das 

consequências, o desinteresse pelos “estudos”. Mais profundo do que a visão política, 

jurídica ou científica acerca dessa vida que está sob os auspícios da Educação, há 

uma essência de vida a ser vivida, mas provavelmente aos moldes do que ela vive 

fora da escola, e fora dos outros domínios sociais  

Os embates contra professores obrigam os alunos a pactuar alianças em micro 

agrupamentos como estratégia de resistência. Todavia, os agrupamentos não como 

o fim em si, mas pela necessidade estratégica na peleja contra o poder institucional 

da escola.  
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O corpo está cativo à escola, o corpo do sujeito é sujeitado a longas horas 

sentado, se possível, sem se mexer, sem sair do lugar, sem falar, sem rir, etc. A 

Educação faz hercúleo esforço para trazer à tona políticas pedagógicas de exceção 

para o inominável aluno, que por sua diferença comportamental diante de determinado 

acontecimento se conduziu, em determinada situação. Talvez por rebeldia, ou 

resistência, quem sabe movido pelos impulsos libidinais, ou como repetição da sua 

vida comum, diga-se, de sua comunidade.   

Pela cosmovisão dos adultos determinados atos dos estudantes juvenis são 

considerados como indisciplina, rebeldia, insurreição, transgressão e desobediência, 

sendo que, quando por consciência denotam movimentos com potências intencionais 

de práticas de desvios com relação às condutas normatizastes e resistência ao poder 

que está posto no jogo das relações. O que se pretende é escapar não do governo 

“pastoral” da escola, mas de sua governamentalidade, das suas estratégias, dessa 

maneira de conduzir os condutos dos sujeitos alunos. Por intermédio da prática ética 

de si o sujeito se conduz, que por conseguinte cuida do outro simultaneamente 

(Foucault, 2004, p. 196-197). 

Os registros das ocorrências com conteúdo de violência nos Livros Atas de 

Alunos ao serem manuscritos pelos gestores funcionam como tecnologia de registro 

e conecta o sujeito ao dispositivo de poder, que alça ao campo da subjetividade de 

um poder arbitrário com permissão para fazer escolhas conscientes e inconscientes 

de invisibilizar algumas violências e praticar outras sobre os estudantes. Ocorre o 

silenciamento ou a modalização de determinadas violências na ata que extrapolam 

sua admissibilidade nas normas escritas ou morais da comunidade.     

É bem provável que haja positividade nos acontecimentos escolares tidos como 

de violência conforme a percepção dos gestores. Por meio das abordagens de 

análises interpretativas se acolhe a produção das práticas de comportamentos de 

contestação, oposição e subversão são manifestas resistências àquilo que está posto 

como absoluto, que aos moldes da ética proposta por Foucault (2004), o próprio 

sujeito, pela subjetivação reflexiva processa para si uma vida de governo próprio 

Foucault (2004, p. 236):  

 
Não houve passagem do pastorado religioso à outras formas de conduta, de 
condução, de direção. Houve, de fato, intensificação, multiplicação, 
proliferação geral dessa questão e de suas técnicas de conduta. Com o 
século XVI entra-se na era das condutas, na era das direções, na era dos 
governos. 
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A manutenção de técnicas como as que utilizam a ferramenta da tecnologia de 

registro, no caso de determinadas instituições educativas, os livros ata e do próprio 

dispositivo disciplinar acoplado, ante uma sociedade de controle ocorre devido à 

importância dada ao documento na condição de registro histórico para continuidade 

em manter as práticas e as memórias institucionais a seu próprio respeito e com a 

finalidade de arquivo acerca dos sujeitos, em especial, daqueles mais emblemáticos 

e os imbróglios que envolvam seus nomes. A partir dos estudantes registrados é 

possível identificar padrões de condutas e aplicar medidas de punições corretivas 

informadas em relatórios que permitem acompanhar a vida estudantil individual do 

sujeito.  

Sob o argumento de ser uma escola que documenta sistematicamente os 

eventos mais marcantes, para demonstrar gestão transparente a responsável, e poder 

responder ao ser provocada, mesmo para ter fundamentação em decisões 

pedagógicas, os gestores integram práticas tradicionais, com perfis de uma sociedade 

disciplinadora com novas tecnologias.  

A instituição escolar força sua adaptação às transformações sociais e 

tecnológicas. E a manutenção dos registros disciplinares das condutas dos estudantes 

busca dar legitimidade ao poder e à autoridade educativa de retentora de controle 

social, além de educacional, com papel acumulativo de moldar os processos de 

subjetivações dos alunos e efetivar a ordem e o progresso institucional almejado pela 

sociedade majoritária. 

 

3.1 Contexto da escola pública: cenários de influência e poder 

 

A sociedade brasileira fundada sobre as bases da catequização do período 

colonial e seu poderoso modelo educacional disciplinar, na atualidade opera por 

dispositivos de poder com tecnologias antigas, mas com roupagens de modernidade 

e efeitos indesejáveis na escola. Nos dispositivos contemporâneos, à semelhança da 

escola, presídios e clínicas de saúde do corpo e da mente despontam as tecnologias 

arquitetônicas separando e isolando os corpos no espaço de acordo com suas 

especificidades. Na escola as tecnologias curriculares com suas disciplinas e carga 

horária predefinida, o livro didático, lista de chamadas no diário de classe, avaliações 

e relatórios individuais quando de alguma “anomalia” no estudante. São instrumentos 
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para categorizar e vigiar, essas tecnologias mapeiam, classificam e hierarquizam de 

acordo com produtividade e obediência às ordens, normas e regras. As tecnologias 

de registro e monitoramento para controle e vigilância dentre as quais, as que 

registram a violência que pode ser detectada e cartografada para a devidas medidas 

punitivas pela escola ou por outra instituição. 

Dentro do contexto de uma escola pública, municipal em Três Lagoas, no 

determinado estado da federação brasileira de Mato Grosso do Sul, a análise examina 

como as tecnologias e práticas disciplinares são implementadas e mantidas pela 

instituição educacional de governo com fins de docilização dos corpos. Todavia, o que 

essas investigações não esperam é esbarrar em outras questões, como a negligência 

em investimentos de políticas públicas, a escassez de recursos financeiros no sistema 

educacional, a limitada aplicação de recursos para a valorização profissional e 

formação de professores com vistas ao aprimoramento de suas práticas, além do 

desinvestimento da administração pública em melhoria da saúde física e mental dos 

educadores.  

Com relação à escola sob investigação, não há dados para afirmar sua 

influência na comunidade em seu entorno no sentido de apaziguar ou revelar a 

violência local. Presumidamente, é na periferia das cidades que a criminalidade se 

instala. Embora haja certo tipo de respeito da parte do crime organizado pelas escolas, 

é por intermédio de estudantes que ocorre sua proximidade com a instituição, 

resultante em estigmatização da comunidade como lugar de violência.  

As vestimentas uniformes dos estudantes, sinalizações visuais e sonoras, o 

reconhecimento das expressões dos rostos e dos corpos, as filas e os objetos 

remetem subliminarmente ao registro do dispositivo de poder disciplinar. A visão do 

livro ata, da capa preta, naquela sala no conjunto desses elementos compõem a 

materialização do dispositivo. Essa ferramenta de análise visibiliza violências que se 

ocultam nas nuances discursivas das tecnologias registros das ocorrências, nos 

encaminhamentos e decisões tomadas pelos adultos sobre a vida dos jovens alunos.       

Diferentemente do que era a proposta original dos registros das ocorrências 

nos Livros Atas de Alunos, que possuía como especificidade anotações das 

transgressões dos alunos. Na atualidade, seu papel é de documentação de situações 

corriqueiras relativas às interações entre os alunos, mas também, casos que 

envolvam professores, a instituição, até situações de fora do âmbito escolar. Com 

base no que é registrado, os gestores intermediam e buscam solucionar conflitos 
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interpessoais que tenha a ver com a vida estudantil e o bem-estar do aluno. Aquilo 

que está anotado é oficial, passa a compor relatórios, identificando padrões de 

comportamento no aluno para que a escola desenvolva estratégias para auxiliar o 

aluno, e se necessário for, esses documentos são requeridos ou servem para invocar 

outras instâncias, sempre a favor do aluno. 

Hoje em dia, os registros das ocorrências escolares têm em seu foco nos 

alunos, porém, de modo amplo. Não consta apenas assuntos relacionados às 

violências e transgressões que tenham cometido contra a instituição e seus sujeitos, 

mas também, ainda que, não visível à primeira vista, aquelas que a instituição, por 

meio da sua maquinaria burocrática, estrutural e (des)humana cometem sobre os 

alunos. Essa dispersão nos registros das atas pode demonstrar que pelo excesso de 

eventos sob a pecha de violência misturada com anotações de transgressões às 

normas e suas conseguintes punições apenas estaria a reiterar e a reforçar a 

perspectiva da violência institucionalizada.  

Pelas lentes foucaultianas o ser humano é visto como variante, não fixo, não 

estável, mas sujeito às intempéries das diversas forças nas relações interpessoais, 

institucionais dentro do seu tempo e na sua história, os quais também, não fixos.             

Na primavera do ano de 2023, ao retornar à escola, objeto da pesquisa e aos 

documentos Livro Ata de Alunos, nos quais se relatam os eventos mais conflitantes 

das ralações na comunidade escolar, empiricamente as ocorrências continuam a 

seguir os mesmos moldes, e evidentemente, obtendo resultados correspondentes.   

Para sanar a questão da existência de livros ata apenas na unidade escolar 

que está sob o foco da pesquisa, na mesma rede de municipal de ensino, em outro 

unidade, foi contatado, lá está o “maldito” Livro Ata de Alunos.   

Ao abranger a materialidade da pesquisa foram encontradas atas digitadas, 

acerca dos comportamentos indisciplinado de alunos, ou relatando reuniões 

corriqueiras das respectivas escolas, tanto em instituições estaduais, quanto nas 

privadas, de ensino fundamental e médio.   

Na rede estadual de educação (MS), constam atas digitadas, arquivadas na 

secretaria escolar e em plataformas oficiais, ainda que nos mesmos moldes 

estruturais do Livro Atas de Alunos.  

Em uma escola privada, a pesquisa presencial aponta a existência de registros 

dos fenômenos das tensões entre os atores constam em forma digitada, nos mesmos 

termos das atas encontradas tanto na escola da rede municipal e estadual.   
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Em linhas gerais, os fenômenos de ocorrências registrados nas escolas 

indefinidamente são os mesmos. Independe da localização geográfica e da 

classificação socioeconômica dos estudantes e das escolas. Um ponto a ser 

acentuado, (conforme o coordenador educacional da unidade) é o fato de quase a 

metade dos estudantes da escola estadual localizada no centro da cidade serem 

moradores de bairros adjacentes ou menos favorecidos em relação a políticas 

públicas de urbanização e 30% (trinta por cento) serem oriundos da área rural, e 

presumidamente, de educação, o que, ou por status, ou por falta da presença da 

escola estadual não existir nos bairros, mais distantes do centro comercial da cidade. 

A melhor compreensão das mudanças e transformações relativas à sociedade 

nos dias atuais, tendo em vista ao que parece ser o fracasso dos dispositivos que 

possuem a finalidade do disciplinamento dos sujeitos e governo das populações, 

sendo que, presumidamente, por lei o cidadão possui direitos, dentre os quais, o da 

educação qualitativa. Entretanto, esses, para serem demandados exige uma profunda 

reflexão sobre os novos paradigmas da educação que estão sendo postos. Os 

padrões que inovam a educação, como a aprendizagem individualizada que considera 

o estilo e ritmo do aluno e a educação inclusiva, que promova equidade e diversidade 

na escola. Bem como, a integração dos estudantes às novas tecnologias digitais, 

desenvolver as competências pessoais e a educação que prepara para a vida em 

comunidade. 

Os estudos em torno da problemática da violência estão muito distantes de 

serem conclusivos. Relacionar fatores da individualidade de cada humano, os 

relacionamentos interpessoais e nas redes sociais, a cultura vigente, enfim, todo o 

contexto no qual vive o sujeito, constituindo, portanto, sua subjetividade, logo, 

alterando sua cosmovisão, e por sua vez influindo nas suas ações na direção do outro 

e de si mesmo. 

Talvez uma Filosofia da Educação em intersecção com as ciências humanas 

possa oferecer condições e possivelmente antever os processos pelos quais se 

relacionam os fatores acima pontuados e propor estratégias preventivas 

institucionalmente, através de leis e políticas públicas e de saúde (psicológica).   

Ora, se a violência pode ser gerada no sujeito através das experiências com o 

meio em que vive e com outros sujeitos, então, o mal pode ser “arrancado pela raiz”. 

A sociedade tendo suas mazelas aplacadas e planificadas, isso refletirá nas relações 

dos sujeitos e na atmosfera do ambiente de suas vivências. Tal processo se dará a 
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priori nas fases iniciais da constituição das subjetividades do sujeito nos seus 

primeiros anos de vida, especialmente afetados pela família, e a seguir, pela escola e 

outras instituições. 

Só a ótica do mundo acadêmico, com estudos direcionados para a detecção 

das origens da problemática das violências pode romper o ciclo vicioso. Estudos 

científicos com resultados evidenciados devem ser transformados efetivamente em 

ações políticas que beneficiarão a sociedade.    

A violência não é natural à escola. Entretanto, os conflitos, os 

desentendimentos das relações interpessoais ao que parecem, são inevitáveis. Os 

próprios profissionais da educação se escandalizam com esses acontecimentos, pois 

cotidianamente não refletem, portanto, pouco compreendem acerca das diferenças de 

cada indivíduo naquela convivência de longas horas e diárias em um ambiente de 

poucos metros quadrados, e fechado, insalubre psicológica e emocionalmente. 

Atos políticos podem ser violência contra populações ou indivíduos, sujeitos ao 

Estado. O que as instituições estatais e sociais tentam é domesticar, docilizar os 

corpos e suas interpretações, suas expressões, quer seja nas suas falas, ou nos seus 

movimentos, atos e inércia, como ao estar em sala de aula, uma postura rebelde de 

não querer sentar-se, até da ociosidade. Os corpos estão sob “liberdade assistida”, 

“panópticamente”, por meio de técnicas medievais aplicas de modo similar na escola, 

em instituições psiquiátricas, hospitais e no sistema prisional. Tanto os casos isolados 

e únicos de violência cometidos pelo sujeito aluno, como por educadores, mas 

também, sob o prisma da violência como sendo acontecimento, podem estar 

opacadas na rotina escolar, embotada pela virtude de corrigir comportamentos, até do 

aluno incorrigível, e daquele que sequer demanda correção. O erro a ser corrigido 

pode estar na instituição errática, por vezes antidemocrática e autoritária, sob o véu 

de democracia e do livre pensar.     

Sustentado pelo discurso de uma necessidade de prevenção à violência e 

delitos no ambiente escolar, e que além disso melhoraria a segurança para a prática 

dos profissionais da educação, o sistema educacional tem funcionado como meio de 

controle e manipulação sobre essas populações. Com delimitação e especificidade 

com base na teoria foucaultiana ao se analisar alguns dos aspectos das condições de 

produção nas quais se posicionam os sujeitos discursivos escolares. Os dispositivos 

com suas tecnologias, dos quais, pela linguagem foucaultiana se forma os corpos 
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“dóceis”, sujeitos obedientes às normas e regras internas da instituição, para que após 

isso, na sociedade sejam “bons cidadãos”. 

Uma das perspectivas pelas quais se pode observar o sistema educacional é 

pelas tecnologias arquitetônicas, que estrategicamente distribuem os corpos pelos 

ambientes das unidades institucionais educativas. Foucault (1987) demonstra que 

durante décadas se estabelece controle sobre a população educacional, de modo que, 

os estudantes são submetidos às políticas de disciplinamento ininterrupto nos 

respectivos locais onde seus nomes estão arrolados desde tenra idade, logo, inseridos 

no processo de “docilização”.  

Na escola, os alunos são organizados, a partir do momento que adentram os 

altos muros, grades e portões que os separam da “liberdade”, onde muitas vezes está 

um agente de segurança ou algum funcionário da escola para controlar entrada e 

saída dos sujeitos educacionais. Em um pátio são enfileirados e direcionados pelos 

corredores às suas respectivas salas. Já nas salas senta-se cotidiana e rotineiramente 

nos mesmos lugares, novamente enfileirados um atrás do outro, de frente para o 

professor, que “panopticamente” a todos observa, analisa, avalia, fala, corrige e pune, 

e por eles é visto, ouvido e disciplinado.  

Pelo prisma foucaultiano se observa que as construções dos presídios, 

hospitais e instituições educacionais possuem praticamente a mesma distribuição 

arquitetônica de suas dependências e seus espaços. De modo que a mesma estrutura 

poderia ser utilizada para diversas finalidades sem necessariamente exigir grandes 

adaptações. 

Tanto os edifícios pequenos quanto os grandes, tanto os antigos, com décadas 

ou mesmo os centenários, como as atuais arquiteturas aplicadas à educação visam a 

vigilância e a disciplinarização dos sujeitos no ambiente panopticamente projetados 

para tal fim. Há lugares e informações que não estão acessíveis a todos. Existem 

salas e documentos que apenas aos gestores e professores são permitidos. O 

panoptismo pode ser observado nos registros realizados pelos professores em sala 

de aula, os quais aos alunos são vedados o direito de acesso. Até mesmo nas Atas 

de Alunos, sob a versão dos acontecimentos registrados com a perspectiva dos 

gestores que muitas vezes sequer presenciaram as ocorrências.  

A disposição arquitetônica das salas de aula torna mais eficaz e eficiente o 

controle dos estudantes. O rigor no cumprimento dos horários para todas as atividades 

desde o momento que se adentra os portões da escola, os alunos enfileirados em 
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todos os ambientes, no pátio, no refeitório, nos corredores, e isto sempre vigiados 

pelos profissionais da escola, as faltas, ou falhas, ou delitos, ou ocorrências que fogem 

à regra recebem atenção especial e tratamento diferenciado.  

A execução das tecnologias curriculares, a rigor, localiza os corpos no tempo e 

no espaço. Ora, não é sem propósito, o uso do termo “disciplina” para descrever aquilo 

que é ensinado em sala de aula pelo professor aos alunos. A categorização de níveis 

de desempenho nas provas avaliativas de aprendizado, as exigências da prática de 

exercícios físicos, orientação acerca da alimentação, higiene do corpo, e instruções 

de prevenção para a vida sexual e emocional na atualidade compõe o currículo 

conforme a seriação dos alunos. A determinação dos conteúdos curriculares que 

compõem as tais disciplinas parte do Estado, muitas vezes não correspondendo nem 

à realidade, nem à necessidade de conhecimentos específicos daquela comunidade 

escolar.  

Por intermédio de exames avaliativos rotineiros acerca da assimilação dos 

conteúdos curriculares os alunos são impulsionados às séries superiores ou 

condenados à estagnação na seriação. As tecnologias de exame classificam e 

hierarquizam os alunos conforme sua produtividade nas atividades que requerem 

desempenho dos corpos, no sentido mental e de habilidades físicas, como força e 

velocidade, pelos níveis de obediência às normas, regras e à hierarquia em sala de 

aula, mas também, para com funcionários e educadores da escola, seus 

comportamentos disciplinados de submissão o avalizam e destacam como bom aluno. 

As normas escritas, como as do “Regulamento Interno” da escola, ou não 

escritas explicitam os valores esperados na conduta da comunidade educacional e 

podem servir de parâmetros para a atuação dos gestores, as quais são devidamente 

registradas em atas, quer seja para sanções ou punições. Ao se obter a submissão 

dos corpos, passa-se ao assujeitamento da psiquê. Afinal, o corpo nessa instituição, 

historicamente, segundo Foucault (1987), sempre foi objeto de controle e esteve 

sujeito as técnicas e aos saberes aí criados para a consecução do poder disciplinar. 

As punições foram abandonadas e trocadas por tecnologias externa ao corpo e mais 

sofisticadas na sutileza constitutivas das condições de produção, isto é, sendo diluídas 

no contexto social, histórico e ideológico dos sujeitos. Desse modo, toda burocracia 

instrumentaliza o controle, quer seja uma prova avaliativa, ou o fato de assinar uma 

ata de advertência devido à quebra de alguma regra, norma ou ritual do cotidiano na 

comunidade. 
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O Livro “Atas de Alunos”, enquanto tecnologia de vigilância, dentre aquelas que 

registram a violência, oferecendo um mapa desses eventos como “ocorrências” no 

âmbito escolar. As atas, que presumidamente servem como tecnologia de segurança 

tem seu papel subsequente na punição dos alunos. Atualmente, tendo como 

pressuposto a melhoria da “segurança” no ambiente, tanto para os estudantes, quanto 

para os profissionais, além dos muros e grades, muitas escolas contam também com 

a disposição estratégica de câmeras de vigilância instaladas em quase todo o seu 

perímetro interno e externo.  

Registradas as ocorrências, conforme o julgamento dos próprios gestores, os 

sujeitos e suas “indisciplinas” são por vezes expostos a constrangimentos diante da 

sua turma de sala de aula e até a toda comunidade escolar fazendo, portanto, valer a 

técnica pela coerção interna na consciência dos sujeitos alunos. Essas práticas estão 

presentes na escola brasileira, de modo a disciplinar os alunos. Os sujeitos sob os 

mecanismos rituais dos registros de atas, relatórios individuais acerca da vida 

estudantil de cada aluno, ou boletim de notas, a organização do tempo, do espaço, do 

conhecimento a ser recebido, dos exercícios físicos e alimentação do corpo, Foucault 

chama de funções disciplinares e instrumentos disciplinares os exames avaliativos, a 

vigilância constante e as sanções possibilitado pelo aparelho social.  

As práticas de vigilância afetam os alunos, mas não escapam a isso os 

docentes. De forma específica, nos registros das ocorrências realizadas pelos 

docentes gestores é possível detectar o quanto são afetados, marcados 

discursivamente. Usa-se sem qualquer preocupação, tanto na fala quanto na escrita 

termos usuais do militarismo, do sistema prisional e das áreas de saúde física e 

mental. 

A discursividade dos professores acaba por ser marcada pelas tecnologias 

controladoras e disciplinadoras da educação, pois ao adentrar os portões da 

instituição também passam a ser vigiados diretamente pelos gestores. Os 

mecanismos de gestão escolar como monitoramento por câmeras, registros de 

frequência, moldam a abordagem pedagógica dos professores. A currículo e aulas 

planejadas seguidas com rigor, não permite flexibilização e contextualização a 

acontecimentos e novas necessidades de aprendizagem dos alunos. Acompanhados 

pela coordenação escolar, que por sua vez, é fiscalizado por conselhos e secretarias 

de nível municipal estadual ou federal, que afeta a maneira de falar e interagir dos 

educadores. Essa vigilância foucaultiana se dá por meio de documentos oficiais 
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instituídos na burocracia escolar. Essas ferramentas de fiscalização fazem parte da 

estrutura administrativa do estamento burocrático educacional do cotidiano de modo 

que seus sujeitos não questionam e muito menos se questionam, todavia 

simplesmente se sujeitam.  

Indiretamente os próprios professores e gestores passam a sofrer a 

disciplinarização de forma inconsciente. Resultando por vezes em pressão 

psicológica, tensão emocional e assédio moral, além de tantas outras sequelas, como 

estresse, ansiedade e insônia, imperceptíveis na vida dos professores e gestores da 

escola.   

O que consta materializado dos discursos que atravessam os sujeitos 

educacionais, professores e alunos os torna tendenciosos à sujeitos dóceis, com as 

devidas ressalvas de possuírem oportunidades para resistências devido à positividade 

do poder, sob comportamentos subversivos às normas institucionais. Assim essa 

vigilância intensa, constante e punitiva não escapa da possibilidade de ser violência, 

especialmente por meio de registros, como o que ocorre em relatórios, em livros das 

denominadas ocorrências ou livros ata, onde também consta relatos de fenômenos 

dos conflitos entre sujeitos estudantes, destes com a instituição e suas normas ou 

com os demais atores escolares em seu cotidiano. 

A governamentalização vigente deseja o controle, vigilância e punição dos 

sujeitos. para tanto desenvolve táticas e possibilidades ostensivas de fiscalização e 

exame constante sobre os sujeitos. Nas atas tudo é registrado, ou quase tudo que 

acontece nas tensões das relações institucionais. Do lado de fora da escola, outras 

instituições a fiscalizam e avaliam. Internamente por meio dos diretores e especialistas 

coordenadores pedagógicos “vigiam” alunos, mas também professores. 

Sabendo o professor gestor, ao redigir a ata acerca das tensões resultantes 

das relações entre os sujeitos no âmbito escolar, que poderão se agravar em alguns 

casos, ou podendo vir à escola alguma fiscalização de outros órgãos, ou ainda, que o 

dito documento pode ser requerido por algum motivo alheio, a escolha dos termos 

lexicais se torna fator importantíssimo. Resultando, portanto, em pressão e 

intimidação pela vigilância, controle, tensão, estresse emocional e desconfortos que 

se aproximam da violência invisível do assédio moral. 

O ponto eletrônico, como tecnologia para registro de entrada e saída da escola, 

o uso “indispensável” do aparelho celular com seus aplicativos para justificar faltas no 

trabalho, conversar sobre trabalho após o expediente de “trabalho”. Essa é uma nova 
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realidade na qual se encontra o docente. As relações de poder do sujeito docente com 

seus pares e com os alunos reproduzem analogicamente o panóptico aplicado por 

Foucault, fazendo com que por meio do mecanismo burocrático escolar todos vigiem 

e sejam vigiados.  

Além das atas, como objeto, aliada à análise bibliográfica pelo prisma 

foucaultiano, o controle, a vigilância e o disciplinamento na escola e a violência dos 

estudantes são evidenciados e ficam registrados nos relatos dos gestores contidos 

nas atas, como veremos mais adiante.  

A escola, com fins de conquistar a sujeição dos sujeitos utiliza determinadas 

tecnologias do eu, dentre elas essa que registra ocorrência de violência, de 

indisciplina, por vezes retratando-as do mesmo modo. Isso não significa 

necessariamente que haja ausência de resistência das partes, quer seja dos alunos 

conforme relatado pelos professores nos ditos documentos, quer seja dos próprios 

docentes em relação aos dispositivos disciplinares que os compreende e suas 

tecnologias que violentamente lhes restringe a “liberdade” presumida dos atores 

dessa instituição por meio das burocracias. 

 Os dispositivos de poder são reproduzidos na relação professor, gestor e 

aluno, e também nas demais esferas hierárquicas do sistema educacional. Os 

discursos dos professores gestores por meio das tecnologias de registros burocráticos 

oficiais da escola demonstram sua aceitação das práticas disciplinares que são 

aplicadas em outras instituições, como quartéis, presídios e hospitais, de acordo com 

Foucault (1987). O mecanismo formado por instituições, dispositivos e tecnologias, os 

quais materiais possuem natureza subjetiva. De acordo com a urgência histórica do 

dado momento, pode se conectar com outros campos de poder e engrenar o 

dispositivo que articula essas tecnologias sobre os sujeitos.     

Mesmo com as mudanças que ocorrem na sociedade do controle e na 

educação os dispositivos disciplinares e os de controle permanecem na escola por 

intermédio de tecnologias de registros como as das ocorrências no Livro Atas de 

Alunos e o Diário de Classe, dentre outras. Importa a reflexão crítica para a promoção 

da disciplina que promova inclusão e a criatividade dos estudantes. Isso em 

contrapartida à estigmatização e punição dos alunos que tiveram seus nomes 

registrados em ata, o que pode prejudicar sua autoestima e por conseguinte o 

aprendizado. 
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A melhor compreensão das mudanças e transformações relativas à sociedade 

nos dias atuais, tendo em vista ao que parece ser o fracasso dos dispositivos que 

possuem a finalidade do disciplinamento dos sujeitos e governo das populações, 

sendo que, presumidamente, por lei o cidadão possui direitos, dentre os quais, o da 

educação qualitativa. Entretanto, esses, para serem demandados exige uma profunda 

reflexão sobre os novos paradigmas da educação que estão emergindo. Os padrões 

que inovam a educação, propõem meios para o desenvolvimento da aprendizagem 

individualizada que considere o estilo e ritmo do aluno e a educação inclusiva, que 

promova equidade e diversidade na escola. Bem como, promova a integração dos 

estudantes às novas tecnologias digitais, desenvolvam suas competências pessoais 

e a educação que prepara o estudante para a vida em comunidade.      

É razoável pensar que a violência faça parte da essência educacional, pois está 

imbricada à escola e, como instituição social, à sociedade, embora esses fenômenos 

nem sempre sejam visibilizados pelas relações de poder que as perpassam. A 

depender da visão pela qual se observa, as violências podem ser simbólicas, sutis, e 

outras nos corpos, que passam à superfície pelas mudanças sociais. Por novos 

saberes, ciências as da educação e da filosofia em intersecção se aliam para romper 

suas limitações na busca por respostas acerca de aflições como a violência do mundo 

presente e futuro e suas afetações no ambiente educacional.  

Ademais, há a hipótese de que a concepção de violência e sua materialidade 

documental constituem as percepções dos sujeitos acerca dos acontecimentos tidos 

como fenômenos das relações sujeito-sujeito, instituição-sujeito ou mesmo sujeito-

instituição, que são ou contém algum aspecto de violência.  

A escola pode apenas agenciar violências sociais e estatais. As instituições, ao 

funcionarem como mecanismo de controle sobre a sociedade modelam as 

subjetividades dos sujeitos, pois reproduzem as relações de poder. Os indivíduos, 

sujeitos ao sistema educacional são constituídos em suas subjetividades em parte no 

meio em que vivem. Desse modo, em seu âmago podem ser produzidas violências 

desejáveis apenas e outras incontroláveis, como eco do poder não apenas repressivo, 

mas, também positivo, e criativo de comportamentos, identidades e subjetivações. 

As disciplinas, vigilância e as violências, ainda que simbólicas, praticadas pelas 

instituições escolares controlam e moldam os sujeitos. Dessa maneira, se manifesta 

o poder das violências nos corpos a torná-los docilizados e nas subjetividades para 

trazer à obediência os sujeitos. No entrecruzamento do saber e o poder os discursos 
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são descobertos para o exercício de controle da sociedade. Nessa situação a violência 

é subliminar nas práticas e normas vivenciadas nos comportamentos dos sujeitos. Por 

fim, a sociedade é permeada de microrrelações de poder. E as resistências que 

causalmente surgem como multiformes transgressões suaves e movimentos de contra 

condutas como maneira de violência em contraposição às violências do poder 

governador.  

As violências físicas ou simbólicas são integrantes das relações de poder. Se 

o poder tem sua positividade e está presente nas relações, que por vezes se 

extrapolam no que se refere ao uso da violência de um sobre outrem, assim, tais 

violências seriam imanentes ou constitutivas das subjetivações nos sujeitos. Pelas 

violências se manifesta, se luta por conquista para consolidar o poder ou 

desconcentrá-lo, sendo avalizada essas lutas tanto pelos saberes quanto pelas 

instituições. Outrossim, violência seja uma das facetas do poder, e havendo poder 

imbricadas estão as nuances das resistências, que também eclodem violentamente 

pelos poros dos corpos, pela afirmação de suas diferenças ou pela sua simples 

presença, suas artes e arteirices, vozes, ruídos e silêncios (Foucault, 1975, 1976, 

1979).      

É comum que a sociedade majoritariamente, no que tange à violência, forme 

juízo de valor acerca da violência, sem conceituação especificada, nem 

questionamento de motivações ou justificativas da sua prática. Nesta pesquisa não foi 

diferente. Para escapar a essa tentação, o prescrutar analítico do poder e suas 

nuances anteriores aos dispositivos e tecnologias em circulação na escola, como as 

práticas educacionais e suas implicações nos atravessamentos e constituição dos 

sujeitos é fundamental. Foucault trata o poder como repressivo, mas também como 

produtor de saberes, normatividades e subjetividades. Desse ponto adiante, torna 

imprescindível analisar práticas educacionais, como os registros das atas, que atuam 

como periféricos no dispositivo de poder que moldam a construção das subjetividades 

e disciplinam os corpos dos estudantes, por sua vez, perpetuam, e em movimentos 

simultâneos criam focos de resistência nas relações de poder estabelecidas na 

instituição educacional. 

As relações de poder moldam as instituições, incluindo as da Educação, pois o 

poder permeia as relações e é disseminado através das instituições e das práticas da 

sociedade. Certas práticas escolares, ainda que naturalizadas precisam ser criticadas 
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para se compreender como o poder se manifesta e afeta os sujeitos e a comunidade 

educacional.           

Embora Foucault não trate especificamente das questões da Educação em 

suas pesquisas, o pensador, em “Vigiar e Punir” (1977) toca de forma pontual, ao 

analisar a instituição escola na exposição das tecnologias de disciplina aplicadas nos 

estudantes. Como algo negativo, afirma que “... a obrigação de pensar o comum com 

os outros, o domínio do modelo pedagógico, [...] eis toda a vilania moral do 

pensamento.” Ao relacionar sua teoria, às violências e à Educação de forma restrita, 

é possível desenvolver diálogos interseccionais entre Filosofia e outras ciências para 

pensar acerca da escola e sua prática. Essa relação abre flancos para examinar como 

a escola ante o contexto de uma sociedade de controle reproduzem e perpetuam as 

relações de poder e as tecnologias disciplinares de sociedades punitivas e de 

vigilância descritas por Michel Foucault, que oferece base para a análise crítica das 

práticas educacionais e suas implicações na constituição escolar, das subjetividades 

atuais.       

As definições de violência podem variar de acordo com a perspectiva pela qual 

se aborda. Para a OMS (Organização Mundial de Saúde), agressões física ou sexual, 

e violência psicológica estão sinteticamente apresentando o assunto sem mais 

detalhes. Embora especifique que a violência pode ser correlata ao uso de drogas e 

álcool, ao suicídio e ao sofrimento psicológico e espiritual.  

Pela expressiva quantidade de registros dos conflitos resultantes das relações 

interpessoais ocorridos no ambiente escolar encontrados nos Livros ata de alunos, se 

tende à estigmatização desses sujeitos e da instituição escolar como sendo violentos 

de fato.  

Uma escola organizada ou “desorganizada”, caótica imbrica em simbolismo 

simultâneo dentro do sistema educacional vigente. Daí a referente memória social da 

escola antiga, ou da escola afetada pela disciplina militar. Aquela escola onde se exige 

postura corporal ereta e silêncio do estudante em sala de aula. Fica nesse contexto a 

compreensão de que a escola ou a turma é “boa” e ordeira. Isso pode ser uma 

demonstração de que o professor tem “domínio de sala” ou se pode ser considerada 

uma “boa gestão” da direção escolar. Entretanto, na desordem, no caos pode estar a 

liberdade de pensar e o surgimento de novos devires dos sujeitos. Onde se vê a 

aparente desordem é onde pode nascer e dar a constituir outros sujeitos no processo 

de subjetivação, ainda que, incompreensíveis.  
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3.2 Estratégia de controle nas atas: segurança e disciplina   

 

Ao analisar o Livro Atas de Alunos se examinam partes microfísicas do poder 

existentes no contexto educacional. Essa “microfísica do poder” presente nos livros 

atas escolares são constatadas a partir de tensões nas relações interpessoais entre 

sujeitos escolares, alunos, professores e outros da comunidade. 

 As atas funcionam com um dos mecanismos de poder que atuam não apenas 

sobre os corpos dos alunos, mas também sobre os corpos dos professores e gestores 

da instituição. Decisões dos gestores, comportamentos e eventos considerados 

dignos de documentação são registrados como ocorrências escolares, e essas 

anotações moldam as dinâmicas e as relações de poder no âmbito escolar, mas pode 

ir além, provocando outras instituições e sujeitos alheios. 

Naquela sala, diante do “Livro” se instala um “tribunal”, ou uma “clinica” médica 

ou psiquiátrica, até um “confessionário”. Enfim, nessa prática isolada, o discurso 

pedagógico pode atribuir a si poderes intimidadores revestidos de “verdades” outras. 

Assim, o gestor, pelas permissões para poder entrar e sair, falar e calar, e ao redigir 

os ditos parafraseando, executa com silenciamento sujeitos e a própria instituição 

demonstra-se subordinada à autoridade. 

Os alunos são caracterizados a partir dos registros nas atas, constituídos em 

sujeitos e passando a objeto de saberes e poder pelo processo de subjetivação, 

moldados pelas normas e práticas discursivas e institucionais. A constituição em 

sujeito se dá pela tecnologia de registro, as atas, onde constam as redações narrativas 

acerca dos eventos discrepantes que envolvam alunos e mudem a rotina escolar. Os 

Livros Ata de Alunos não são apenas o lugar material dos registros documentais, 

antes, constituem sujeitos alunos. 

As nuances de um sujeito com possibilidades de ser sujeito livre dentro do 

contexto escolar leva em conta as tentativas de se viver autonomamente agenciando 

sob as condições do lugar que ocupa enquanto aluno na instituição. 

As análises investigam os modos pelos quais os alunos por meio de atitudes e 

discursos demonstram resistência às práticas de poder como controle através de 

táticas de afronta à normalidade e regras impostas sobre suas vidas.    

A disciplinarização dos corpos dos estudantes ocorre por intermédio dos 

dispositivos disciplinares e tecnologias abordadas nas noções foucaultianas. A 
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operação desses dispositivos se dá por intermédio da aplicação de controle dos 

comportamentos, da vigilância e da sensação de se estar sendo observado e da 

normatização dos sujeitos objetivando a moldagem das suas idiossincrasias pelo 

processo de subjetivação no qual foram postos dentro das instituições nas quais estão 

submetidos, ou não, bem como na escola. 

A forma de documentação pela qual funciona os registros das atas escolares 

como tecnologia de registro é uma das formas da manifestação do poder moderno, 

como mecanismo de observação e vigilância constante sobre os sujeitos alunos e os 

eventos anômalos à escola, por vezes, as notas possuem informações para respaldar 

as tomadas de decisões. Entretanto, há registros que são enviesadas de percepções 

pessoais do redator acerca dos fatos e dos envolvidos. Assim, no processo da 

apuração à redação das narrativas e fabulações se evidencia que não há neutralidade 

da parte dos gestores.  

A escola sempre foi tida pela sociedade como uma fonte retentora e produtora 

de verdades e conhecimentos. É ali que a criança é objeto de observação constante. 

Quase tudo a seu respeito é registrado em forma de linguagem “técnica” e avaliado 

pelos profissionais da educação para a tomada de decisões acerca do estudante, e 

finalmente se repassa algumas dessas informações aos pais ou responsáveis pelo 

infante. Deste modo, acaba-se por resultar em mais verdades e novos conhecimentos 

para campos interdisciplinares relacionando-os ao da Educação. 

Saberes geradores de verdades conduzem normatizações para a sociedade. 

Criam-se leis e regras que passam a ser implementadas para a classificação dos 

alunos de acordo com a produção estudantil. (Foucault, 1987).    

A opção de investigar a documentação escolar e especificamente os 

documentos na forma de vários livros atas, que sob a alcunha de “Livro Atas de 

Alunos”, se dá a partir da hipótese de que as “ocorrências” manuscritas pelos gestores 

acerca dos fatos que são considerados dignos de registro por serem anormalidades 

na rotina daquela escola podem revelar nuances não pretendidas pela Educação. 

Agressões físicas, verbais e não-verbais, embates acalorados por questões, as 

mais diversas, provocações e “brincadeiras maldosas”, sexismo, discriminação e 

racismo são alguns dos fenômenos sociais réprobos presentes na escola. Afinal, são 

recorrentes nas relações humanas na sociedade polarizada da atualidade. É muito 

menos tolerável que se manifestem no âmbito educacional, afinal, a priori, as 
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multiformes violências, essencialmente não deveriam ter parte na vida cotidiana 

estudantil.   

Desde o século XVIII, os modos de categorias aplicados por meio de quadros, 

simultaneamente incluem e excluem. Tais levantamentos em forma de 

enquadramentos aplicam-se à natureza, bem como à sociedade para contingenciar o 

poder armado do Estado, os níveis econômicos, educacionais, a demografia, a saúde 

e as doenças da população. Essas tecnologias de enquadramentos surgem como 

dispositivo de poder acumulando os saberes (Foucault, 1987 p.174). 

No contexto disciplinar o registro das ocorrências intermediada pela tecnologia 

denominada de Livro Atas de Alunos teve sua emergência histórica para registrar 

violências cometidas pelos alunos contra outros sujeitos ou normas da instituição ao 

transgredir regras, sendo passíveis de penalidades e punições. Entretanto, de forma 

caótica, vem à tona, abaixo da ponta do iceberg as violências praticadas pela escola, 

nem sempre documentadas, dentre elas, aquelas sutis e invisibilizadas ao serem 

registradas, porém, executada pela instituição através dos seus sujeitos institucionais. 

Todavia, sem permitir a obliteração das potências dos movimentos de resistência dos 

infames sujeitos-alunos, quer sejam compreensíveis ou não, aceitáveis ou não pela 

norma social. 

O “Livro Atas de Alunos” funciona no dispositivo para exercer regulação das 

relações interpessoais na comunidade escolar. Essa atuação funciona como um poder 

moderador nas relações de poder. Ora, ele age como um não sujeito, como uma 

mente que controla os conflitos e os comportamentos dos bastidores, sempre 

presente, mas sem um corpo a ser visto. Assim, a tecnologia de registro do Livro Atas 

de Alunos esporadicamente é evocada no cenário escolar pelo discurso do dispositivo 

de poder disciplinar ao ser visto, ao enunciar, ao receber os relatos, os clamores dos 

sujeitos, como se onisciente fosse. Possivelmente estará seu efeito na “consciência” 

ou nas memórias imediatas dos sujeitos efetuando no processo de subjetivação as 

mudanças comportamentais desejadas pelas instituições. 

Da rede de dispositivos disciplinares e de dispositivos de controle que envolvem 

o complexo do processo de subjetivação, resulta da interação do sujeito com os 

poderes e os saberes. O dispositivo enquanto lugar simbólico de conflitos, é a posição 

onde se vive e age pelo poder. Sendo que, esse dispositivo de disciplina, a escola, 

em seu exercício intenciona auxiliar na implementação da biopolítica operando na 

conexão das tecnologias do dispositivo de controle através de registros e outras 
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ferramentas burocráticas ou artifícios mecânicos da estrutura material e imaterial das 

instituições e que refletem na vida do sujeito moldado e governado.         

Pelo prisma do pensamento foucaultiano nos é possível observar documentos, 

como neste caso, o “Livro Atas de Alunos” funcionar dentro de um dispositivo, uma 

ferramenta do sistema no exercício de poder, controle e vigilância sobre os sujeitos 

alunos. Além disso, as práticas da instituição, suas normas, regras e técnicas 

específicas de abordagem dos estudantes, desde sua convocação para o 

comparecimento na sala do gestor, diante da ata, a modo como é conduzida a reunião, 

e a roteiro ao registrar os a narração, os dizeres, a ocultação de detalhes, os 

silenciamentos, os deslizamentos denuncia um sistema de vigilância que se 

assemelha ao prisional com toda conjuntura judicial, de acusações, defesa e 

julgamentos.   

Em princípio, ao lembrar de um dispositivo do cotidiano se imagina uma 

engrenagem que aciona um mecanismo para determinado fim. Que pode ser 

exemplificado com o funcionamento da tecnologia simples como aplicada em uma 

ratoeira, ou em um prendedor de roupas, ou ainda mais sofisticada, como a utilizada 

em uma chave sendo girada para ligar um carro. 

Suscintamente, a noção do dispositivo foucaultiano pode ser compreendida 

como um conjunto heterogêneo. O dispositivo possui função estratégica. Portanto, as 

relações de poder e saber se entrecruzam, por vezes competindo e outras se aliando 

no jogo de forças. Dá-se a entender como se essa sujeição ocorresse automática e 

inevitavelmente.     

Por intermédio de um levantamento genealógico acerca do “dispositivo 

foucaultiano”, em 1960, na obra “Arqueologia do Saber”, constata-se   o termo 

“positividade” no tocante ao dispositivo. Da relação de Michel Foucault ao ser 

mentoreado pelo filósofo francês Jean Hyppolite (1907 – 1968).  

Ao utilizar o subterfúgio da capacidade de desenvolvimento, o que se pode 

inferir é que os dispositivos capturam, governam e guiam os indivíduos. E, portanto, 

esses, acoplados aos dispositivos, logo, levados a sujeitos. Nas relações entre corpos 

em si e com coisas, como um livro, uma caneta, a escrita, os saberes, os instrumentos 

tecnológicos e de comunicação e a linguagem, são dispositivos que cooptam sujeitos 

(Foucault, 1976). 

Cada indivíduo é um lugar onde subjetivações variadas e cíclicas ocorrem no 

múltiplo processo de subjetivação. O sujeito da enunciação ocupa lugar de autor. 
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Então, independe de quem redige a ata. Não é o professor no seu lugar, pois está 

sendo intempestivo.     

São criados, ou simplesmente surgem dispositivos e processos de 

subjetivação. Deste modo, a categorização de subjetivação é contestável, pois aquilo 

que pode ser tido por “identidade pessoal” pode estar sendo “mascarada”, ocultada, 

ou até mal-entendida.  

Da busca da felicidade, inerente ao desejo humano, eclode o dispositivo. Ao 

desejar a felicidade ocorre a captura e por conseguinte a subjetivação do desejo. Com 

isso se constitui a potência do dispositivo.  

O humano, por possuir a percepção do seu existir enquanto “ser” e da 

possibilidade de “devir”, busca preencher o desejo de felicidade plena. Assim é 

capturado e levado à subjetivação dos seus desejos. Ora, o desejo funciona então 

como um “gatilho” constituinte na potência do dispositivo. 

No mundo contemporâneo os dispositivos se acomodam sobre os já 

estabelecidos e originam outros. Assim, as vidas dos sujeitos são “modeladas” e 

direcionadas por meio das tecnologias dos dispositivos. É possível resistir (a rebeldia 

é resistência ao poder do “Livro Atas de Alunos”, instituições e às autoridades 

burocráticas da escola). Os dispositivos são implementados de forma planejada, são 

um processo. Um evento, um acontecimento marcante que separa aquele lugar em 

que “o vivente de si mesmo” no meio em que vive e vivencia do material e imaterial, 

enquanto conhece a si mesmo, constrói sua cosmovisão e vai se constituindo como 

sujeito.    

Na atualidade a constatação da existência do dispositivo já implica 

subjetivação, pois só assim, funciona como dispositivo para governar a população, 

logo, passa a ser instrumento de violência práxis. Deste modo, resta pouca ou 

nenhuma chance de resistir a não ser que seja em forma também de violência 

(entenda-se não necessariamente violência física). Afinal, o dispositivo agora aplicado 

é apenas “exercício de violência”, que produz “corpos dóceis”, mas, livres. Eis a razão 

pela qual são mais delicados a serem “profanados”, não resultaram em subjetivação.  

Os dispositivos acumulados hoje causam subjetivação pela violência, 

produzem docilidade, e aparentemente livre. A liberdade entendida no contexto da 

docilização dos corpos seria aquela em que o sujeito assujeitado a si próprio assume 

tal identidade. Deste modo, o dispositivo apresenta mecanismo de subjetivação e 

assume o mecanismo de máquina de governar.  
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A tecnologia de registro, atas escolares, aparelhada ao dispositivo de poder 

controlador e de vigilância disciplinar processa no aluno sujeição. Ao documentar 

comportamentos considerados desviantes do normatizado pela instituição, o poder 

está posto, cabe aos sujeitos a resistir. A anotação de incidentes impõe o modo de 

ser para a subjetividade dos estudantes, tornando as atas em tecnologia de registro 

para disciplinar e controlar de forma preventiva e coercitiva futuras transgressões às 

regras e normas. Ademais, cada ata categoriza, classifica e estigmatiza os alunos, 

pois, conhecimento é produzido e anotado, redundando em poder a ser aplicado nas 

relações cotidianas e microfísicas.  

O “ritual” da confissão, ainda que, induzida ou coagida, aos moldes daquela 

que ocorre no sistema sócio religioso, nas penitenciárias, no tribunal, diante do 

“pastor”, o dispositivo da penitência conduz o sujeito a assumir “voluntariamente” a 

culpa do que quer que esteja sendo acusado. O “eu” do sujeito constituído é clivado 

pela negação. Pela subjetivação o sujeito é constantemente renovado e constituído 

pelo ressurgimento do “velho eu”, o pecador.  

Comparado ao dispositivo prisional, entre outros, o educacional, constituintes 

do sujeito, produz nele efeitos. Do mesmo modo, o sujeito do meio sócio ideológico e 

histórico, no qual vive, o faz transgressor, ou não, de acordo com seu nível de sujeição 

às nova tecnologias criadas, adaptadas e implementadas pelo governo. 

Segundo Michel Foucault (1979), determinado dispositivo produz no sujeito 

tanto a subjetivação quanto a “dessubjetivação”, assim entendido quando nesse 

processo não há constituição do “sujeito novo”, mas apenas num sentido de que está 

sempre, e processualmente a surgir o sujeito para ser constituído. Enquanto a 

produção de subjetivação o sujeito é constituído pela negação do eu afetado pelo 

dispositivo prisional, educacional e institucional.   

Em uma sala de aula, o sujeito aluno deixa de ser referido por um nome, e 

passa a ser um número. Ao ser capturado na burocracia escolar, na lista de chamada 

é lançado no processo de “dessubjetivação”, e descaracterizado da construção 

produzida de sujeito deixa a sua verdade (identidade/nome) e passa a um ser cativo 

por uma não verdade do dispositivo escolar. Qualquer discurso com novas técnicas 

burocráticas acaba por instituir subjetivação, pois todo o sistema educacional é 

intrinsecamente discurso com suas velhas e novas quinquilharias burocráticas. O 

sujeito, sob o dispositivo, capturado, sem possibilidade de moderação na aplicação 
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do mesmo, ou de autocontrole em decisões estará sempre afetado semioticamente 

pelo processo ou pelo próprio dispositivo.   

Deste modo, as atas atuam como tecnologia de registro produzindo ameaça, 

mas além disso, as anotações podem servir de parâmetro para a progressão gerencial 

de alvos a serem alcançados no sentido de se obter uma atmosfera que possibilite o 

desenvolvimento natural da vida estudantil na escola. As informações caracterizadas 

nas atas funcionam como “banco de dados” para relatar à família ou responsáveis 

pelo aluno acerca de anormalidades que possam implicar no bem estar e segurança 

do aluno. Além disso, outras instâncias oficiais podem se valer desses dados sobre a 

vida do aluno. Bem como, diante de eventuais mudanças de gestores, podem recorrer 

às atas para se atualizar sobre determinado aluno ou circunstância anômala na 

comunidade escolar. Afinal, versões da história e as memórias da instituição estão 

nos registros de cada ata.    

A sistemática de gestão disciplinar da escola, instrumentalizada do Livro “Atas 

de Alunos” em seu funcionamento, em que os estudantes, ao terem seus nomes e 

atos arrolados em uma ata passam à exclusão. São expostos seus rostos, seus nomes 

e seus atos “réprobos”, seus “defeitos”, suas “deformidades’, ainda que o cometimento 

de tais atos possam ser desejado por todos, menos pela instituição e por seus 

representantes. Expostos ante o sistema punitivo e vexatório a seus pares, os sujeitos 

estudantes, dos educadores e da comunidade como um “mal aluno”. Terão que 

caminhar pelo corredor (da morte) até a sala da direção/coordenação escolar (tribunal) 

para assinar a aceitação da versão (sentença) relatada no Livro Ata de Alunos. 

Nos Livros Atas de Alunos, a noção de violência pode ser analisada quando as 

práticas disciplinares e outros mecanismos de controle são implementados para 

conformar comportamentos e ordenar os sujeitos.        

As reflexões nas análises giram em torno de quanto os sujeitos-alunos e 

sujeitos-professores são afetados em sua “constitutividade” e subjetivações por meio 

da tecnologia de registro acoplado ao dispositivo escolar, o Livro Ata de Alunos, 

enquanto aparato na “maquinaria” disciplinar, e por vezes, violentadora ao não 

reconhecer as singularidades do indivíduo. A heterogeneidade de elementos que 

perpassam o dispositivo, na conjuntura da Educação escolar, com seus os ditos e não 

ditos compõem redes de conexões dentro do sistema para estabelecer o dispositivo e 

acionar mais subjetivação nos sujeitos funciona como que por transbordos no corpo 

para o interior do sujeito, sujeitando-o paulatinamente. 
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3.3 Interferência no poder escolar: dinâmicas das resistências   

 

Certas condutas dos alunos entendidas como violência podem configurar 

resistência da parte dos subalternos ao poder institucional. Seria dizer que há um 

poder real e um poder institucional no jogo de forças nas relações dos sujeitos. A 

frequência da presença de determinados sujeitos convocados diante do já não 

“sagrado”, diga-se, “profanado” Livro Atas de Alunos está sinalizando o provável 

insucesso do dispositivo, ao menos em casos isolados. Tais sujeitos instalam o caos 

no aparente ambiente de “ordem e progresso”. Não importa quais sejam as 

peculiaridades dos acontecimentos envolvendo os sujeitos-alunos e sua realidade de 

vida, serão processados os registros na ata de acordo com os ditames do gestor. 

Mesmo que não tenha presenciado os fatos, sua versão na escrita do documento 

invoca verdade.    

É possível visibilizar os movimentos de resistência presentes, mas invisíveis 

nos Livros Atas de Alunos por intermédio das premissas de raciocínio da genealogia 

de Michel Foucault, pela análise histórica e crítica. Assim evidencia que as ações 

focais de resistência que veem à tona e sofrem mudanças adaptativas no decorrer do 

acontecimento histórico.  

O procedimento se dá a partir da identificação nas redações das atas que 

possam dar indícios de interpelação, confronto ou afronta direta às autoridades 

escolares, normas e regras impostas. Àquilo que genericamente é referido pelos 

educadores como indisciplina da parte dos alunos, se pode incluir comportamentos, 

condutas e incidentes que põem em questão as regras internas da instituição, as 

autoridades dos seus profissionais, ou ainda podem promover movimentos de 

protestos em oposição ao que está estabelecido como sendo o estereótipo de aluno 

padrão dentro da expectativa social. 

A temática da violência e sua relação com a Educação, ao ser trazida para a 

escola sob análise, pelo que apresenta materializado documentalmente nas atas, 

pode demonstrar as mais variadas percepções dos professores gestores sobre os 

comportamentos dos alunos, tidos como de violência tipicamente escolar, no 

momento em que registram tais relatos nas atas.  

A hipótese elencada pelas análises da escola e de suas atas apontam 

subsídios que denotam que as mesmas cumprem uma função contraproducente ao 
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que lhes é proposta, de dispositivo disciplinar e de tecnologia de registro, ou mais, 

pode ter seu papel convertido a instrumento de violência contra os alunos, ainda que 

não intencionalmente, e resultando em movimentos de resistência por parte dos 

sujeitos alunos.  

De acordo com a abordagem de Michel Foucault (1999) a violência é uma das 

manifestações do poder. O exercício do poder nas instituições, as normatizações, as 

práticas discursivas, e dessa maneira, o poder se dispersa nas relações em 

sociedade.  

Em “A Arqueologia do Saber”, pelo prisma foucaultiano, o evento não é a 

ocorrência como fato apenas, ou simplesmente fato histórico é tido por acontecimento, 

e este concebido como enunciado, pois podem ser expressões linguísticas ou 

discursivas que corroboram na construção de saber e de poder. (Foucault, 2012). 

Devem ser entendidos como parte de uma rede de relações e práticas discursivas que 

significam. Os enunciados podem ser palavras, práticas, regras, normas e instituições 

que processualmente moldam a formação do sujeito.  

A incorporação da descrição arqueológica dos discursos baseia a análise 

genealógica para a investigação das relações de poder e das condições históricas. O 

método arqueológico cartografa o discurso na sua historicidade, e este é 

complementado pelo genealógico, que se concentra nas estruturas e modificações 

desses discursos emergentes das relações de poder. Deste modo, análise 

genealógica de Foucault se constrói de forma crítica e dinâmica sobre as relações de 

poder e as condições históricas de produção. Os registros descritivos dos 

acontecimentos de violências escolares constroem discursos. Ademais, a 

visualização amplificada dessas construções discursivas com a emergência de suas 

práticas disciplinares e de controle refletem e recalcam as relações de poder na 

escola.       

Enquanto a genealogia busca rastrear as proveniências, mudanças e 

transformações dos discursos e práticas no decorrer de um período histórico, com 

ênfase nas descontinuidades desses processos, evidenciados por acontecimentos e 

na reversão de regimes de verdades que emergem na história e se dissipam conforme 

o agonizam nas lutas sociais. Os acontecimentos são fragmentos de uma rede 

complexa composta pelos enunciados, práticas e poder. Da compreensão desse 

imbricamento é visto como os conhecimentos são produzidos e o modo como as 

relações de poder estão entrelaçadas na cosmovisão de cada sujeito. Os 
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acontecimentos são tidos como focos de resistência, efeitos de poder presentes em 

enunciados e práticas (Foucault, 2012).     

A realização da análise genealogia foucaultiana da ata requer contextualização 

histórica dos focos de resistência. Ao cartografar os eventos focados na comunidade 

escolar, fatores sociais, culturais e institucionais de sua circunvizinhança evidenciam 

as condutas dos sujeitos alunos. As normas vigentes na escola advêm de épocas 

passadas e os eventos ou mudanças sociais da atualidade causam impacto nas 

experiências subjetivas dos alunos.  

O exame das práticas disciplinares da escola, como a aplicação da tecnologia 

de registro em ata, de modo defasado tenta responder às resistências dos alunos que 

manifestam em diversas maneiras de ações compreendidas como indisciplinas, 

sexualizadas e outras genericamente nominadas por violências.  

A respostas institucionais às demandas documentadas em ata nada, ou pouco 

correspondem ao tempo presente. Todavia, fica evidenciado que tal prática de 

disciplinamento tenta reforçar normas na subjetivação, enquanto poderia criar 

possibilidades profícuas de desenvolvimento na produtividade escolar, abrir 

negociações nas relações e mudanças na instituição pós disciplinar. 

A análise do Livro Atas de Alunos pelo viés da genealógica de Foucault desvela 

os discursos de poder impregnados de estigmatização que são subjacentes às 

práticas anacrônicas sofridas pelos sujeitos alunos da parte da instituição escola. Na 

análise de cada ata redigida podem ser identificados discursos que buscam dar 

legitimidade a execução de regras e normas, que embora aparentemente alcance 

seus resultados desejados, de modo centrípeto atrai os alunos e os lança ao processo 

de subjetivação. Todavia, o mesmo processo suscita os moveres de resistências nos 

sujeitos alunos. Portanto, as narrativas documentadas reincidentemente pelos 

gestores, pela instituição, são interpelações, maneiras de desafiar, confrontar e abre 

brechas para as afrontas à instituição pelos estudantes, sinalizando o poder permear 

as relações em todas as direções. 

As manifestações consideradas como focos de resistências cartografadas, 

referidas nas ocorrências em ata, indisciplina, desobediência, palavras ou gestos 

inadequados, de cunho sexual, mesmo as agressões verbais e físicas, por sua 

continuidade, suas reincidências, ainda que, se manifestando por sujeitos alunos 

diversos, até os mais “improváveis” apontam a importância de se repensar os 

impactos negativos, contraproducentes ao que se propõe, e as transformações que 
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urgem em normas e regulamentos escolares conduzidos pela tecnologia de registro, 

a ata.  

A documentação dos eventos, vistos pelo prisma foucaultiano, como 

movimentos de resistências podem conduzir a mudanças nas políticas de gestão e 

nas práticas escolares no que tange à visão burocrática dos administradores, 

professores e famílias invertendo ou nivelando a hierarquia na comunidade para 

demonstrar como o poder pode ser combatido, ou negociado. Tais manifestações, 

observadas com as lentes de Foucault trazem a revelação de padrões de resistências 

nos comportamentos contraventores dos estudantes, mas também, desvelam a 

adaptação de suas famílias, mas principalmente dos educadores a outra cosmovisão, 

a do sujeito aluno. 

A perspectiva analítica genealógica de Foucault visibiliza os sujeitos alunos da 

resistência nas relações de poder. Esses estudantes são trazidos à tona como 

agentes de transformação, mas a princípio aparece o transgressor à primeira vista. A 

documentação das narrativas, ditos e perspectivas dos envolvidos nos impasses dão 

a reconhecer a dinâmica de poder e resistência nas relações, ao passo que 

professores, alunos e gestores podem ocupar o mesmo lugar no dispositivo escola.  

A análise genealógica dos Livros Atas de Alunos, na instrumentalidade de 

tecnologia de registro dos eventos considerados com indisciplina dos sujeitos alunos 

possibilita a compreensão que tais comportamentos se manifestam como movimentos 

de resistência emergentes das subjetividades, que se desenvolvem e por fim, podem 

causar transformações políticas e práticas nas normas institucionais.  

Na visibilidade dos movimentos de resistência realçados pela análise traz à luz 

a capacidade que os sujeitos alunos possuem de interpelar e desafiar o poder das 

autoridades. Resultante dessas tensões nas relações os sujeitos alunos atuam como 

agentes produtivos com potência para mudar seu ambiente. 

Os Livros Atas de Alunos, por conter a documentação acerca de questões 

sensíveis da vida estudantil, como seus comportamentos, geralmente implicando em 

indisciplina para com a instituição e seus profissionais, violências, com agressões 

físicas e verbais em ralação a outros alunos, mas também, algo que pode ser referido 

como incidentes, expressando alguma sutileza de sexualidade, tais como 

obscenidades em palavras, gestos corporais com insinuação dos genitais, 

gesticulações ou ao apalpar o outro com as mãos como provocação ou “brincadeira”. 

Não obstante, as atas desempenham função premente no processo de subjetivação 
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dos alunos, pois de maneira voluntária, ou involuntariamente, podem acabar por terem 

suas subjetividades moldadas e as condutas direcionadas para a conformação de 

acordo com as regras e normas exigidas pela instituição. 

Grande parte das condutas dos estudantes elencadas em ata em termos de 

indisciplina são de modo geral desconfortos nas relações, como resmungar diante de 

uma advertência verbal advinda dos profissionais da educação na escola. 

 A despeito de se olhar as indisciplinas dos estudantes com relação à escola, 

sua linguagem com cunho sexualizado e os atos grosseiros entre alunos, sob a ótica 

foucaultiana é possível abstrair a compreensão de que sejam expressões de 

resistência ao poder sobreposto e exercido pela instituição escolar em suas 

subjetivações. Michel Foucault defende a tese que o poder está presente em todas as 

camadas das relações sociais e institucionais, então, a parafernália burocrática, 

incluso a tecnologia de registro, ata e sistemas praticados como exercícios 

disciplinares pelos sujeitos alunos são maneiras de esse poder é instalado e mantido 

ao longo dos tempos pelo dispositivo.  

As condutas dos estudantes que são abordadas nas atas com indisciplina são 

com frequência vistas de maneira simplória como contravenções, pela quebra de 

regras e normas estabelecidas pela instituição. Outrossim, importa por meio de 

análises, como pela lente emprestada por Michel Foucault acerca do poder visibilizar 

atos indisciplinados como sendo expressões ser formas de resistências dos sujeitos 

alunos ao dispositivo disciplinar escola, e seu aparato mecânico, a ata, uma tecnologia 

de registro exercendo afetações nas subjetivações.  

Quando sujeitos alunos se opõem à instituição, para propositalmente desafiar, 

confrontar, até afrontar as normas e regras impostas, ou suas autoridades instituídas, 

seus profissionais, ao expressar revoltas e insatisfações com a aplicação de métodos 

de controle e vigilância que lhes são impostos.  

O sujeito aluno tido por indisciplinado, devido aos seus comportamentos, por 

desobedecer a regras estabelecidas, por se recusar a aprender, a causar bagunça ou 

desordem no ambiente, por palavras e ações inadequadas, até por brincadeiras 

inadequadas, em hora imprópria, enfim, causam desordem na organização na rotina 

do planejada de todos os aspectos da escola. Essas atitudes dos estudantes pode ser 

a expressão desesperada do sofrimento de ter que se conformar passivamente ao 

modelo de sujeito aluno padrão regulado, gerado pelas expectações dos professores, 

instituições e de outros dispositivos. Podem ser gritos silenciado de reivindicações da 
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autonomia, além da contestação do poder autoritário centrado na autoridade dos 

professores e gestores. 

Os comportamentos dos sujeitos alunos com cunho de sexualidade, 

catalogados em ata, no exercício do papel de tecnologia de registro apresenta como 

viés narrativo o espectro da problematização. Ora, movimentos de resistência podem 

estar incutidos na gesticulação e palavras que abordam aspectos de sexualidade. Pois 

são estratégias discursivas do dispositivo que podem entrar no campo para combater 

ou apoiar leis, políticas que impõem restrições sobre as subjetivações.  

O sujeito, objeto de estudo de Foucault, pode ocupar determinada posição 

transitória nas linhas das redes entrecruzadas das relações de poder e saber. Nesse 

lugar que ocupa, o sujeito é constituído pelas relações de poder e de saber que os 

sujeitam às normatizações e práticas institucionais. Os estudantes, todos os que 

trabalham na escola, a comunidade em seu entorno, outras instituições, as mídias de 

comunicação e as redes sociais são afetadas e sofrem consequências do dispositivo 

educacional escolar. O sujeito aluno é central na Educação, sendo este o ser a ser 

educado, formado e transformado pelas práticas educacionais, e constituído no 

constante processo de subjetivação.  

A teoria de Michel Foucault fundamenta a acepção do poder regulador e 

normatizador que se exerce sobre os corpos dos sujeitos alunos e as sexualidades, 

além de suas diversas maneiras expressões. Ao passo que a sexualidade dos sujeitos 

alunos emergem como expressão verbal ou gestual, pode significar maneiras de fuga 

ante as normatizações impostas social e institucional, praticada e mantida através das 

tecnologias de registro e dos tantos mecanismos do dispositivo. Essas maneiras de 

resistência às táticas de assédio para controlar e normalizar as singularidades na 

instituição escolar podem ser representações de exigências do direito ao respeito às 

manifestações das peculiaridades sexuais do sujeito aluno, e pela reincidência desse 

gênero de linguagem está posto o desafio à expressão da sexualidade regulada, 

controlada e imposta pelo dispositivo. 

Mesmo com as mudanças que ocorrem na sociedade e na educação os 

dispositivos disciplinares e os de controle permanecem na escola, como o registro das 

ocorrências no Livro Atas de Alunos. Importa a reflexão crítica para a promoção da 

disciplina que promova inclusão e a criatividade dos estudantes. Isso em contrapartida 

à estigmatização e punição dos alunos que tiveram seus nomes registrados em ata, o 

que pode prejudicar sua autoestima e aprendizado. 
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O que é dito e não dito, escrito e não escrito, o que pode ser expresso, ou não, 

acerca do sujeito outro é constitutivo no discurso. Padrões de moralidade estão em 

vias de mudança, portanto esses sujeitos estão em constante tensão e 

autopoliciamento de como podem se comportar na vida em sua comunidade escolar 

independente da sua posição nas relações de poder. A implementação arranjada e 

rearranjada entre dispositivos pedagógicos reveza sua aparição na discursividade do 

sujeito produzindo subjetivação na imaginação e na sua maneira de pensar. Na vida 

prática é o social que determina poder ou não poder, a ética não dita, nem escrita 

paira sobre a comunidade como uma consciência coletiva.    

Ao serem implementados na educação, os dispositivos pedagógicos modificam 

a concepção de/do sujeito, possibilitando a criação de novas formas de subjetivações 

e causando transformações na atmosfera do ambiente escolar. A adoção de 

abordagens de métodos pedagógicos diversificados e de práticas de ensino inclusiva 

e reflexão crítica, além de outros meios ativos de dar voz e vez dentro do processo 

educativo. A dinâmica entre o sujeito educacional e a resistência ao poder são latentes 

pelo que às ações pedagógicas estão intrínsecos as potencias de conformar e 

simultaneamente transformar, com equilíbrio manter as estruturas, desafiar e transpor 

limites.        

O dispositivo alcança todo o espaço escolar e sua circunvizinhança, que 

compõem toda a comunidade escolar, ainda que com potencialidades variáveis 

gradientes de afetação em suas subjetividades. Além disso, permeiam as regras, a 

normatização, as práticas cotidianas “rituais”, ou, repetitivas, e, por fim, as relações 

entre os sujeitos e as instituições. Dentro desse entendimento, é criada a modalidade 

de sujeito educacional, isso vai para além do sujeito indivíduo, pois o sujeito é a própria 

comunidade escolar, composta pelos professores, alunos e suas famílias, os demais 

profissionais, e por fim inclua-se a vizinhança da escola. 

Dentre os dispositivos escolares, aqueles como as tecnologias de registros, ao 

documentarem e monitorarem a vida estudantil em aspectos que, em princípio 

fugiriam à alçada da instituição agem por meio da subjetivação no inconsciente dos 

sujeitos moldando sua cosmovisão e produzindo novas percepções e identidades, que 

podem (ou não) levar a rupturas nos padrões das relações entre os sujeitos e as 

instituições. 

A prática de gestão escolar, com suas tecnologias de registro influenciam no 

processo de subjetivação dos alunos. A moldagem da afetação da autoimagem, da 
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maneira de ver as “coisas”, os outros e o próprio mundo em que vive com sendo 

resultante, ou feedback (inesperado) dos repetitivos ciclos de anos letivos repletos de 

avaliações, provas e tarefas, as longas horas calado e sentado em sala de aula, ao 

tom da seriedade adulta. O retorno a tanta exigência da parte da escola pode vir 

modulado tanto de um “bom” aluno, quanto de um “mal” aluno. Influenciado por uma 

autoimagem assimilada da perspectiva da escola suas motivações podem, e 

possivelmente não coadunarão com os interesses sociais e institucionais. 

Instrumentos de documentação que concomitantemente funcionam com intuito 

de controlar os alunos para conduzi-los a algum aluno “modelo”. No documento 

denominado Histórico Escolar, anualmente consta notas avaliativas, quantidade de 

faltas, entre outras informações. Há ainda, espaço para que os gestores escrevam 

observações. Ao que parece, estaria traçado o perfil (um estigma) do aluno, não 

restando escapatória, pois o retrato irá sempre adiante dele a criar preconceitos e 

expectativas nos educadores, e por conseguinte suas reações. Além disso, o próprio 

aluno teria sua autoestima e comportamentos disfóricos por saber que é malquisto na 

escola.     

O sistema de técnicas escritas, ditas e sinalizadas, as regras e normas estão 

postos sobre a escola. Se internalizarem tudo que lhes foi imposto, essa será 

considerada por toda a estrutura educacional como uma “boa” escola, quer seja 

pública, privada, confessional ou militar. Afinal, as tecnologias utilizadas para registrar 

se as regras e normas são obedecidas (ou não), para fins de monitoração das (in) 

disciplinas e infrações, de quando foram cumpridas determinações corretivas pode 

projetar a instituição no conceito das autarquias, mas também pode implicar em 

premiações como reconhecimento, transformando-se em recursos financeiros para a 

instituição. O distanciamento entre os alunos e a internalização dos regramentos e 

normatizações pretendidos em suas subjetividades está nas expectativas 

institucionais e pessoais, e a realidade do complexo humano a ser “educado”. 

As tecnologias de registros, desde a tenra idade do sujeito aluno coletam dados 

que podem oferecer aos professores e administradores informações de necessidades 

específicas do estudante. Entretanto, isso pode ser paradoxal, pois cada aluno passa 

a ser enquadrado dentro de padrões de categorias preestabelecidas. O estudante ao 

perceber-se visto pela instituição como o aluno “problema” (ou, com problema), 

poderia ter comportamentos de acordo com o já dito a seu respeito, ou revelar-se a 

tudo que lhe está posto. 
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Sob o pretexto da prontidão em responder a quem de direito, as tecnologias 

burocráticas de documentar que a escola propõe o modo de gestão transparente, 

tudo, ou quase tudo é minunciosamente gerenciado. Reuniões, anotações e relatórios 

fazem parte da comunidade, a “gestão democrática” diz estar em voga, com a nobreza 

da transparência na administração pública.  

Dispositivo é definido por Michel Foucault como um conjunto heterogêneo que 

inclui elementos não discursivos e discursos, instituições, leis, normas, medidas 

administrativas, proposições científicas, e enunciados filosóficos e morais. Deste 

modo, o “Livro Atas de Alunos” pode ser visto como uma materialização de um 

dispositivo disciplinar, este está conectado ao complexo sistema de controle, disciplina 

e vigilância visando a regulação e normatização dos alunos. 

O Livro Ata de Alunos pode ser visto como tecnologia, pois é uma ferramenta 

que funciona no auxílio do monitoramento e registro dos comportamentos disciplinares 

e desempenho escolar dos estudantes. Nesse contexto, enquanto dispositivo 

disciplinar, conjuntamente com outros mecanismos e técnicas pretendem obter o 

controle, assim regular por força de imposição disciplinar com a finalidade da 

manutenção da ordem institucional.  

A tecnologia foucaultiana refere-se às técnicas e práticas que são usadas no 

cotidiano da instituição para exercer poder e controle sobre os sujeitos. Cada registro 

de ocorrência escolar pode ser considerado uma tecnologia de poder em operação. 

O registro de uma ata especificamente oferece informações sobre comportamentos e 

singularidades dos alunos, que possibilitam punições, vigilância, aplicação de 

medidas disciplinares, mas também pode facilitar no aprimoramento de meios 

pedagógicos para os professores no desenvolvimento didático para elevar a 

aprendizagem do estudante. 

O anacronismo entre a utilização dos registros das ocorrências em suas 

variadas formas, e no caso, o “Livro Atas de Alunos” denotam descompasso com a 

escola da atualidade, na sociedade de controle. Da teoria da sociedade disciplinar 

criada por Michel Foucault, que o controle era exercido por meio de uma abordagem 

de confinamento dos sujeitos nas instituições, passa ao modelo de controle contínuo 

sobre o sujeito e a gestão do fluxo de informações a seu respeito. Nesse contexto a 

tecnologia dos registros desse dispositivo, aparentemente desatualizado para com 

uma escola que mudou do modelo disciplinar para uma abordagem empresarial em 

meio à sociedade da “desempregabilidade” em transição para o “mundo virtual”. 
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Na escola atual, os modos disciplinares e de controle se mesclam. As 

tecnologias digitais preenchem o tempo e o espaço, no sentido de que os documentos 

e informações antes materializados em papel, agora, em forma de dados são lançados 

para a “nuvem”, nas plataformas oficiais. Assim, desocupam espaço físico nos 

arquivos da escola e oferecem agilidade e acessibilidade praticamente em tempo real 

para toda a cadeia administrativa do sistema educacional e outras estâncias.  

O monitoramento de todo o perímetro da escola, alegadamente para melhorar 

a segurança do patrimônio público. Entretanto, por meio de câmeras de vigilância 

instaladas em corredores e espaços abertos, invadem as salas de aula. Ainda, sob a 

pressuposta segurança, vigilância e controle são simultâneos. É evidente que os 

comportamentos dos alunos e o professor passam a serem mais comedidos sempre 

que lembrarem que estão sendo vistos através de câmeras ligadas online em suas 

salas.      

Os métodos disciplinares da instituição escolar eram por coerções diretas e 

punições, aplicados nos corpos indóceis, nos estudantes indisciplinados. Professores 

e gestores como agentes de controle ostensivo sobre os sujeitos. Ainda que tenha 

ocorrido mudanças na forma e abordagem, subjazem os objetivos de controlar os 

alunos dentro e fora da escola. E isso se dá por meio de técnicas modernas como o 

monitoramento por câmeras, pelos dados digitais, informações extraídas das redes 

sociais, relatórios da vida estudantil, psicológica, comportamental e desempenho do 

aluno. Entretanto, a pretensão de moldar e normatizar para corresponder às 

expectativas de alavancar a vida como um empreendimento estabelecidas pelas 

instituições e pela sociedade de controle (Deleuze, 2015).     

O dispositivo disciplinar exerce na escola o poder com matizes de violência, às 

vezes normalizadas no campo educacional por meio de sua frequência, no risco limiar 

da banalização. Tal dispositivo, com suas tecnologias, dentre essas a dos registros 

documentais, como as atas acerca da eventos da vida estudantil. A heterogênese de 

elementos discursivos e não discursivos que o compõe o dispositivo, ao que aparenta, 

fracassou na tentativa de controle com a finalidade de responder ao que urge 

atualmente na sociedade, por intermédio do disciplinamento dos sujeitos alunos se 

objetivaria produzir corpos funcionais e úteis para o mercado de trabalho. Dito assim, 

a urgência histórica de necessidade de mão-de-obra qualificada para o trabalho forçou 

a Educação à utilização do dispositivo de violência na expectativa da produção de 

efeitos de poder, de saber e de subjetividade com a finalidade de obter nos corpos 
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dos sujeitos estudantes comportamentos que passam por disciplinarizações e 

normalizações para serem inseridos na sociedade. A presença oculta desse 

dispositivo escolar, de violência, que força os sujeitos, carrega em seu bojo elementos 

de precariedade e desigualdade. 

Para Michel Foucault o trabalho vai além da atividade econômica, pois atua na 

formação do sujeito dentro do processo de mecanismo para seu controle. O início é a 

disciplina no sujeito, a seguir vem o trabalho para consolidar a repressão e a 

subjetivação. As instituições educacionais, prisionais, religiosas, de saúde física em 

mental, dentre outras, criam sujeitos disciplinados por meio da imposição de regras, 

normatizações, avaliações, repetições e vigilância dos corpos. De acordo com cada 

contexto, por intermédio do trabalho, com obediência ao cumprir metas ocorre o 

disciplinamento e a moldagem do sujeito. A submissão à disciplina antecede o labor. 

Desde a infância o sujeito é posto no processo da disciplina familiar e escolar, com 

objetivo presumidamente de socialização para moldar pensamentos e 

comportamentos.  

A composição do dispositivo disciplinar escolar conta com os enunciados 

discursivos para legitimar e dar sustentação às práticas disciplinares. Textualmente 

regras e normas com consequências para os desviantes da conduta padronizada. 

Listas de chamada para evitar que os alunos faltem às aulas, registros e relatórios da 

parte de professores e gestores acerca de “anomalias” dos alunos. Além de 

constantes avaliações por meio de aplicação de provas individuais e pesquisas por 

enquetes, palestras e orientações que reforçam o discurso pedagógico para enfatizar 

a importância da disciplina e do exercício das regras internas à escola.      

Outras tecnologias e práticas são implementadas para monitorar, vigiar, 

examinar e avaliar os alunos para que sigam as regulamentações e para reforçar a 

disciplina e a conformidade dos comportamentos esperados socialmente. Horários e 

rotinas rígidas ao serem seguidos com a pretensão alegada de se maximizar a 

potência do ensino. A disposição dos corpos dos alunos nos ambientes da escola 

deve estar sempre sob os olhares vigilantes e controladores dos professores e 

gestores. Conjunto a essas tecnologias a punição e a recompensa auxiliam no reforço 

da normatização disciplinar da instituição. Portanto, é no intermédio desse conjunto 

de elementos que se trabalha no ambiente, de modo que o poder disciplinar alcance 

eficiência e eficácia contínua sobre corpos e mentes dos sujeitos.       



78 

 

 

O ambiente escolar está sob vigilância incessante, por variadas vias, 

documentos, áudio, vídeo, on-line, e pela hierarquia das redes institucionais. Ora os 

alunos ao tomarem tino de que estão sendo observados e lançados no limbo do 

controle, da categorização avaliativa dualista do “aprovado” ou “reprovado”, o “bom” 

ou o “mal” aluno seriam influenciados na adequação ou repulsa aos anseios das 

instituições e dos outros sujeitos da comunidade, alunos e professores. De gestão 

democrática e transparente ao controle das formações das identidades e dos 

processos de subjetividades há um limiar sensível que pode escapar e resistir, o 

sujeito livre.                  

As mídias e as redes sociais amplificam os fenômenos dos conflitos que 

corriqueiramente ocorrem no seio escolar. As relações interpessoais na atualidade 

foram transferidas para as redes sociais (antissociais). A dinâmica das relações e 

tensões envolvendo alunos é inalcançável para a lentidão da velocidade burocrática 

com a qual escola tradicional responde às suas queixas. O fluxo de informações, entre 

e sobre os indivíduos, é incomensurável a ser comparado com o modo que algumas 

tecnologias utilizadas pela escola acerca dos alunos, para relatórios, anotações 

analógicas ou digitais. A escola não dá conta de seguir registrando seus eventos 

pontuais anômalos, e caso prossiga errante em registrar, em algum momento terá que 

ponderar o porquê dessa prática. 

A existência de violências explicitadas nas atas ou seus silenciamentos podem 

demonstrar forças de resistência aos poderes instituídos. A violência, ou aquilo que 

está sendo percebido como tal, pode ser a representação em maneiras de expressão 

de movimentos de resistência, bem como formas de vingança a uma injustiça, ou são 

modos desesperados dos sujeitos se fazerem ser ouvidos, mas também podem ser 

manifestações por simples diversão e zombaria ao poder para simplesmente 

transgredir. 

A obsolescência dos registros nos moldes das atas de alunos, ou ocorrências 

acerca das violências escolares podem trazer à luz sua defasagem tecnológica ante 

os novos moldes da comunicação via web, os dados incontinentes fluem. A escola e 

seus sujeitos não escapam ao fluxo das relações ultrapassam as horas e o lugar. 

Sendo assim, os conflitos, as tensões e crimes vão para além escola, nas redes e 

plataformas sociais on line mantém os sujeitos escolares conectados entre si. As 

crises relacionais mal resolvidas, agressões e violências dão continuidade no mundo 

cibernético, o virtual apenas passa a um prolongamento da sala de aula.  
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As violências praticadas hoje, na escola, passarão a estatística para a gestão 

local. Efetivamente, por alguma razão, pouco ou nada a ser feito para coibir as 

violências na comunidade. O sistema administrativo escolar não possui a rapidez, 

eficácia e eficiência que o caso requer. As tecnologias de registro atuais são 

manuscritas e burocráticas. Os incidentes com violências e emergências não 

possuem um plano e treino profissional, e pessoal para as demandas. Os gestores 

são multitarefas, não conseguem acompanhar caso-a-caso dentro da escola, muito 

menos fora dos portões. Para que possam desenvolver medidas corretivas e 

preventivas contra as violências seria importante a criação de meios dinâmicos para 

a integração dos dados das tecnologias de registro anacrônicos atuais e dos 

computacionais.  

Os sujeitos escolares, todos da comunidade, estão imersos na sociedade, e a 

mazela da violência, o problema é irresolúvel. Por melhor que seja o desempenho das 

tecnologias de registro, burocracias, sistemas de vigilância e monitoramento bem 

elaborados, e seguido todo o procedimento repetitivo, com a participação de todos os 

envolvidos, independente da gravidade que cada caso apresente, as violências estão 

longe de serem pacificadas, especialmente as simbólicas.  

Na contemporaneidade o governo sobre os corpos é desafiado a fazer com que 

esses corpos vivam sem doenças e com longevidade, porém existe ainda hoje o poder 

de se deixar que os corpos pereçam. Nesse contexto, os indivíduos têm subjetivações 

intensificadas pela moldagem a partir de normatizações impostas. Quiçá a resistência 

possa ser vislumbrada nesse horizonte atual, em que os sujeitos podem contestar as 

normatividades, colocando em jogo as estruturas de poder, e ir além, criando novas 

maneiras de existência e de viver, ou deixar de viver em conformidades. Nesse lugar 

de resistência os sujeitos podem e devem se engajar em desafiar e subverter as 

estratégias de controle através de ações práticas que afirmem a positividade de suas 

multiplicidades e singularidades. O espaço ocupado no horizonte onde as 

subjetividades se reconfiguram numa constante em que o poder é renegociado nas 

relações. 

Os sinais apontam para o fracasso. Urge à escola a reinvenção tanto para 

responder ao que já está dado, quanto às novidades do mal em violar as liberdades 

do outro. 

No mundo moderno o enfrentamento bem-sucedido contra as violências exige 

da escola inovação das tecnologias tradicionais conectadas a implementação de 
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programas de educação digital para os profissionais da educação e toda equipe de 

apoio escolar. Na adoção de novas tecnologias para monitorar os incidentes. Ofertar 

suporte psicológico e proteção às vítimas, criação de protocolos de denúncia e pronta 

resposta aos agressores. Resultando na escola acolhedora e segura.      

A existência da escola se dá pela presença dos alunos. Para que possa ocorrer 

seu desenvolvimento de acordo com suas necessidades e preciso que se ofereça as 

condições para tal. Uma abordagem abrangente das questões de segurança e o bem-

estar dos corpos, mas também o aspecto psicológico, no sentido de obterem uma 

sensação de segurança no ambiente. Urge uma revisão e atualização das tecnologias 

e a implementação de outras inovações, como monitoramento baseado em dados 

estatísticos. Assim, possivelmente se evitaria parcialidade de ações dos gestores no 

que tange a comportamentos e singularidades dos estudantes, que por vezes passam 

pelo crivo de terceiros, e de forma equivocada se oprime, pune e estigmatiza os 

estudantes, a turma, e até toda a comunidade escolar. É importante desenvolver na 

comunidade escolar a cultura de paz, respeito e apoio mútuo. A oferta de acolhimento 

e respaldo psicológico, conjunto à conscientização da vulnerabilidade de todos ante 

esse mal, presente e real no social online e offline.  

Tecnologias de registro modernas e monitoramentos constantes, eficientes e 

acessíveis com aplicação de sistemas digitais online (anônimos como opção) para 

denúncias e documentação de incidentes de violência que coíbam novos atos, 

superam os métodos tradicionais, e ultrapassados das tecnologias de registro da 

escola antiga.  

Uma revisão nas opções atuais das tecnologias de registros das violências 

ultrapassa as fronteiras dos muros da escola, toda a comunidade deveria estar 

envolvida, suas lideranças, profissionais, pais e alunos transformando esse lugar em 

ambiente acolhedor, de apoio e segurança, o que torna a instituição prontificada para 

o seu propósito, educar. 

A prática dos registros dos eventos contendo violência possui potencial para a 

diminuição desses incidentes. Uma documentação pormenorizada dos atos que sejam 

considerados como violência deixam pistas e padrões para auxiliar os gestores na 

incrementação de medidas preventivas e dissuasivas em questões problemáticas da 

comunidade estudantil. As tecnologias de registro aplicadas sistematicamente em 

conjunto com novas abordagens com a informatização invocam de forma transparente 

à responsabilização de seus atos odientos, até criminosos cometidos por sujeitos, de 
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fato infratores. A concepção primordial das redações nas atas, acerca dos 

movimentos de resistência ao poder como manifestação em expressões da 

subjetividades através de atitudes indisciplinadas, de práticas de violências, como 

agressões físicas ou verbais, e mesmo ações com alguma gradação de nuance da 

sexualidade, quer seja em palavras ou no corpo,  dos sujeitos alunos passam, a partir 

da análise dos dispositivos a expor a elaboração de táticas para a conquista de suas 

autonomias e reinvindicações de lugares na escola para o exercício das suas 

liberdades.   

As atas escolares revelam movimentos de resistências que são visibilizados 

pelas análises. Essas resistências são manifestadas maneiras sutis, muitas vezes 

modalizadas nas narrações registradas, como a personalização de uniformes 

estilizados, o uso de balangandãs e tatuagens, expressões artísticas, como gestos e 

dancinhas provocativas, críticas diretas às autoridades, instituição e ao sistema 

educacional, como as avaliações, e ter que pedir autorização para sair da sala para ir 

ao banheiro, beber água, ou espairecer. Quando envolve essas questões, acontecem 

alianças entre indivíduos e grupos, e acontecem interações solidárias entre alunos 

que desafiam hierarquias institucionais. Gestos cotidianos, como chegar atrasado, 

ficar escondido no banheiro, pular os muros para ir embora antes do encerramento do 

horário, comentários irônicos, zombaria ou reuniões de grupinhos informais, carregam 

grandes mensagens com significados desestabilizadores à aparente paz e ordem do 

ambiente, além de pôr em questão as normas impostas.  

A linguagem formal e oficial nas atas, por vezes desliza para a informalidade 

com tom irônico e sarcástico na tentativa de mascarar as marcas das tensões e 

contradições do exercício dos papéis assumidos pela escola. Deslegitimar ou ocultar 

essas formas de resistência, requerem atenção, pois de certa forma, são sinais 

enviados pelos estudantes alertando que algo está incomodando, implicando em 

mudança. Se pelo uso dos registros das atas a instituição oprime, acaba evidenciando 

e expondo brechas nas estratégias de controle. Os focos nessas resistências dão 

visibilização às formas pelas quais os estudantes reagem às dinâmicas de poder, de 

tal maneira que as subjetividades são reafirmadas e colocando em questionamento 

os limites impostos pela instituição de sequestro.  

A documentação em ata, acerca das ações disciplinares aplicadas nos alunos 

operam nos moldes mecânicos de tecnologia de registro possibilita à instituição 

exercer e manter poder de influência sobre suas vidas no âmbito da comunidade 
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escolar e sua trajetória enquanto cidadão na sociedade. Portanto, o arcabouço de 

conhecimento em formato de arquivo das memórias acumuladas pela instituição 

escolar, sob análise pela perspectiva de uma tecnologia de registro põe em evidência 

a perpetuação, ainda que anacrônica dos Livros Atas de Alunos para imposição 

violenta do poder. As nuances das relações entre alunos, professores e gestores da 

escola demonstram nos registros que a circulação do poder por vezes se dá por 

intermédio de micro movimentos de resistência.               

 

3.4 Análises de excertos dos livros “Atas de Alunos”   
 

Texto Das centenas de “ocorrências” registradas foram selecionadas algumas 

dentre as mais emblemáticas vistas sob as perspectivas das gradações de nuances 

dos dispositivos, daquilo que os gestores consideraram digno de entrada como 

documentação manuscrita nas atas.  

As atas estão digitadas com exatidão nos manuscritos, inclusive reproduzindo 

possíveis erros ortográficos e palavras com caligrafias ilegíveis. Em todos os excertos 

contam com grifos do pesquisador.  

Os registros das atas na forma material, em papel, em livros ata está em 

processo de transição para a forma digital. Essa mudança pode estar sinalizando 

muito mais do que uma simples mudança do material para o imaterial. Parte também 

do simbólico ao virtual. As informações contidas acerca de conflitos, questões de foro 

da intimidade dos envolvidos nos eventos redigidos, mas, além disso, trivialidades do 

cotidiano da escola, que até então ficavam nos livros, que anualmente são lançados 

no esquecimento do arquivo morto, em algum armário de canto no depósito da 

secretaria da escola. E daí, no momento histórico será incinerado, avariado, terá seu 

fim. 

Todas essas informações manuscritas nas atas passam a dados digitais e 

virtuais em plataformas oficiais. Questões pessoais, situacionais das relações 

acontecidas na escola toma outra proporção de alcance, mais acessível e de imediato 

a quem seja de direito. As instâncias administrativas superiores à escola, com acesso 

livre às atas podem cartografar os registros e classificar os casos que exigem real 

atenção. Indivíduos coletivos podem ser elevados a outros níveis de vigilância que 

outrora a escola não conseguiria realizar. 
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A documentação nas atas acerca de determinados eventos o ambiente escolar 

pode apresentar contribuições significativas para a organização de processos 

educacionais sistematizados que contribuam para que os estudantes adquiram 

conhecimento e desenvolvam suas habilidades singulares. Convivência social, como 

pontualidade, responsabilidades, o bom trato para com a turma são habilidades que 

auxiliarão tanto na vida estudantil, no trabalho e na vida em sociedade. A sensação 

de segurança nos alunos, a ordem no ambiente e as regras combinadas entre os 

gestores da escola e sua comunidade possibilita melhoria no aprendizado, pois facilita 

a concentração de professores e estudantes em sala de aula.      

Outro ponto, a transformação da tecnologia de registro dos Livros Atas de 

Alunos daquilo que seria redigido para a digitalização dessas atas, com informações 

acerca de peculiaridades dos estudantes e até intimidades de suas vidas, passam a 

fazer parte de bancos de dados e abertos a outros públicos, que não a sua escola. 

Dito de outro modo, a (má) conduta, comportamento e idiossincrasia do aluno é 

eternizada na “nuvem”, logo, jamais as histórias e seus atores desaparecerão como 

registro documental, semelhantemente da ata em papel, perdurará por muito tempo 

nos arquivos da escola.     

Mais uma vez o Estado, para garantir rapidez e segurança no arquivamento 

das informações oferece suas plataformas digitais para os registros das “ocorrências” 

escolares. Onde podem melhor serem geridas para a prevenção e resolução da 

violência escolar. Entretanto, pode estar retirando dos gestores um “poder” que tantas 

vezes é utilizado como meio de punição, ao advertir e orientar o aluno transgressor, 

até sua “expulsão” daquela unidade de ensino para outra.    

Se presume, que com os novos moldes de governamentalidade dos dados 

daqueles eventos tidos como violência na escola obtidos da tecnologia de registro, a 

ata, agora em processo de digitalização, tende à eficiência e eficácia da atuação dos 

níveis superiores da administração educacional conjuntamente outras instituições. O 

poder judiciário, policial e outros, ao serem evocados, pretensamente trabalham como 

auxiliares para o melhor desempenho profissional dos professores, e por conseguinte, 

no aprendizado dos estudantes.   

As tecnologias de registro das ocorrências constadas como violência, ante a 

perspectiva dos gestores, ao passar para o processo do manuscrito da ata à 

digitalização, pode em um primeiro momento perder a pessoalidade. Os gestores, ao 

redigirem pessoalmente as atas, inevitavelmente não escapam à responsabilização 
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de dar acompanhamento a cada caso. Ainda que a individualidade dos registros tenha 

que passar por seu crivo pessoal, de acordo com seu próprio senso de proporções, 

da gravidade daquilo que merece atenção especial, ou a ser tratado como banalidade 

escolar. Tal padrão pode prejudicar a funcionalidade do pretenso resultado esperado 

da tecnologia de registro, a ata.  

A transmutação para uma tecnologia de registro manual para o modelo 

digitalizado, por outro lado, pode dar visibilidade às ocorrências que de violência de 

fato o são, ainda que não necessariamente englobe contato físico entre os envolvidos. 

Antes de tudo, as ações que sejam melhor predefinidas pelos administradores 

educacionais em conjunto com instâncias superiores da academia, medicina, e do 

legislativo. Portanto, quanto mais aprimorados estiverem os parâmetros de 

classificação e detecção dos atos explícitos ou ocultados de violência que ocorram no 

âmbito e atmosfera da escola, mais rápidas e funcionais serão as respostas como 

prevenção e solução para aplacar seus males e sequelas na comunidade.     

Devido à ausência de parâmetros com diagramação que melhor defina para 

efeito da classificação do que deve ser considerado como violência, as análises 

tomam por base a teoria foucaultiana do dispositivo.  

A escola carrega em seus discursos narrativas personalizados por outras 

instituições, ou seja, que não lhe são próprios, nem originais e, portanto, não sendo 

possíveis de aplicabilidade exitosa, ao menos no contexto da sociedade atual.  

A tecnologia de registro, o Livro Atas de Alunos, ao que parece, é imprecisa 

para diagramar as violências e os diversos acontecimentos triviais do dia-a-dia 

escolar.                 

A aplicação da teoria do dispositivo, especificamente em cada ata de forma 

individualizada, considerando-o em sua heterogeneidade de rede, sua discursividade, 

suas proposições teóricas, morais e demais fatores que em conjunto com a escola 

instituição, a estrutura arquitetônica e administrativa que a compõe, servem de 

parâmetros de classificação para as escolhas das atas em excertos a serem 

analisados, conforme seu caráter disciplinar, o aspecto regulador, e de normatização.  

Pensar a Educação pelo viés foucaultiano e a partir desse pensamento analisar 

o Livro Atas de Alunos, enquanto registro tecnológico de violência, que compõe o 

dispositivo disciplinar de poder, a escola, consiste em revelar em seus registros os 

modos multifacetados como essa mesma violência se manifesta na escola, assim 

como os efeitos de resistência que produzem entrelaçadas às redes de relações 
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envolvendo sujeitos e instituições. No transcorrer da ativação do dispositivo ocorrem 

movimentos de resistência que vão de encontro às violências causadas nas relações 

entre os sujeitos da comunidade escola. 

  

Excerto 01 – Indisciplina.  
   

Aos dezenove dias do mês de novembro de dois mil e quinze, a PRO7 de 
Língua Portuguesa, encaminhou à direção o estudante, SA35 do 6º. Ano 
“U” devido desobediência. Segundo a PRO7 SA35, o SA36, saiu da sala 
sem sua permissão, durante a explicação do conteúdo planejado e que já 
estava transcrito na louza. Na direção o SA36, disse que saiu porque a 
SA37 o chamou. Orientado a solicitar permissão do professor, para entrar e 
sair da sala. (ATA DE ALUNOS 457/2015) (Grifos do pesquisador).  

 

O excerto 457/2015 extraído para a realização da análise segundo a 

perspectiva foucaultiana de dispositivo, sendo o Livro Ata Alunos compreendido como 

uma tecnologia de registro com fins disciplinares. Nesse contexto, se observa que no 

sujeito e em suas resistências se desvelam o dinamismo pelo qual o poder se 

movimenta no ambiente da comunidade escolar. O mecanismo tecnológico do 

registrar eventos anômalos seus envolvidos molda as condutas dos sujeitos alunos, 

submissão, rebeldia ou neutralidade como reação às normas e regras de controle 

impostas. 

As condições de produção do contexto entre o Livro Atas de Alunos e a 

instituição escolar compõem o que define por dispositivo, acoplando a tecnologia de 

registro da ata manuscrita com sua heterogeneidade discursiva, meios burocráticos, 

avalizados pelos saberes científicos para responder ao “problema” que urge no 

momento histórico da escola.  

Os dispositivos como a escola, a sala de aula, as práticas pedagógicas, as 

regras internas e normas funcionam na orientação dos sujeitos alunos no sentido de 

se obter regulação e controle. O "Livro Atas de Alunos" funciona como um dispositivo 

de tecnologia de registro, ao passo que são documentas as indisciplinas e impondo 

alguma forma de punição para manter a organização no ambiente. 

A disciplina molda e regula as ações do sujeito e age na formação das 

identidades individuais. O registro e a documentação das ocorrências, de uma forma 

mais ampla funciona como parte de um dispositivo de poder disciplinar aplicado pelos 

gestores, na ausência dos diretores e coordenadores pedagógicos e os secretários 

escolares assumem tal papel, de redigir o documento. A engrenagem inclui no 
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dispositivo o livro de ocorrências em si, a prática de cada registro, os procedimentos 

de documentação das eventualidades e as relações de poder entre os sujeitos e 

instituições para a criação e utilização do livro ata. 

No excerto citado, a PRO7 encaminha um aluno à sala da direção por 

“desobediência”, especificando que o aluno SA35 saiu da sala de aula “sem sua 

permissão” expressa, com agravo de ter ocorrido durante a explanação do conteúdo 

programado. Na sala da direção o gestor registra em ata a justificativa do aluno, que 

afirma ter saído porque SA37 o chamou. O incidente demonstra o modo pelo qual a 

tecnologia de registro (a ata) é utilizada para o monitoramento e controle dos 

comportamentos dos sujeitos alunos. Deste modo, o ato protocolar de registrar a 

“desobediência” no "Livro Atas de Alunos" deixa de ser apenas um registro de algo 

que aconteceu, mas além disso, passa a uma manifestação de poder no intuito de 

efetivar normas de conduta de ordem e disciplina, formando e mudando as 

subjetividades dos alunos. 

O agigantamento da “desobediência”, conforme a narrativa na ata, devido à 

atitude do estudante SA35 que não obteve da PRO1 “permissão” para se ausentar 

da sala de aula. Leva à problematização em voga na redação da ata tenta justificar 

sob vários aspectos, como a exatidão do momento da ausência do aluno se dá quando 

da exposição do “conteúdo planejado”, o qual é destacado como já “transcrito na 

louza”. A sensação da professora, é de ter sua autoridade aviltada, bem como seu 

profissionalismo desprestigiado. É possível que a própria nem tenha encontrado tanta 

gravidade no caso, mas poderia estar se precavendo contra a “contaminação” novos 

ataques afrontando sua autoridade, e deste modo, deixa claro para toda a turma seu 

poder de liderança. Diante desse empasse, outro aluno não ousaria desafiar a 

professora. 

Conforme teoriza Michel Foucault (1970), um dispositivo é um conjunto 

heterogêneo de elementos que inclui discursos, instituições, regras e leis, que 

exercem poder e produzem saber. A tecnologia de registro das atas na estrutura de 

gestão e controle disciplinar da escola são os periféricos do dispositivo de poder. 

Postos em funcionamento enquanto a professora “encaminhou” SA36 à “direção”, 

entenda-se que o texto manuscrito pelo próprio gestor ou outro componente da 

administração da escola se refere ao sujeito diretor confundindo-o com a sala do 

diretor como se fossem uma só coisa.  
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A direção, refere-se à sala do gestor, que como projeto de engenharia e 

arquitetura foram elaborados para servirem outros propósitos, um hospital, hospício, 

uma delegacia de polícia, um albergue ou afins, caso seja necessário. No fim do 

corredor sem saída, está a sala, a “direção”, isolada, pouco acessível e silente, daí 

emana o poder que não pode ser visto, mas todos vê, quer seja pelos seus sujeitos, 

ou, pelas suas tecnologias de vigilância, câmeras instaladas em pontos estratégicos, 

sensores de presença, funcionários com papéis específicos para monitorar e instar 

alunos, caso seja necessário, encaminhar à direção.  

O sujeito aluno, encaminhado, aos moldes dos protocolos médicos, em que um 

paciente recebe encaminhamento a um especialista de uma área da saúde para 

exames ou outros procedimentos quaisquer. Se se encaminha, se encaminha um 

débil, debilitado, sob total mercê do sabedor daquilo que se presume ser o melhor 

para seu paciente, aluno. Este, por sua vez, deverá se colocar na condição de 

pastoreado, submisso, a ser levado à “direção”, o gestor, mas também à “direção” 

lugar de poder, onde tramita todo o processo ante as autoridades, no lugar de acesso 

limitado, para o acionamento da tecnologia de registro e disparar o gatilho do 

dispositivo sobre o (em cima do) corpo e no sujeito e sua subjetividade. SA36 profere 

a confissão, de que sua “desobediência” se justifica ao sair da sala de aula porque 

SA37 chamou.  

As práticas institucionais da escola são os meios pelos quais o sujeito aluno é 

moldado. Assim, orientação do gestor passada a SA35 que solicite autorização para 

que possa entrar e sair da sala de aula. Portanto, essa é uma forma de disciplinamento 

do comportamento do sujeito aluno para que haja alinhamento de postura em relação 

às expectativas institucionais. Foucault argumenta que os indivíduos estão em 

constante formação e sendo reformados por meio das práticas discursivas e dos 

dispositivos de poder para controle ou disciplina. Veja-se a maneira do funcionamento 

da tecnologia de registro, a ata, a mover o comportamento do aluno para a regulação 

e molde pela autoridade da professora e da direção no lugar de representantes da 

instituição. 

Os entremeios das relações de poder não ficam evidentes, mas o que SA36 

“disse”, o registro em ata deixa transparecer a posição de resistência do aluno ao 

poder professorado, pois preferiu obedecer SA37 que o chamou a sair para fora da 

sala de aula enquanto PRO1 expunha o “conteúdo programado”. No limite, ouvir a 

voz de outro aluno o leva a fazer algo que naturalmente não faria, sair da sala de aula 
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sem a devida autorização. Os estudantes podem resistir transgredir a norma e 

aguardar as consequências, ou a complacência do poder punitivo. Ao que aparenta, 

a gravidade da transigência de SA36 teria sido o desrespeito ao conteúdo da 

tecnologia curricular da disciplina exposto pela PRO7.                 

O empreendimento fulcral da instituição educacional é a instrução. Para além 

disso, a escola descentraliza sua “missão” ao se a utilizar do subterfúgio tático da 

sequestração de liames da sociedade de controle, provavelmente, por ascender, ou 

tentar, ao papel de dispositivo disciplinar. O deslocamento do seu escopo para os 

corpos dos estudantes, comportamentos, suas sexualidades e as tensões e 

manifestações das relações interpessoais e o poder evidentemente passam ao foco 

da vigilância e de punições, por vezes indevidas. Sem bases, ou com pouca 

fundamentação teórico filosófica e científica para a aplicação de equidade nos tratos 

para com os estudantes. Aquela escola regida como um dispositivo disciplinar, na 

atualidade parece assediada pelo desejo de poder dar continuidade na sequestração 

desses espectros das subjetividades, por ora disputados pelas mídias e redes sociais 

na sociedade do controle. 

Os eventos ocorridos envolvendo sujeitos da comunidade escolar, ao serem 

registrados podem ser entendidos como modos triviais de cumprimento protocolar, 

pois ao ver dos educadores estariam registrando o óbvio, desvios de conduta dos 

alunos e fatores menos relevantes, mas que resguardam no colegiado da gestão para 

a tomada de decisões ou na prestação de contas a outras instituições acerca da vida 

dos estudantes arrolados na ata. Para os alunos tidos como rebeldes, os considerados 

comportados, pela exposição, o “rebelde” pode denotar resistência às regras e às 

autoridades. Os demais estudantes afetados pela positividade do poder aderem ou 

vão para o lugar de neutralidade do campo de batalhas para não se posicionarem ao 

lado dos educadores. 

O ato de resistência de SA35 ao sair da sala de aula sem autorização da PRO7 

pode ser visto como uma afronta ao poder. Resistências se manifesta diversos modos. 

O movimento de SA35 em direção à saída da sala, não tendo obtido permissão 

representa uma contestação das normas estabelecidas pela escola. Não importando 

o nível de necessidade do aluno, nem sua justificativa, de que saiu independe que 

tenha sido chamado, o ato foi entendido pela PRO7 como um desafio à sua autoridade 

enquanto professora e contra as regras escolares. Essa atitude de SA35 é o tipo de 

comportamento normalmente compreendido como uma tentativa de afirmação da 
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autonomia e questionamento da parte dos estudantes acerca do controle exercido 

pela instituição sobre suas vidas. 

Os registros documentais em forma de livros ata duram por muitos anos, 

mesmo como “arquivo morto”, ao serem retirados da sala dos gestores e postos em 

algum armário no depósito. De certo modo, esses alunos são eternizados em forma 

de um monumento histórico ocultado na escola, mas podem ser rememorados ao 

serem expostos seus nomes e questões, nas quais estão envolvidos, mas também, 

por vezes, detalhes da pessoalidade, que por outro meio não seria tornado público.  

A análise do excerto demonstra as maneiras pelas quais o "Livro Atas de 

Alunos" funciona como uma tecnologia de registro exercendo poder e controle sobre 

o sujeito aluno ao ter documentando seus comportamentos e por ter impostos sanções 

estigmatizantes sob o pretexto de se manter a disciplina, logo, a subjetivação do aluno. 

A teoria de Michel Foucault sobre dispositivos, respalda o raciocínio de que as atas 

atuam como tecnologia de registro, por vezes, como violência, mas também os 

movimentos de resistência ao poder eclodem permitindo a compreensão de como 

esses registros das atas moldam as subjetividades do aluno e revelam as dinâmicas 

de poder presentes no ambiente escolar. As resistências dos alunos, quer seja 

individual ou em grupo, como a desobediência de SA35, por exemplo, expõe como os 

sujeitos nas relações estão em constante impasse, ao resistir e a corresponder às 

estruturas de controle e disciplina em seu entorno. 

 

Excerto 02 – Indisciplina.  
   

Aos vinte dias do mês de março de 2016, a professora PRO5 de matemática 
chamou a diretora na sala do PAA III a para relatar sobre o problema de 
indisciplina do aluno, SA31. a professora relatou que o aluno é 
indisciplinado, responde quando é advertido, pega as coisas do colega 
(estojo) e joga no lixo e depois mente que não foi ele que pegou. A 
professora relatou que é difícil ministrar aulas (com) devido a indisciplina do 
aluno. A especialista COO1 se comprometeu a ligar para a mãe do aluno, 
visto que, o seu irmão SA32 do 6º k sempre chega atrasada na aula de 
educação Física. A direção vai conversar com a mãe. Sem mais nada a 
relatar dou a ata por encerrada. (ATA DE ALUNOS, 517/2016). (Grifos do 
pesquisador).   

 

A documentação dos comportamentos que os educadores compreendem 

genericamente como indisciplina são os atos de desobediência explícita às regras da 

escola e as normas convencionais de sala de aula. São condutas disruptivo diante do 

que pode ser aceitável e tolerável que interfere no exercício da função da professora 
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enquanto profissional e no processo aprendizado da parte dos estudantes. 

Devidamente redigidos nos Livros Atas de Alunos, de forma simultânea passa a 

funcionar instrumento do dispositivo disciplinar, uma tecnologia de registro. Após isso, 

a ata recebe tratamento de seriedade, pois representam desafios para a competência 

gerencial dos gestores em solucionar problemas, e põe em questão autoridade do 

professor, se possui ou não “domínio de sala”, que teoricamente seria o ambiente com 

ordem, propício e necessário para a aprendizagem eficaz e eficiente. 

A análise da ata (517/2016) de ocorrência escolar, conforme a teoria de Michel 

Foucault acerca dispositivos, sob perspectiva de que o Livro Atas de Alunos é 

instrumentalizado em uma tecnologia de registro, por vezes, operando com nuance 

de violência motivando forças de resistências ao poder por parte dos sujeitos alunos. 

Esses escapes do poder entre os profissionais da escola e os estudantes revela a 

complexa rede de poder e intentos de controle que permeia o ambiente escolar 

enquanto dispositivo disciplinar normativo e regulador dos comportamentos 

institucionais.  

Esse excerto de ata proporciona um prisma específico e detalhado de como os 

comportamentos de SA31 e de sua irmã SA32 considerados indisciplinados. A 

tecnologia de registro, as anotações sobre o “problema de indisciplina”, os quais 

estão sendo monitorados na busca de se obter controle do sujeito aluno, ainda que 

por meio da aplicação sanções às condutas réprobas e os reincidentes atos de 

resistência ao poder e às infrações contra as regras e normas da comunidade 

educacional.    

O dispositivo, é conceituado por Michel Foucault como uma conjunção 

heterogênea, inclusive com discursos, instituições, regras e leis, manifestando poder 

e produzindo saberes. No âmbito da escola os dispositivos incluem práticas 

pedagógicas, normatização de conduta dos sujeitos alunos, regras disciplinares e 

tecnologias de registro, como o "Livro Atas de Alunos".  

A ata, assume lugar de tecnologia de registro, uma ferramenta de atuação 

como mais um meio de vigilância e controle instaladas nas subjetividades, registrando 

comportamentos considerados desviantes, mas também disciplinando os estudantes. 

A generalização acerca da forma que SA31 se conduz, de aluno “indisciplinado”, 

passa a ser discriminado com negativa porque “responde” às fustigações 

repreensivas de professores e gestores. Por fim, SA31 “pega” o material escolar dos 

seus pares sem autorização, “joga no lixo” e “mente” para se defender.  
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 Esse excerto de ata serve por representação da maneira como o "Livro Atas 

de Alunos" é utilizado para documentar e normatizar comportamentos de SA31 e 

SA32, funcionando como uma tecnologia de registro afetando no processo a 

subjetividade dos alunos. A tecnologia de registro, na forma de ata de ocorrência 

registra fatos reclamados e também pode pôr em ação alguma sensação de violência 

institucional por meio de imposição de sanções e por repetidas violações das 

liberdades dos sujeitos alunos de optar pela sua não conformidade a determinada 

norma ou regra autoritárias da escolar, que de forma incisiva cataloga SA31 que 

“mente”. Em específico a entrada no Livro Atas de Alunos reflete a aplicação de poder 

disciplinar, moldando a subjetividade do aluno. Ao apelar para a intimidação o redator 

esclarece acerca do compromisso assumido pela COO1, que a “direção” conversará 

com a mãe de ambos.  

No caso, o comportamento do sujeito aluno “indisciplinado”, e ainda 

“responde” ao receber advertências verbais SA31 é registrado como transgressor das 

normas ou regras, ainda que essas sejam do desconhecimento geral da comunidade 

escolar. As ações do sujeito aluno pode ser interpretadas como focos de resistência 

ao domínio e poder controlador exercido pela professora. Além disso, é possível que 

seja visto a tentativa de pensar com autonomia frente à autoridade dos profissionais 

da escola, mas também causando desagrado aos seus pares. As provocações e 

comentários descomedidos de SA31 contra outros alunos, ao serem relatadas em ata 

intencionam mostra a quem interesse, que a escola intervém nos conflitos entre 

alunos, aplicando advertências para manter a ordem, mas também busca apoio de 

outras instituições com a finalidade de sanar as pendências nas relações entre seus 

sujeitos.  

O redator da ata, a propósito, quase se permite escapar à narração que SA32 

“sempre” chega atrasada na aula que por senso comum é sabido ser a mais apreciada 

pelos estudantes, Educação Física. Embora a ata não exponha as razões dos atrasos, 

poder compor nessa atitude da aluna um sinal de resistência, e insinuação de tentativa 

de uma conduta autônoma enquanto estudante, considerando o fato de ser parte da 

turma do 6º ano do Ensino Fundamental.  

Os educadores concebem a linguagem utilizada por SA31 como sendo 

inapropriada, pois “responde” ao ser advertido acerca algum ato “indisciplinado”. Ao 

redigir a ocorrência em ata, agora, como mais uma alternativa de advertência, escrita 

no Livro Atas de Alunos, pela tecnologia de registro, intimidar e presumidamente, 
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conduzir o aluno ao processo de subjetivação para alcançar o objetivo que se pretende 

na escola, o disciplinamento da conduta do aluno. Todavia, as reações de SA31 ao 

poder institucional   expressas pela linguagem quando “responde” às advertências 

realizadas pelos educadores revelam a resistência às normas de conduta impostas e 

a frustração contra as regras sob as quais espera-se que seja submisso.  

A configuração apresentada pelo texto da ata, conforme a maneira que o gestor 

compreende a linguagem de SA31, que “responde” e “mente” como uma forma de 

confrontação ao poder institucional e à autoridade dos educadores, além de expressar 

a frustração das expectativas comportamentais desejáveis da parte da escola. Esses 

comportamentos podem ser vistos como formas de resistência às dinâmicas de poder 

entre os alunos, tentando estabelecer dominância pela violência ou responder quando 

indagado por autoridades da escola acerca de conflitos e atitudes reprováveis.   

O “problema de indisciplina” de SA31 é vista pela “direção” como 

comportamento disruptivo em relação à normalidade da rotina da turma da sala de 

aula, pois a PRO5, profissionalmente afetada pelos modos do aluno sofre 

impedimentos no sentido de não conseguir “ministrar aulas”. Ademais, o sujeito 

aluno é também causador dos transtornos nas relações entre os alunos da turma 

como demonstração de resistência às expectativas de comportamento disciplinado e 

ordeiro no ambiente escolar, ao desafiar a normatização e limites estabelecidos pela 

instituição. 

Por fim, SA31 genericamente rotulado como “indisciplinado”, em sua conduta 

tanto para com os educadores, quanto para com sua turma de sala de aula revela 

resistências às normas de comportamento às expectativas de aluno disciplinado, 

desejado, avesso do contestador à autoridade de professores e provocador de 

celeumas com em relação aos outros sujeitos alunos. 

A entrada do detalhamento dos atrasos de SA32 na ata, “sempre” na aula de 

Educação Física pode ser vista como uma maneira de resistência passiva às 

exigências acadêmicas e à prática de exercícios físicos, além de colocar em 

questionamento a autoridade do professor daquela disciplina. Por fim, confrontando a 

relevância ou a imposição dessa disciplina. SA32 “sempre” chega às aulas de 

Educação Física atrasado. O registro exemplifica uma forma a resistência direta à 

autoridade do professor da disciplina, mas conjuntamente afronta às regras da escola, 

que espera que sejam obedecidas. Essa ação não havendo justificativa, é tida como 
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desafiadora, expressa insatisfação e rebelião contra as normas e regras estabelecidas 

na instituição.  

A estigmatização do aluno como marca indelével deixada pelo gestor na 

redação da ata, que tenta instrumentalizar como tecnologia de registro nos moldes de 

disciplinarização no processo de subjetivação dos alunos, sem se ater nas notas o 

que o estudante pretende dizer por meio das suas atitudes de insurgência contra 

outros sujeitos da sala, professores, especialistas e diretores, que enquanto utilizam 

estratégias do poder institucional, demonstram certa conformação ao padrão 

normalizado. O aluno estigmatizado lança luzes sobre o problema da indisciplina. As 

continuidade e descontinuidades dos acontecimentos envolvendo esses estudantes, 

ou outro, colocam sob os holofotes o problema que, pelo que consta, insolúvel, dos 

que estão cartografados sob alcunha de “indisciplinado”. Os atores em seus 

respectivos papéis, não se atinam que a problemática da indisciplina não pertence 

aos estudantes, mas à instituição escola que se comprometeu com seu objeto 

sequestrado, mesmo anacronicamente, ser instituição disciplinar. O sentido da 

instituição em manter seu comprometimento no presente, quer seja por incorporar 

papéis teatrais atribuídos como instituição, ou por estratégia pelo poder na sociedade 

do controle para não cair no limbo da irrelevância, pois na sociedade de controle as 

inovações tecnológicas entram no cenário para ocupar espaços invisíveis vagos, as 

subjetividades.   

A ata, contendo a redação dos relatos acerca da ocorrência escolar envolvendo 

SA31 e SA32 demonstram como o "Livro Atas de Alunos" atua no mecanismo do 

dispositivo que no funcionamento de uma engrenagem de tecnologia de registro 

executa  poder e controle sobre os alunos e por intermédio de força de intimidação 

age no intento de moldar as subjetividades e pela convocação de apoio de outras 

instituições para alcançar a  normalização das condutas dos sujeitos alunos para 

disciplinados e ordeiros.  

A teoria de Michel Foucault sobre dispositivos viabiliza a vertente da apreensão 

das tecnologias de registro como práticas violências. Enquanto a percepção de 

subjacentes focos resistências ao poder nos permite compreender como esses 

registros acerca de anormalidades da vida estudantil na ata não apenas documentam 

fatos, mas também desempenham uma função fulcral na obtenção e permanência de 

condutas disciplinares e na construção de sujeitos aluno modelos normatizadores dos 

comportamentos dos demais.  
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Os atos de resistências dos alunos que “responde” e “mente” expressados por 

meio da linguagem oralizada, mas também, ao se apresentar à aula “sempre” com 

atrasos, ou seja, por meio de pequenas e incorrigíveis atitudes em desobediência aos 

regulamentos internos da escola e ao comportamento disruptivo em provocações 

revelam a existência de um fluxo nas dinâmicas de poder, quando focos de resistência 

paulatinamente toma maiores proporções, que podem afetar toda a comunidade 

escolar. A linguagem do sujeito aluno a contestar, a não dar sua presença na aula no 

horário pontual, ao se movimentar com provocações no ambiente escolar, demostra 

como os sujeitos alunos estão em constante negociação, ainda que seja preciso 

causar desconforto até em seus pares, assim se resistem e respondem às estruturas 

dos dispositivos de controle sob o qual foi submetido. 

 

Excerto 03 – Indisciplina.  
  

Aos vinte e seis dias de fevereiro de 2016, o pai da aluna SA8 do PAA III A 
(vespertino) o Sr. SR1 compareceu até a escola para relatar que sua filha foi 
ameaçada na vinda para escola, devido a um fato que ocorreu na data de 
ontem dentro da sala de aula. A aluna relatou que o aluno SA9, no caminho 
para a escola juntamente com suas irmãs fez comentários sobre sua pessoa 
e uma das suas irmãs falou até em dar um "soco na cara" dela. A diretora 
advertiu o aluno e sua irmã SA9 (7º @) para que esse assunto acabe por 
aqui, e orientou a aluna SA8 que qualquer problema procure a direção. Sem 
mais nada a lavrar dou a ata por encerrada. (ATA DE ALUNOS, 480/2016). 
(Grifos do pesquisador). 

 

Excerto 04 - Indisciplina. 
 

Aos vinte e nove dias do mês de fevereiro de 2016, a professora PRO3, trouxe 
os alunos SA11, SA12 SA13 do (7º @). a aluna SA11 relata que estavam 
jogando voley, nisso só o aluno SA11 estava sacando, as alunas reclamaram 
para a professora que mandou fazer um rodízio entre os alunos, nisso o SA11 
já começou a xingar as alunas com as palavras de baixo calão. O aluno 
SA12 disse que foi explicar e as meninas não entenderam. Ambos foram 
advertidos pela atitude errada e retornaram para a aula. Sem mais nada a 
lavrar, dou a ata por encerrada. (ATA DE ALUNOS, 483/2016). (Grifos do 
pesquisador).  

 

Excerto 05 - Indisciplina. 
 

Aos dois dias do mês de Março de 2016, as auxiliares de limpeza FUN1 e 
FUN2 procuraram a direção para reclamar do comportamento dos alunos:  
SA14 (7º X) e SA15 (6º Y) As meninas reclamam que os alunos fazem  
arruaças na hora da entrada, entram dentro das outras salas para pertubar 
os alunos no horário do recreio, correm o tempo todo, tem brincadeiras 
inapropriadas com os alunos menores, entram e saem correndo do banheiro 
colocando em risco os alunos menores, e qdo são advertidos por ela, ainda 
são mal educados. Os Alunos foram advertidos e retornaram para a sala 
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sem mais nada a lavrar dou a ata por encerrada. (ATA DE ALUNOS, 
484/2016). (Grifos do pesquisador).  

   

Excerto 06 - Indisciplina. 
 
Aos três dias do Mês de Março de dois mil e dezesseis, a professora S1 
encaminhou os estudantes SA16, SA17, SA18, SA19, SA20, SA21, SA22, 
SA23 do 6 ano "W", devido não fazer a tarefa. Foi determinados que ambos 
ficariam sem recreio no dia 03/03/2016. Nada mais encerro. (ATA DE 
ALUNOS, 485/2016). (Grifos do pesquisador).  

 

Excerto 07 - Indisciplina. 
 

Aos sete dias do Mês de Março de dois mil e dezesseis, o Senhor: SR1 pai 
do estudante SA24, procurou a escola na manhã do dia sete informando que 
teu filho está sendo ameaçado por uma estudante de nome SA25, da mesma 
sala 6ano Z, vespertino. foi informado ao pai que a escola vai apurar os fatos. 
(ATA DE ALUNOS, 487/2016). (Grifos do pesquisador).  

 

Excerto 08 - Indisciplina. 
 

Aos vinte e oito do Mês de Março de dois mil e dezesseis a professora PRO4 
procurou a supervisão para falar que algumas alunas não estavam em sala 
de aula e os outros alunos falaram que elas saíram da sala e eles não sabiam. 
A coordenação resolveu ir até o banheiro e encontrou as meninas. SA29, 
SA30 do 7º T rindo e brincando. Perguntei por que as mesmas (estavam em 
sala de aula) não estavam em sala de aula, sendo que a professora de 
português já estava passando conteúdo. As mesmas responderam que a 
professora não deixaria elas entrarem e também não deixava ir no banheiro 
o que é " mentira" Pedi para que fossem para a sala de aula e elas falaram 
que iriam, porém fiquei observando de longe e não vi as mesmas se dirigirem 
a sala de aula do 9º ano. A SA29 e SA30 bateram boca com a coordenação 
e com a professora falaram a palavra "foda-se" e não gostaram de terem 
sido buscadas no banheiro. As duas enfrentaram e discutiram com 
pessoas mais velhas como se tivessem razão. A SA30, no entanto, já até 
brigou com outra aluna dentro da escola, conduta irreparável. Nada mais 
havendo a ser tratado lavrei e encerro a ata. juntamente com a mãe e 
professora. (ATA DE ALUNOS, 515/2016). (Grifos do pesquisador).  

 

Os Livros Atas de Alunos, pela documentação dos Excertos 07 ao 12 enquanto 

ocorrência exerce a funcionalidade de tecnologia de registro, que corrobora no 

processo de subjetivação dos estudantes. A documentação dos incidentes, 

majoritariamente de comportamentos de indisciplina dos sujeitos alunos, devido às 

repetitivas atas sob o ciclo de ação e reação entre os estudantes e a instituição acaba-

se por categorização e normalização do aluno expectado pelas instituições 

disciplinares, de bom comportamento. A tecnologia de registro atua como ferramenta 

de vigilância sobre os sujeitos alunos. Assim, a escola pode monitorar e regular suas 

condutas durantes toda sua vida estudantil.  Tendo seus atos de indisciplina 

registrados no documento ata, ao dar ciência assinando abaixo da redação junto a 
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outros envolvidos e ser registrado pode internalizar normas disciplinares, moldando a 

autodisciplina e a autoconsciência dos alunos.  

As regularidades e continuidades nos registros das atas podem ser o reflexo 

do reaparecimento de práticas de poder que permanecem na história, denunciando 

sua ineficiência e ineficácia ao que se propõe. Enquanto as descontinuidades indicam 

movimentos instantâneos de resistência, que causam mudanças nas instituições, nas 

suas práticas, gerando formas outras de poder e de controle a serem implementados 

ou resistidos e confrontados. Deste modo, o documento, as atas revelam as dinâmicas 

do poder e as mudanças nas práticas disciplinares e de controle postos na escola, por 

vezes havendo resistência da parte de alunos, levando a instituição a negociar com 

os estudantes, e ceder, ainda que milimetricamente. A forma como o poder é 

experimentado devido ao fato de ser descentralizado e estar disseminado em 

exercício na instituição educativa, atravessando práticas do cotidiano e as relações 

entre os sujeitos e outras instituições. 

Práticas e estruturas seculares às vistas analíticas da teoria do dispositivo de 

Michel Foucault baseiam os princípios de examina nos quais as relações de poder 

permeiam a instituição escolar. Aplicada essa perspectiva de análise aos registros 

escolares, como a materialidade dos Livros Atas de Alunos, em forma de tecnologia 

de registro, possibilita a elucidação da maneira tais práticas educacionais funcionam 

nos moldes de tecnologias de subjetivação nas identidades e condutas dos sujeitos 

alunos. 

A aplicação do método genealógico desenvolvido por Michel Foucault na 

investigação acerca do sujeito e das verdades, como se dá sua constituição por meio 

de práticas, da cultura e das instituições, ao analisar as atas de ocorrências escolares 

evidencia os alunos sendo afetados pelos processos de subjetivação e as relações de 

poder. Dentro de um cenário, semelhantes a outros elencados por Foucault, como 

hospícios e prisões, a escola possui também sua complexidade de representações 

dos seus atores. Normas e regras da instituição se movem estrategicamente no 

intento de obter dos estudantes comportamento e pensamentos controlados e 

autodisciplinados.    

Cada ata ao ser redigida funciona dentro do dispositivo de poder, tendo como 

um periférico tecnologia de registro no processo de subjetivação dos alunos citados 

nos eventos, mas também aqueles que não tiveram seus nomes arrolados. 
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Intimidados pelo constrangimento dos seus pares acomodam as condutas ansiadas 

pela sociedade de controle.  

Uma leitura que se permite nas análises das atas é de teatralização. A 

performatividade dos alunos, professores e terceiros nos atos relatadas nas atas, 

conota encenação de papéis predefinidos pelas normas institucionais, o jogo de forças 

ocorre entre a urgência da conformação dos alunos e a tentação de resistência, 

transigir. 

Outro efeito das relações de poder que envolve alunos, professores e 

administradores nos processos de subjetivação majoritários se refletem na maneira 

como cada sujeito interpreta e a própria instituição interpretam o livro ata, o cenário 

no entorno e os demais atores. Professores e gestores creditam nas atas poder 

representativo de instrumento tecnológico de controle, enquanto os alunos, pelas 

repetições dos seus atos transgressores da norma podem demarcar as atas como 

lugar de resistência. Onde há possibilidades de que suas narrativas possam ser 

ouvidas como alternativas às que estão postas pela instituição. Pela contestação ante 

uma interrogatória por uma acusação de delito pode emergir a verdade da 

singularidade do estudante. À instituição importa a sensação de paz e segurança entre 

os sujeitos. Para tanto, presumidamente a funcionalidade dos excessivo e exaustivos 

teatros montados diante do livro ata, tecnologia de registro, como ferramenta de 

gestão e controle na sala da direção: “ordem e progresso”? As análises expõem a 

complexidade das dinâmicas do poder, saber, subjetivação e os focos de resistência 

que veem à tona na banalidade da rotina escolar.  

Olhar a atuação dos atores escolares pela perspectiva de atos estratégicos, 

inevitavelmente fica entendido o caráter deliberado das ações institucionais, mas 

também dos seus sujeitos. As atas e outras parafernálias burocráticas e tecnológicas 

da escola servem como instrumentos de vigilância e regulação, enquanto os atores 

desempenham seus devidos papeis, de acordo com o roteiro proposto. As ações e 

comportamentos em consonância com as estratégias refletem os modos como o 

poder pode ser exercido pelo gestor, ou professor, ainda por qualquer outro que seja 

investido de autoridade institucional para empreender o ritual ante o livro ata. Dito de 

outro modo, a estratégia pelo poder, ainda que exercida por outrem, o que se espera 

é o resultado, a submissão do aluno, ou minimamente uma representação de 

assujeitamento do desviante, que reaparece em outro registro de ata, assim segue o 

ciclo. As resistências dos alunos emergem pela repetição dos comportamentos 
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contraditórios para os conformes institucionais desafiando normatizações e lutando 

por viver de modo alternativo ao que está imposto como forma hegemônicas de poder, 

conhecimento e verdade a ser vivida. 

O método genealógico de análise pelo prisma da teatralização e estratégia, 

evidencia o duplo processo de subjetivação sobre os estudantes. Nas atas são 

registrados os eventos tidos como ocorrência digna de nota, de modo simultâneo 

subjetivam e amoldam os alunos para comportamentos almejados pela sociedade. 

Assim os sujeitos são delineados à imagem da forma institucional. Os livros ata dos 

alunos passam a espaço de embates simbólicos pelo poder. Nesse lugar de batalhas 

as resistências, mesmo as mais sutis como resmungos, questionamentos e a própria 

puberdade desafiam imposições normativas e forçam profissionais da educação e 

pesquisadores a se moverem mais uma vez na direção do aluno. 

Os processos de subjetivação majoritários estão intrinsecamente ligados às 

práticas de poder determinando as formas às quais os alunos e professores serão 

moldados e constituídos como sujeitos dentro da ordem social, instituição escola. As 

atas revelam como se dá tal processo, suas identidades são construídas e reguladas 

pelas normas escolares, ou seja, os papeis estão definidos e não podem ser 

invertidos, é o que espera a instituição, não contando com movimentos de resistência 

que eclodem de qualquer ator. Como mecanismo dentro tantos, que reforçam as 

práticas disciplinares e produtores maneiras de ser e agir escolar, as atas lutam para 

sobreviver na sociedade de controle. 

O registro da ata, ao ser analisada pela perspectiva dos professores e gestores 

representa uma ferramenta tecnológica utilizada como periférico do poder disciplinar 

da instituição para monitorar e controlar o comportamento dos alunos. Mas para além, 

é um espaço de resistência. Durante o registro, guardadas as devidas proporções, 

das definições de papeis, professores e gestores têm a oportunidade de exprimir suas 

idiossincrasias, interpretações e linhas narrativas acerca daqueles acontecimentos, 

que ao constar como redigidos, de certa forma passam a ser incontestes  

A dualidade do poder apresenta como sua positividade que contrapõe à 

repressão escolar, ao dispositivo da sexualidade, com seus discursos, leis morais e 

políticas aplicadas dentro da instituição escola para restringir as manifestações das 

diferenças e subjetividades nos estudantes. Vindo à tona tons de sexualidade das 

subjetivações dos estudantes, como que automaticamente se evoca apoio de outros 

dispositivos, como o disciplinar e do biopoder, e instituições para ditar normas e 
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regras, mas também, conforme a demanda, desenvolver políticas de saúde com a 

finalidade de controle, apoio e influenciar as condutas na escola. Portanto, a partir de 

dispositivos institucionais, discursivos, são produzidas normas que são operadas por 

meios de tecnologias administrativas na escola.  

De acordo com Michel Foucault, o aspecto positivo do poder, nas ocorrências 

em ata são os próprios incidentes, nos quais é possível que os sujeitos alunos com 

suas condutas e linguagens documentadas promover multiformes manifestações de 

poder, ou de resistência pela transgressão do discurso moralista e restritivo majoritário 

pelo diferente. O poder positivo pode além disso, desenvolver no processo de 

subjetivação dos estudantes a disciplina, e subsequentemente, levar à promoção da 

sensibilidade para a aceitação das diferenças, ajudar no amadurecimento da 

responsabilidade e autocontrole para seu bem estar, de forma simultânea podendo 

melhorar a convivência dentro do sistema como agente ativo na manutenção da 

tecnologia do dispositivo que busca ordem, ou seja, para mudar a realidade, assim, 

os sujeitos alunos exercem poder. 

A despeito da imposição das normas escolares, os sujeitos alunos se movem 

da posição de passividade ante o poder institucional, e pelas reincidências dos 

registros mapeados como indisciplina resistem expondo a falibilidade dos dispositivos 

funcionando de forma contraproducente ao que lhe é proposto, disciplinar. Deste 

modo, pode-se estar sinalizado que a tecnologia de registro, a ata específica, mas 

além disso, o poder da instrumentalização dos dispositivos estaria em trânsito, se 

movendo para os sujeitos alunos. A documentação genérica das ocorrências 

cartografadas como indisciplina, oferecem um novo prisma, de que os estudantes 

simplesmente subvertem os padrões normais de comportamento. Embora os gestores 

insistam no registro acerca dos incidentes como se práticas de violência fossem. As 

lupas foucaultianas visibilizam que as condutas repetitivas vistas como de violência 

escolar não passam de maneiras de questionamentos à autoridade dos professores 

em sala de aula, ou desafios às expectativas institucionais propagandeadas como a 

do “bom aluno”. 

Na essência, aquilo que os gestores descrevem com indisciplina, se pode 

identificar nas nos registros das atas como indícios de interpelação e contraditos ou 

afrontas dos sujeitos alunos às normas estabelecidas e às autoridades da escola. 

Incidentes que são observados como questionamentos de regras, desobediência a 
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uma ordem dada pelo professor, resmungos e murmurações são tidos por desafio ou 

contestação às autoridades e suas decisões, por vezes, autoritárias. 

A reciprocidade entre movimentos de resistência por parte de sujeitos alunos e 

exercício do poder no dispositivo escolar é simbiótico. O envolvimento de estudantes 

inscritos nas ocorrências, ora consideradas de violência, sendo que não raras, ainda 

que sem uma estratégia explícita, ser, não mais do que condutas indisciplinadas, que, 

por sua vez podem ser ferramentas utilizadas para externalizar maneiras de 

resistências. Nas atas há relatos de comportamentos de estudantes exigindo 

equidade para si, ou para um dos seus pares, em relação a tratamentos que considera 

injustos. Ainda, manifestações indisciplinares de um ou mais estudantes diante dos 

professores e gestores em apoio a outro sujeito aluno vítima de alguma situação 

desconfortável ante a contestação direta à instituição, suas regras e representantes. 

Esses atos de indisciplina relatados, requerem da parte da instituição 

regulação, normatização e punição aos desviantes. Bem como a disciplina, para 

Foucault, exerce também sobre a docilização dos corpos. Ademais, os que 

compreendem à sexualidade e os conflitos nas relações interpessoais como o 

cometimento de violências, com aquilo que a escola reluta em abarcar os registros 

sob análise trazem à tona o cotejo expresso nos registros das atas que demonstram 

o quanto a escola continua atuar sobre o corpo, a sexualidade e relacionamentos. Sob 

o pretexto de desempenhar seu papel, ou função, delegada, ou desejada socialmente 

de instruir e ensinar. Arrisca não exerce a contento, ainda que, teatralmente 

competências expectadas, bem como as encenações que se dispôs a sequestrar, de 

aspectos dos corpos dos estudantes, da sexualidade e de questões interpessoais para 

modelar moralmente os sujeitos escolares, persiste, travestida de dispositivo 

disciplinar anacrônico nessa sociedade do controle. 
 

Excerto 09 - Sexualidade. 
 

Aos nove dias do mês de novembro de dois mil e quinze o pai do estudante, 
SA1, senhor SA2, procurou a direção informando que seu filho chegou em 
casa, na sexta feira (06), e disse que um colega passou a mão na bunda 
dele; e ele não gostou. Foi quando o SA1, que apresentou o menino SA3, 
como o autor da façanha. Foi chamado SA3, que questionado disse que 
estava batendo cartinha e perdeu, então afastou-se um pouco dos colegas 
que continuaram a joga, ficou triste, ficando perto do SA1, sendo que alguém 
passou a mão na bunda dele e o SA1 achando que foi o SA3, começou a 
empurrar, sendo que caiu em cima da arvinha. O SA4 disse que estava 
voltando do banheiro e que quando o SA1 estava empurrando o amigo, e foi 
apartar a briga, vindo p/ informar que não sabe quem passou a mão na 
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bunda do SA1. O SA1, disse que uma gangue é que passou, foi SA5, que 
segundo SA1 faz parte da gangue. O SA5 disse que foi SA6 que passou um 
outro dia, não sendo na sexta, como disse SA1 disse que SA3 disse que o 
SA6, fez de brincadeira que nunca viu ninguém passa a mão na bunda de 
ninguém e que o SA1, também não brinca assim. A direção foi falar com o 
SA6 mas faltou a aula. (ATA DE ALUNO, 445/2015. (Grifos do pesquisador).  

 

Os Quando Michel Foucault, em "Sociedade Punitiva" (2015), aborda acerca 

das maneiras pelas quais o controle e a disciplina são executados sobre os corpos e 

subjetividades serve como lupa sobre as questões educacionais da escola atual, que 

passa à vista sob a percepção como uma “instituição de sequestro”, desviando o foco 

do seu propósito de existência, a inserção do sujeito no processo instrução educativa 

emancipatória, e deslocando para seu centro de atenção, amplificando mais 

mecanismos de controle e regulação de condutas individuais e colegiadas, nas 

relações interpessoais, e sobre as nuances singulares da sexualidade dos estudantes.  

Foucault argumenta que na escola os comportamentos dos alunos são 

disciplinados, controlados e moldados, em sistema de confinamento atua como 

instituição de sequestro postos sob regras, vigilância rigorosa e práticas repetitivas 

para a internalização em sua subjetividade e normalização de valores e saberes. Aos 

moldes de hospitais, prisões e quartéis aplica técnica e tecnologias de poder nos 

alunos. A tecnologia de registro dos eventos em ata constitui uma forma do processo 

de sanções disciplinares a serem implementadas, sob a concepção do estudante de 

que está dentro de uma rígida estrutura hierárquica e de constante vigilância, 

sequestrado pelo poder.  

A instituição de sequestro dita por Michel Foucault permite o enquadramento 

das atas como ferramenta tecnológica de registro para controle e vigilância alunos 

“desviantes”, transgressores, violadores da norma institucional. Portanto, aptos à 

exclusão. Os desvios são registrados para futuro monitoramento e punição. O aluno 

ou grupo transgressor é estigmatizado diante da comunidade escolar como 

problemático, e pior, que pode influenciar outros, deste modo, é justificado controle 

social dos desviante. As atas justificam a legalidade das punições como suspensão e 

até expulsão do sujeito. Tal expulsão, ou seja, exclusão é uma tática de sequestro, 

que visa proteção dos demais da influência maléfica do aluno indesejável. 

Por fim, as atas de ocorrências contribuem para a racionalidade instrumental 

da escola, ao maximizar a eficiência e a ordem dentro da instituição. Elas permitem 

que a escola identifique e isole os alunos considerados problemáticos, garantindo que 
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o ambiente escolar permaneça seguro e controlado. Isso reflete a lógica de utilidade 

que Foucault descreve, onde a remoção de elementos desviantes é justificada para o 

bem maior da comunidade. 

A tecnologia de registro, ata anacronicamente comparece com sua dinâmica 

sociedade de controle ferramenta dinâmica sistêmica catalogando comportamentos 

disciplinados versus indisciplinado, violentos versus não violentos, desviantes e 

indesejados opostos aos aceitáveis ou toleráveis na escola. Deste modo, as atas 

redigidas corroboram de forma reiterada com mais controle exigência de conformação 

de particularidades dos estudantes de acordo com imposições institucionais, logo, 

também sociais. Tal tecnologia de registro é tanto disciplinar, quanto punitiva. 

Enquanto monitora os sujeitos influencia na internalização de moldagens de regras 

postas diante da população. Caso haja resistências e assimilar o controle, virão 

restrições e sofrimentos sutis, e outros nem tanto. 

A lógica da abordagem pelo viés da escola como instituição sequestradora é 

uma estratégia para disfarçar a intenção que subjaz de conduzir indivíduos e a 

população à sociedade de controle. As evidências marcadas nas atas vistas sob a 

lente do sequestro institucional dos comportamentos, atitudes e linguagens são 

projetadas pelas redes sociais e midiáticas, forçando os estudantes a se conduzirem 

de maneira que corresponda às exigências da sociedade. Como consequência, a 

escola extrapola seus limiares educacionais, por vezes, fracassa, e outras por 

negligência. Historicamente, a escola tem se concentrado em instruir, em ensinar e, 

mais recentemente, em fazer com que os estudantes aprendam habilidade básicas e 

competências necessárias ao desempenho da função laboral, ao mesmo tempo em 

que, desde a sociedade punitiva, passando pela disciplinar e chegando à sociedade 

do controle, sequestra o corpo, a sexualidade e as interações pessoais de seus atores, 

tornando-as cativas de uma moralidade que extrapola os seus fins declarados 

socialmente. Na sociedade do controle, essa aparente função de sequestro, no caso 

específico da sexualidade, tem um sentido específico ao punir a tudo que escapa ao 

binarismo de gênero, à heteronormatividade e à conduta monogâmica. 

Estrategicamente, nesse contexto, a escola atraiu sobre si o papel do protagonismo 

de controlar praticamente todas as áreas das subjetividades dos alunos. Sequestra 

dos corpos escolares, de suas sexualidades e relações interpessoais reflete o 

redirecionamento nas práticas disciplinares para a permanência de uma ordem 

utópica e do controle social pleno. Aparentemente, ela parece trazer à baila um 
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propósito arraigado nos costumes mais tradicionais em relação ao tema e, portanto, 

anacrônico em relação a um presente em que a sexualidade ganha ares mais liberais, 

exercendo na cena uma certa encenação teatral de que ainda representaria esse viés 

conservador. Entretanto, pode-se inferir que em plena sociedade do controle esse 

sequestro da sexualidade cumpre ainda um efeito nos dispositivos de poder e, 

principalmente, de subjetivação que produzem, induzindo a uma liberalidade no 

empreendimento de si no que se refere ao mercado laboral e de consumo, ao mesmo 

tempo em que uma estruturação rígida no que se refere aos prazeres do corpo, à 

sexualidade e à erótica das relações. Função esta que faz com que o corpo seja 

preservado dos prazeres, a sexualidade restrita ao sexo e a erótica das relações 

interpessoais se mantenha estruturada numa forma hierárquica do poder, 

alimentando, por vezes, certo esgotamento para as lutas, perversões e condutas 

fascistas nesse terreno subjetivo, tal qual aquelas que na atualidade se exprimem 

publicamente.     

A ferramenta ata, convertida em tecnologia de registro na dinâmica escolar 

assegura manutenção e melhoria na abrangência disciplinar dos alunos como primeiro 

olhar. A verdadeira aprendizagem dos estudantes, imperceptivelmente aos olhos dos 

educadores passa ao segundo plano. Afinal, a formação dos alunos, isto é, a 

conformação, cumpre a função específica salientada nos dispositivos de poder que 

ainda representa e, em especial, nas modulações subjetivas próprias à sociedade do 

controle.  

No Livro “Ata de Alunos” 445/2015, observa-se nos registros que constam 

passagens tensas em que o pai do aluno SA1 comparece à escola para denunciar à 

diretoria da escola que o aluno SA2 “passou a mão na bunda dele, e ele não 
gostou”, o qual negou. O “autor da façanha” foi chamado à sala da direção.  

Conforme a versão contada por SA2 foi outra pessoa que “começou a 
empurrar” e SA2 caiu sobre uma árvore. Apareceu em cena SA3, que retornava do 

banheiro e começou a empurrar SA1, e alguém separa a “briga” entre SA1 e SA2, 

mas agora temos o aluno SA4, que segundo SA1, faz parte de uma “gangue”.  

O sujeito desse conflito é SA4, afirmando que SA1 “brinca” assim com os 

outros. Em seguida, a referida Ata é terminada abruptamente “sem mais nada a 
relatar dou a ata por encerrada”, deixando a impressão de que os assuntos ali 

tratados estão definitivamente resolvidos e encerrados, ou seja, não há mais o que se 
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possa falar sobre as pautas abordadas. Então, a direção termina a reunião, com a 

assinatura de todos os citados.  

No caso supracitado, o constrangimento ao qual foram submetidos todos os 

alunos envolvidos, ao ter que se confrontarem diante de adultos. A situação que 

envolve bolinagem com tom de “brincadeira”, empurrões e briga.  

No curso "Sociedade Punitiva" de Michel Foucault explora os modos que as 

instituições, incluindo as escolas, exercem poder, controle e punem os sujeitos, de 

forma a disciplinar e regular seus comportamentos inaceitáveis socialmente. Aqui, nos 

registros analisados, mais do que punir, modelar a subjetividade dos estudantes 

segundo os padrões de um corpo apático aos prazeres suscitados pelo toque, 

heteronormativos e binários em relação ao gênero dão a tônica, ganhando até mais 

relevo do que a função explicitada pelo projeto pedagógico da escola no que se refere 

ao domínio do aprendizado de habilidades e competências voltadas ao mercado 

laboral e ao autoempreedimento por parte dos alunos. No entanto, esse sequestro 

cumpre uma função particular no jogo de poder e no processo de subjetivação 

instaurado, ao forçar por essa tecnologia de registro que os estudantes poupem suas 

energias físicas, psíquicas e emocionais para o papel específico assumido pela escola 

na sociedade de controle em modular suas subjetividades conforme as demandas 

fluidas e flexíveis do mercado.  

A vigilância ostensiva e a punição rigorosa de atos, ou insinuações que possam 

ser associadas à sexualidade nas escolas podem ser compreendidas a partir das 

perspectivas da sociedade, pois as instituições educacionais refletem suas normas e 

valores. Os tabus sociais e uma moralidade rígida acerca da temática da sexualidade 

são tratados na instituição escolar de modo a reforçar e conservar normas e o 

ambiente que correspondam aos padrões culturais e majoritariamente predominante.  

As instituições educativas arrogam em conjunto com o papel do aprendizado e 

ensino do aluno, seu bem-estar e segurança. Incluso a prevenção de práticas 

comportamentais vistas como inadequadas. Diante da diversidade de subjetividades 

contidas na sala de aula, e em sentido mais amplo, na escola, tal vigilância pode se 

dar objetivando a proteção contra a prática de abusos e exposição desnecessária de 

idiossincrasias de aspectos da sexualidade dos estudantes. 

A escola é secularmente compreendida como ambiente de aprendizado, para 

tanto é necessário proporcionar aos estudantes as condições devidas de aprendizado, 

foco e disciplina. Manifestações de toda e qualquer natureza que avoque sexualidade 
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é entendido como comportamento desviante. Como se possível fosse, a instituição 

pretende desenvolver apenas a vida acadêmica dos infantes, negligenciando 

necessidades de saberes no tocante ao assunto, e “cancelando” os atrevidos, que 

ousem expressar suas linguagens “perniciosas”, verbais ou não-verbais no entorno 

do/de sexo.     

Os tons da sexualidade que podem ser permitidos e abordados na escola passa 

pelo crivo da legislação e de políticas públicas com diretrizes educacionais. Além 

disso, o estabelecimento de regras e políticas internas da própria escola muitas vezes 

são influenciadas por legislações oficiais direcionando a administração escolar para o 

desenvolvimento de tecnologias de registro e vigilância para monitorar e punir as 

condutas que estejam fora da norma sexual. 

Há ainda, conflitos internos da escola envolvendo até personagens externos, 

“gangue”. A partir dessas notas, percebe-se que o modo abrupto como é encerrado o 

registro está longe de se ver literalmente, fazer valer a frase com a qual terminam essa 

e outras ocorrência: “sem mais nada a relatar dou a ata por encerrada”.  

O papel que os Livros Ata de Alunos pretendem persistir a representar nas 

relações de saber e poder diante da atual conjuntura de uma sociedade de controle é 

dar continuidade nas práticas disciplinares, monitoramento e controle enquanto 

ferramentas de registro. As relações de saber e poder escolar afetam e são afetados 

pelos registros das atas, pois as subjetividades dos alunos são moldadas, efetivando 

posições hierárquicas institucionalizadas. As atas são tecnologias de registro que 

funcionam como dispositivos de controle que ao documentar as violências procura 

realizar a normatização das condutas aceitáveis e intoleráveis no contexto do 

ambiente escolar, como instrumento de manutenção da ordem e para o controle social 

dentro e fora da atmosfera escolar. Essas práticas escolares relutam, e insistem para 

manter intacto o modo de execução do registro disciplinar das atas de ocorrências 

acerca de fenômenos de violências de qualquer nível, mesmo uma expressão verbal, 

indicando resistência à mudança, e também, necessidade de adaptação das técnicas 

disciplinares às novas exigências da sociedade de controle. Afinal, a efetividade na 

resolução, isto é, diminuição de casos de violências de fato, ou incitações e 

insinuações não sendo alcançadas os pais ou responsáveis, ou outra instituição é 

provocada como força auxiliar até se exaurirem as possibilidades, ou à mercê do 

gestor, o estudante é expulso da escola. 
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A tecnologia de registro, a ata, deixa à vista sinais de parcialidade da parte do 

gestor, ao redigir o documento diante dos sujeitos envolvidos. A seriedade que se 

pretende impor para controle e disciplinamento dos alunos parece passar por um 

momentâneo lapso na narração. O redator se permite o bom humor, ou sarcasmo 

diante da situação, que não deixa de ser constrangedora para todos na sala, diante 

do Livro. Esses indícios de quem redige as atas não seriam de que, talvez, houvesse 

em si mesmos certa ausência de um melhor trabalho de cuidados com o próprio corpo, 

com a sexualidade e com as relações interpessoais, isto é, de cuidado consigo e com 

o outro? Essa é uma indagação que remeteria a esses atores uma responsabilidade 

da qual se furtam e que muitas vezes está ausente de sua formação acadêmica inicial 

e continuada, quando não da própria formação pessoal mais ampla, alimentada pelas 

modulações da sociedade de controle que deflacionam a subjetividade, até seu quase 

esfacelamento, para tornar servil aos dispositivos de poder reinantes no presente e 

ao maquinismo do capital.    

O dispositivo escolar, ao exercer o poder por intermédio da instituição, tendo 

por representante o gestor, que habituado com sua prática administrativa, por 

descuido deixa que sua subjetividade interfira na aplicação da tecnologia de registro 

do dispositivo de sexualidade e em seus discursos postos na sociedade. Portanto, 

suas perspectivas pessoais em apoio ou de restrições ao evento envolvendo o toque 

no corpo do aluno, enunciado como “autor da façanha” sem que este tenha permitido. 

Ainda que o permitisse, devido à sua menoridade possui direito a proteção 

assegurado pela legislação brasileira. O acontecido mereceria sensibilidade 

profissional dos gestores para perceberem que na sua individualidade o estudante 

sentiu ser violada sua liberdade, de não aceitar ser tocado seu corpo de forma 

invasiva, ainda que, em tom de “brincadeira”. 

A vigilância daquilo que pode ser visto e ouvido nas linguagens de insinuações 

da sexualidade dos alunos automaticamente aciona os dispositivos disciplinares e de 

sexualidade abordados por Michel Foucault (2015). O pretexto argumentativo se 

desenvolve sobre a linha da instituição amalgamar sob sua tutela a ordem e o controle 

social.  Nesse contexto, a escolar avoca sexualidade enquanto dispositivo, através da 

vigilância para regulamentar e reforçar comportamento permitido na/pela sociedade e 

aceitáveis culturalmente acerca de temáticas das sexualidades. Assim, os corpos e 

subjetivações dos alunos podem ser moldados e disciplinados para dentro das 

conformidades impostas na instituição. 
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A vigilância e monitoramento exercido pelo dispositivo de sexualidade está para 

o controle das condutas acerca das experiências individuais. Para tanto, evoca o 

pressuposto da proteção da saúde plena dos estudantes e da segurança e disciplina 

no ambiente da comunidade escolar. Para a prevenção de comportamentos 

considerados questionáveis ou inapropriados, que representem perigoso para o bom 

desenvolvimento dos infantes.  

A implicação do uso de práticas tradicionais da escola está no 

comprometimento de imparcialidade, que caso falhe acarreta em preconceitos, 

estigmatização, desinformação, vigilância excessiva e punições sem equidade, 

desproporcionais. Resultando em injustiças e sofrimento nos estudantes. A promoção 

do diálogo sem tabus, com abertura, informação, respeito e aceitação é uma 

alternativa, ainda resistida pela escola. Afinal, ainda são os adultos que escrevem as 

atas, aos alunos resta assinar em baixo. 

Os dispositivos de forma orgânica operam a sociedade, o diagrama demonstra 

que as representações do poder, ainda que não de maneira fixa, mudam as forças 

nas relações. Os próprios sujeitos alunos, aparentemente estão em pé de igualdade 

no que se refere ao poder, influem um sobre o outro, nem sempre de forma recíproca. 

Por mais que o gestor, na redação tente enfatizar os afetos de amizade entre os 

alunos. Ocorre uma ruptura ao registrar os ditos dos alunos acerca do termo “gangue”, 

como um grupo apenas, mas com o peso semântico da palavra, que remete a um 

grupo violento de arruaceiros. É possível que apenas se tenha com isso a intensão de 

mostrar a existência de um poder paralelo afetando a escola, e fora dela.  

O imbróglio narrativo documentado em ata, enquanto tecnologia de registro do 

dispositivo de sexualidade em operação molda sujeitos alunos e manifesta poder nas 

práticas educacionais. Deste modo, o dispositivo de sexualidade normatiza os 

comportamentos dos sujeitos alunos, suas subjetividades e identidades. A escola, ao 

recalcar a normatização dos padrões morais e éticos da sociedade, impostos pela 

aplicação da tecnologia de registro como aceitável, tolerável ou subversivo no seu 

ambiente demonstra apoio ou restringe entrando em consonância com os discursos, 

legislações e atos políticos do dispositivo.  

Desde a forma jocosa que é referida ao aluno, como o “autor da façanha” que 

toca indevidamente o corpo do outro, que por sua vez, leva ao desencadeamento de 

reações de violência contra o invasor da sua intimidade, até se chegar no ápice desse 

enredo, quando todos os envolvidos se encontram na sala da direção a serem 
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submetidos à tecnologia de registro, a serem documentadas no Livro Atas de Alunos, 

às vezes, parafraseadas ou modalizadas suas falas e distorcidas suas perspectivas 

acerca dos acontecimentos e  constrangimentos ao expor publicamente questões 

sensíveis,  de foro íntimo, da subjetividade do sujeito.      

Caso a documentação da referida “façanha” cometida por SA3, repetida à 

exaustão na ata, (por quatro vezes) de forma explícita detalhando o toque no corpo 

do SA1, especificado como terem passado “a mão na bunda” denota no caso, como 

intencional, ou não, do gestor desdenhar, ou tratar com humor modalizando as falas 

dos atores na reunião, assim, não teria que lidar para solucionar a problemática com 

a seriedade demandada pelo aluno, que mobiliza sua mãe para intervir diante da 

direção escolar. A ativação da tecnologia de registro, a anotação dos relatos em ata 

entra em ação devido à reincidência dos eventos.  

A permanência da instrumentalização dos Livros Atas de Alunos em forma de 

manuscritos acerca de eventos e comportamentos de alunos com a finalidade de obter 

vigilância, disciplina e a ordem é concebido como antiquado, anacrônico diante da 

vasta gama de novas tecnologias digitais que surgem a todo momento. Por razões de 

práticas tradicionais e semiológicas a tecnologia de registro, a ata manuscrita, além 

de compor a burocracia dos registros formais e oficiais da escola serve para futuras 

na resolução de pendências comportamentais, educacionais, e quando, de 

provocações judiciais e investigações acerca da vida pregressa do estudante. Pois, 

ao que se presume, que tal manuscrito consiste em confiabilidade dos 

acontecimentos, ações e condutas registrados pelos seus responsáveis. A 

permanência da prática escolar de manuscrever a ata passa pela afetação da cultura 

tradição institucional de continuidade de processos, os quais lhes são próprios, os 

educacionais. 

O contraponto desse sistema da ata escrita à mão ser visto como arcaico pode 

ser justificado pela inviabilidade de acesso, insegurança de informações sensíveis de 

cunho privativo dos estudantes e de suas famílias, e a insuficiência das informações 

melhor detalhadas dos casos e acerca de outros envolvidos. Para sanar a questão as 

tecnologias digitais estão sendo adaptadas e o armazenamento dos dados mantidos 

fisicamente, o que torna as atas manuscritas menos suscetíveis a falhas técnicas ou 

erros humanos. A digitalização tende invadir todos os processos educacionais.  

Outra percepção, é de que a tecnologia de registro, no ato de sua inscrição 

manuscrita pessoalmente deliberada pelo gestor pode conter na subjacência efeitos 
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disciplinadores mais significativos para o processo de subjetivações dos alunos. Que, 

portanto, confere legitimidade às punições a serem aplicadas, decisões e ações 

tomadas sobre casos anômalos específicos ou que abranjam a turma de uma sala de 

aula, até que comprometam toda escola. 

SA1 busca na memória ocasiões e a participação de outros sujeitos nessas 

“brincadeiras”, das quais não se agradou. Para demonstrar que esse não se trata de 

um caso isolado, mas de uma frequência de “brincadeiras” provocativas, ou seja, 

bolinagem.  

A mobilização que SA1 faz à sua mãe, para que intervenha, a acionar a gestão 

para coibir os agressores e frear seu sofrimento parece demonstrar crença em uma 

hierarquização do poder. É evidente que SA1 não imaginasse que a situação tomaria 

as proporções relatadas na ata. A tecnologia de registro entra em funcionamento, os 

envolvidos nominalmente citados, inclusive ausentes no ato do registro da ocorrência, 

com suas respectivas assinaturas, dando ciência, ou reconhecendo participação e 

culpa na ofensa contra SA1. Os discursos atravessam as instituições se sobrepõem 

aos sujeitos. A atitude dos sujeitos alunos, que cometem a violência, tida por todos 

como “brincadeira”, menos para SA1 evidencia algo que não é visto pela perspectiva 

do óbvio, pois na ata, como tecnologia de registro do dispositivo, escapa a violência, 

rarefeita, como descontinuidade. 

A violência sob a qual SA1 é posto poderia ter continuidade circular, mas o 

silêncio rompe em resistência à pressão de se permitir ser alvo de chacota entre os 

opressores. As relações de força se invertem, SA1 subverte e move o poder a seu 

favor. A “brincadeira” ao ter sua liberdade de recusar sentir seu corpo tocado faz de 

SA1 um caso de especificidade de uma nuance de violência que não existe com 

regularidade nos Livros Atas de Alunos. Entretanto, a análise leva à apreensão da 

exterioridade de uma escola hostil, pois, ao entrar na redação o termo “gangue”, o 

leitor da ata se remete às condições de produção do discurso, da periferia das cidades, 

onde se encontram as violências das gangues, a pobreza e os estigmas.  

Ainda que, SA1 não compreenda a tramitação protocolar dos gestores para 

casos que considerem merecedores de entrada como ocorrência no Livro Atas de 

Alunos, estes por sua vez, na esperança de contenção de danos da imagem da escola 

e da gestão, lançam mão do artifício imediato, a tecnologia de registro, redigindo os 

relatos e assumindo compromisso de dar continuidade nas investigações a fim de 

coibir a continuidade das violações contra o estudante.  
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Investigados os Livros Atas de Alunos relativo ao período em pauta não consta 

reincidência do acontecimento envolvendo os nomes presentes nessa ata. Deste 

modo, seria precipitação concluir que a tecnologia de registro teve eficácia e eficiência 

ao que se propõe, ao menos, de acordo com o discurso educacional local. Que devido 

ao ato protocolar de se instalar uma reunião com os sujeitos envolvidos na trama, seja 

qual for, diante da autoridade máxima da escola, em sua sala, documentando tudo no 

Livro Atas de Alunos, presumidamente, a atmosfera é de intimidação, e os resultados 

imprevisíveis, conforme o supracitado.  

 

Excerto 10 – Sexualidade. 
 

Aos vinte e três dias de novembro de dois mil e quinze, a PRO2 encaminhou 
o SA4 do 7° ano, devido não fazer atividade, ser resmungão e 
indisciplinado; vale ressaltar que ao sair da sala, colocou a mão direita 
sobre os órgãos genitais e começar a fazer gesto obseno p/ a 
professora, quando a mesma estava de costas p/ ele. Na direção, o aluno 
disse não ter feito gesto p/ a Professora e sim p/ os colegas de sala. Foi 
orientado a ter respeito pelos colegas e pela Professora, sendo que deverá 
ser comunicado os responsáveis, o aluno foi retirado da sala durante a aula 
de matemática. Nada mas encerro. (assina). (ATA DE ALUNOS 460/2015). 
(SA5 também assina abaixo do texto, ao lado do x.). (Grifos do pesquisador).   
 

Indagado o sujeito vem à tona o constante processo da formação e reforma de 

subjetividade que advém das redes de poder e dos saberes acumulados na 

sociedade, e em suas instituições, como é o caso das escolas. O indivíduo é 

conduzido a aluno, inseridos no processo de subjetivação, vindo a ser sujeito aluno, 

por ações próprias e por opção, por afetação de práticas discursivas às quais é 

exposto na instituição escolar, que por sua vez compõe um dos dispositivos do poder, 

o disciplinar. Assim, a vida estudantil molda o sujeito aluno por meio das práticas de 

rotinas pedagógicas e avaliativas, adequação comportamental diante de normas e 

regras disciplinares, e não menos importante, pelas relações interpessoais com a 

comunidade escolar.     

O presente registro em forma de ata, acerca dos eventos ocorridos fornece 

subsídios para análises sob a perspectiva do dispositivo de sexualidade. 

Considerando o Livro Atas de Alunos como uma tecnologia de registro, o objetivo é, 

ao analisar essa questão recorrente, desvelar camadas do poder e denunciar o 

controle que o dispositivo escolar instala sobre os seus alunos no intento de direcionar 

suas subjetivações e identidades. 
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A documentação específica de determinados incidentes tipicamente da escola 

ilustra a dinâmica do poder manifestado pelo dispositivo institucional 

instrumentalizado como tecnologia de poder na relação aluno-professor-gestor, de 

modo a forçar a subjetivação no estudante, por meios regulatórios e normativos 

disciplinares como medidas de contensão de comportamentos de violência, 

indisciplina e aqueles que possam conter nuances de cunho sexual na linguagem.  

A redação da ata detalha versões narrativas acerca do comportamento do 

aluno SA4, que em sala de aula não corresponde somente a um procedimento 

protocolar de indisciplina de recusar às “atividades, ser resmungão e 

indisciplinado”, assim como a recomendação de que o estudante seja 

“encaminhado” à direção escolar. Nas relações de poder, no que se refere a SA4, a 

redação da ata por parte do gestor demonstra a trivialidade da rotina estudantil no que 

tange à displicência, volubilidade dos humores e atos de condutas comuns, portanto, 

banais. Essa poderia ser apenas mais uma ata, onde se mostra pequenos moveres 

de resistência ao poder, mais um estudante insatisfeito, que tenta se expressar. O que 

se sobressalta no relato é a linguagem corporal utilizada por SA4 para expor sua 

reprovação algo que parte da professora, mas que segundo o próprio, nega que o 

gestor com seus “órgãos genitais” não teria sido direcionado à professora, mas sim 

aos demais alunos.  

Se evidencia na ata, em sua atuação enquanto tecnologia de registro, que SA4 

reluta e nega que o “gesto obsceno” se direcionaria à professora. Portanto, para SA4 

ficam bem marcadas as posições de autoridade e subalternidade. Ele e seus pares, 

em pé de igualdade diante da hierarquia, a seu ver, diante do gestor, e a eminente 

documentação em ata, opta pelo recuo, e possível estratégia do equívoco, preferindo 

afirmar o que na ata possui peso semântico de obscenidade, ou seja, apesar de nada 

constar em termos de regras ou normas explícitas sobre o ato praticado por SA4, há 

algo que subjaz em forma de uma moral institucionalizada na escola. Se possui cunho 

de sexualidade aciona-se o dispositivo disciplinar e sua composição, a tecnologia de 

registro por meio da ata. Veja-se, há no discurso escolar comportamentos toleráveis 

no sujeito aluno que não faz as “atividades, ser resmungão e indisciplinado”, mas 

algo que por qualquer razão possua nuances da sexualidade masculina, aciona-se o 

dispositivo de sexualidade. 

A contensão que se realiza por intermédio do dispositivo de sexualidade, em 

forma de discursos, legislações, aplicação de ações políticas com fins de restrição e 
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controle no macro social é posto em prática, no caso, das instituições educacionais 

com a finalidade de obter a restrição das manifestações de expressões com qualquer 

resquício que tons sexuais nos seus sujeitos. A tática é aplicada por intermédio de 

mecanismos como a ata, atuando em forma de uma tecnologia de registro com a 

finalidade colocar limitações nas subjetividades dos alunos, ante sua tenra idade, e 

devido ao lugar que ocupa nas instituições nas quais está inserido. A sexualidade e 

sua expressividade não receberam autorização para a exteriorização no ambiente 

escolar, pois, a propósito, o tabu está estabelecido nas instituições pela sociedade.    

A conduta rara e descontinuada de AS4 o expõe diante da sua turma de sala, 

para a professora e por fim, na sala da direção escolar. A especificidade do ato, tido 

como obsceno urge à escola, enquanto dispositivo, acionar um de seus mecanismos 

que pretensamente conduz o aluno à regulação de sua subjetividade. A tecnologia de 

registro, a ata mostra limitação, pois não consegue trazer à luz as nuances da 

exterioridade. Embora a ata reflita os discursos de poder que regulam o dispositivo de 

sexualidade na subjetivação dos alunos, fica evidente que o que se tenta disciplinar 

os corpos e as condutas que sejam consideradas inapropriadas, isto é, desviantes da 

normalidade. Da encenação corporal do aluno se depreende que do seu gesto 

tipificaria uma ofensa à professora, ao mesmo tempo que ensaia um exibicionismo 

diante da turma da sala. Tal expressão evidentemente, inaceitável, desafia a 

autoridade da instituição.  

O sujeito aluno, ciente que seu nome, comportamentos, seus ditos e os dizeres 

de terceiros a seu respeito estão escritos em ata, essa celeuma contribuirá para 

processo da construção de sua subjetividade. 

A categorização de SA4 discriminada na ata como um estudante que não faz 

as atividades determinadas pela professora, além de ser “resmungão”, 

“indisciplinado” e desrespeitoso para com seus pares e a professora, estabelece 

sobre sua vida estudantil a estigmatização do “mal aluno”, expressão já cristalizada 

no meio educacional para mapear os alunos. Não seria sem propósito a redação da 

ata, pois assim funciona sua operação como tecnologia de registro do dispositivo 

disciplinar, a escola. Junta-se a isso o aconselhamento do gestor para que o aluno 

trate seus pares e a professora respeitosamente. Tal procedimento inclui o processo 

de subjetivação e da construção da identidade de SA4, que se espera passar à 

adequação aos moldes e condutas comportamentais conforme deseja a entidade 

educacional.               
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A tecnologia de registro, a ata redigida dá ênfase ao gesto obsceno expressado 

por SA4 em relação à professora como uma transgressão aos modos de conduta 

padronizada na escola, ainda que essas regras, ou normas, escritas ou não, tenha 

sido exposta à comunidade, há determinadas normas de conduta dos 

comportamentos de decoro para a convivência no ambiente. O ato infrator do aluno é 

percebido como violação das regras e desrespeito ao brio que a instituição trabalha 

para transmitir à sociedade. Portanto, o ato de registrar a ocorrência em ata serve 

para manter a ordem e reforçar a autoridade da instituição, representada pelo próprio 

gestor e pela professora em questão. Afinal, a repercussão dos fatos, a confrontação 

do aluno, e ao ter que assinar a ata, a pretensão deve ser a intimidação, logo, a 

afetação das subjetividades dos demais.                                    

O Livro Atas de Alunos dispõe de tecnologia de registro, e serve para a 

documentação das questões, supostamente, anormais do cotidiano da escola e 

funciona como sistema de monitoramento dos comportamentos dos estudantes. 

Desse modo, pelos registros das atas é possível que a escola exerça 

acompanhamento controlado, quer seja realizando novos documentos ou emitindo 

decisões futuras, como sanções, exigência de retratação, expulsões do rol de alunos, 

enfim, pode haver punições apropriadas de acordo com o que conste na burocracia, 

mas também a depender do senso de equidade dos gestores. 

A tecnologia de registro pelos livros ata dos alunos é uma prática estabelecida 

nas instituições escolares desde seu primórdio como um dos mecanismos 

disciplinares. Todavia, desde essa origem, seu caráter institucional é marcado pela 

transmissão de saberes, como responsabilidade declarada da instrução dos alunos e 

das próximas gerações, contendo em seu bojo a utilização da docilização dos corpos 

dos seus como meio de controle e disciplina. Aquilo que consta registrado nas atas 

extrapola no dado momento, as questões propriamente pedagógicas. O excesso de 

notas abordando questões relativas à conduta do corpo, sexualidade, relações 

interpessoais e de cunho social, como as violências. Pela inexistência de regulações 

e um código de conduta claro, de modos de proceder diante desses embates que 

escapam à responsabilização social da instituição atua de forma incongruente, 

truculenta, ineficaz e ineficiente, réprobo como dispositivo disciplinar.  

 Na sociedade vigente marcada pelo controle de Gilles Deleuze (2015) o 

funcionamento das instituições disciplinadoras foi transformado em mecanismo do 

exercício de poder, que se dá pela disputa no território das subjetividades escolares 
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como dispositivo, influenciadas por modulações constantes exercidas por intermédio 

das mídias e redes sociais,  Essa sociedade de controle é caracterizada pelas formas 

mais difusas e sutis de vigilância e normatização, que entrelaçam todos os aspectos 

da vida social. As reflexões de Foucault acerca do controle elencam que houve uma 

transformação, pois passa a não ser percebido proibições ou restrições explícitas, 

mas antes, na sutileza atua por meio da própria liberdade. Assim, não havendo 

resistências, pois, o controle da sociedade contemporânea se dá pela moldagem 

subliminar de suas escolhas, através dos discursos, ética, moral e tecnologias 

imperceptíveis. O aparente paradoxo seria, os sujeitos funcionarem sob a apreensão 

de ação com autonomia, porém, na sutileza seus desejos, valores e vontades são 

conduzidos por sistemas do poder. Sendo assim, o poder da sociedade de controle 

não encontra barreiras, resistências, devido ao controle difuso e normalizado nos 

comportamentos triviais da sociedade. 

Devido à ata possuir caráter de documento oficial, permanece sob tutela dos 

administradores da escola, com informações, para análises e futuras tomadas de 

decisões político-pedagógicas no sentido de intervir disciplinarmente acerca dos 

estudantes. 

O aluno disciplinado e o “indisciplinado” passa à normatização por meio da 

tecnologia de registro. Bem com a obscenidade. O comportamento desviante do 

sujeito aluno marca sobre seu corpo a identidade da resistência, de rebelde. Há de 

ser tratado conforme as práticas disciplinares comuns da escola. Que, de acordo com 

a gravidade e a reincidência da transgressão cometida, na visão do gestor, o 

estudante pode passar à exclusão e a ser marginalizado pelos demais e pelos 

profissionais da escola.  

A manutenção das práticas, adaptação e criação de outras tecnologias de 

vigilância da sexualidade dos alunos, acentuando-a como um dispositivo disciplinar, 

ainda persiste na sociedade contemporânea devido à escola introjetar normas e 

valores da sociedade nas subjetividades. Os tabus que circundam a sexualidade ainda 

são vistos pelos prismas da moralização, ética e cultura. determinadas condutas e 

expressões gestuais ou verbais são tidas como inadequadas ou indecentes no 

contexto acadêmico. A vigilância acirrada é uma estratégia de embate direto com a 

finalidade de reforçar normas e valores de instituições, presumidamente, da 

sociedade. Enquanto a escola focaliza o ensino, aprendizado e a disciplina a ser 

assimilada pelos estudantes. comportamentos que tenham qualquer proximidade com 
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sexualidade, conforme os registros, assumem um tom de negatividade e são de modo 

geral compreendidos como distrativos e/ou disruptivos da atmosfera ordeira. Faz jus 

a vigilância via tecnologia de registro em ata, seja material ou digital “subida” nas 

plataformas oficiais, o monitoramento por câmeras de segurança e profissionais da 

escola ostensivamente presentes, além das punições, que vão desde uma 

advertência verbal modalizada, a exposição pública vexatória, até a expulsão daquele 

lugar. Isso tudo em nome de uma suposta garantia da ordem. 

Sob a pretensão de proteção e segurança dos alunos, para a escola e a 

sociedade, a vigilância e o monitoramento acirrado nas vias institucionais se 

justificada. Os tenros estudantes necessitam ser afastados de possíveis situações de 

assédio sexual e moral, abusos, e exploração, ou exposição a qualquer conotação em 

palavra ou gesto com insinuação sexual. 

Michel Foucault explora acerca dos mecanismos do poder e a sociedade de 

controle como práticas disciplinares. A vigilância das gradações da sexualidade dos 

estudantes denuncia o exercício do poder, ou minimamente, a tentativa de sequestrar. 

Valores morais e éticos da sociedade possuem apelam de modo a influenciar 

significativamente as práticas escolares. A intermitência das abordagens de vigilância 

dos casos nuançados de sexualidade dos alunos, manifestadas seja por palavras ou 

ações, podem ser maneira de refutar tais valores, vistos pelas instituições como 

necessários para a formação “adequada” dos estudantes juvenis.      

O funcionamento do Livro Atas de Alunos enquanto tecnologia de registro. O 

exercício de poder, controle, regulação e influência sobre os alunos finda por moldar 

suas subjetividades e pressionar condutas aceitáveis, ajustadas às normas escolares 

e sociais.  

A atenção detalhada no registrar os ditos acerca do gesto obsceno encenado 

pelo aluno denota a expressão corporal para exibir certa virilidade como forma de 

afronta à instituição, representada na autoridade da professora. Tal ato corrobora o 

dispositivo majoritário de sexualidade evidenciado pela gestualidade do corpo 

denotando o império do macho sobre a fêmea. Deste modo, a mensagem da 

contravenção seria opor as relações de poder institucionais hierarquizadas da entre 

professora e aluno.  

Embora a instituição escolar não possua parâmetros descritivos codificados, 

regramentos, normas elaboradas e tabus ocupam os espaços das discussões, por 

meio da estratégia do sequestro a instituição oblitera a pauta, impõe unilateralmente 
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a perspectiva do gestor do momento durante a sua redação da ata, silenciando vozes, 

corporificações das subjetividades no entorno da temática da sexualidade. 

O dispositivo foucaultiano de sexualidade com subterfúgio da tecnologia de 

registro se faz presente na escola regulando e documentando praticamente tudo que 

ocorre na vida estudantil, inclusive trivialidades. Sobretudo, utilizando outras 

categorias de registro para a normatização e o disciplinamento dos modos de ser dos 

estudantes compreendidos como inadequados para a escola desse tempo.  

A dinâmica do poder pode ser vislumbrada nas práticas escolares, como o uso 

da tecnologia de registro, ao documentar as ocorrências para moldar as subjetividades 

dos alunos e tentar manter a ordem escolar.   

 

Excerto 12 – Violência. 

 
Aos vinte dias do mês de março de 2016, a professora PRO do 1º ano A 
trouxe até a direção as alunas: SA27 e SA28 pois as mesmas estavam 
brigando de tapas na porta da sala. A professora relatou a direção que a 
aluna SA28 tem o costume de ficar batendo nas outras crianças e que a 
mesma já foi orientada por ela várias vezes a não fazer isso. Ao perguntar 
para as alunas o motivo da briga, uma começou a acusar a outra de bater, 
puxar o cabelo, etc... A diretora então orientou as mesmas a não brigarem, 
e a se respeitarem, principalmente por que elas afirmaram ser amigas. Sem 
mais nada a lavrar dou a ata por encerrada. (ATA DE ALUNOS, 510/2016). 
(Grifos do pesquisador).  

 

Diante do quadro estão PRO6, “direção, coordenação, inspector e 

professores” a serem desafiados por um aluno do 6º ano, e sem saberem como agir. 

Mas, resta uma ação protocolar para com o aluno, não “permanecer” naquela escola. 

Sustentado pelo discurso de uma necessidade de prevenção à violência no ambiente 

escolar, além de tal punição servir para demonstração de poder (fraqueza, fracasso) 

pode funcionar também na intimidação de futuros transgressores. Aos profissionais 

da escola uma atitude drástica, dessa magnitude, dos gestores traduz em significação 

de melhoria na segurança para a prática dos professores em sala de aula. 

Concordemente às denúncias de Michel Foucault, o sistema educacional tem 

funcionado como meio de controle e manipulação sobre essas populações. Embora 

ele não tenha pesquisado e escrito especificamente acerca das questões 

educacionais e da escola, sua teoria estabelece base, e por delimitação nas 

especificidades algumas de suas noções e conceitos, ao analisar alguns dos aspectos 

das condições de produção nas quais se posicionam os sujeitos discursivos escolares. 

SA33, habituado a praticar bullying contra SA34, que por não mais suportar o 
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sofrimento sufocado, “acabou perdendo o controle”, e reage com agressividade 

física contra SA33.  

Ante a dada ocorrência relatas as recorrências de práticas de violências do 

referido aluno, sob a análise de uma instituição que sequestra como perspectiva, 

estaria a reincidência dos atos de acreções físicas entre os estudantes, somada à 

repetição do fenômeno, ainda que, envolvendo outros sujeitos da escola. Estariam os 

estudantes envolvidos, e a própria violência, cristalizada como “violência escolar” a 

denuncia a incompetência da instituição na prevenção e enfrentamento dessas 

condutas inaceitáveis de prática de bullying e toda intolerância de sobreposição de 

um sujeito sobre outro, entre alunos, mas também envolvendo professores e outros 

profissionais da escola. Continuidades de eventos dessa natureza deixam à mostra 

debilidades gestacionais, mais ainda, a instituição, que livremente, ou por forças 

externas arroga a si papeis que lhe foram atribuídos em contexto histórico e ideológico 

de uma sociedade disciplinar, se depara com a realidade da sociedade de controle, 

sem se dar conta que para permanecer relevante precisa rever as estratégias, ou 

teatralizar, como que imbuída de poder fosse. A ata publiciza algo que pelo discurso 

pedagógico e táticas semióticas a escola tenta lançar opacidade sobre. Todavia a 

violência em suas diversas manifestações entre alunos acontecidas repetitivamente 

desnuda sua deficiência. Que sob a roupagem de instituição de ensino acadêmico 

pura e simples, se afasta para privilegiar aprendizagens relativas à ética e moral, da 

formação integral da humanidade, objetivando como fim último a aniquilação das 

perturbações da sociedade de controle. 

Pelo dispositivo escolar a população infantil governável, pretensamente 

assegurada de proteção contra a violência latente da sociedade invade os corpos 

escolares pelos portões, por meio de um sujeito infectado, não imunizado, antes, 

vigiado, controlado pela inclusão nas tecnologias de registro, e subsequentemente 

punido, expulso, excluído da sala de aula e da comunidade. Os gestores não veem 

alternativa, apenas o aluno não pode “permanecer” na instituição, dito de outro modo, 

expulsar, expurgar. Os dispositivos de poder e de subjetivação que em paralelo 

funcionam com a escola disputam e conjugam táticas no jogo pelo sujeito. A violência, 

o caos social infiltrados nas instituições para resgatar e reconstruir as consciências 

das populações são estratégias do jogo que se voltam contra o que está estabelecido, 

instituído, o poder.  
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O corpo que não pode “permanecer” no seu lugar de direito, o poder o faz 

deixar de existir, é expulso, eliminado, lançado ao limbo da tecnologia de registro na 

ata, e no futuro, no arquivo morto, mas nunca no esquecimento das memórias.  

Fugindo ao procedimento padrão, PRO6 “colocou” ambos para fora da sala de 

aula. Arbitrariamente, em seu lugar de poder, diante da turma demonstra força e 

liderança.  

Pela perspectiva dos professores, contentores do discurso pedagógico do 

“domínio de sala”, PRO6 estaria a demonstrar que tem a turma e as circunstâncias do 

momento sob controle. Afinal, PRO6 “colocou” os alunos para fora da sala de aula. 

Ora, se o objeto, razão da existência do professorado é o aluno, e este deixa de ser a 

essencial, momentaneamente o motivo da construção e montagem de toda a estrutura 

logística, o precário investimento financeiro do estado em profissionais perde o 

sentido. Se a sala fosse composta por apenas esses dois alunos, não faria sentido 

serem colocados para fora da sala de aula. Haveria sempre outro modo de atender às 

necessidades imediatas dos alunos. Foram colocados para fora o agressor e o 

agredido. Na ausência de instruções e de parâmetros éticos para lidar com a situação 

é evidente que o ciclo vicioso não será quebrado. Não só os alunos, mas os 

profissionais também “perdem o controle”.           

Ao desrespeitar os profissionais da escola, o aluno, por sua tenra idade, soma-

se à imaturidade e inexperiência, as vivências, pois, demonstra algum nível de 

entendimento da funcionalidade nas facções do crime organizado, de seus métodos 

punitivos com violência e extrema crueldade, “ameaçou de bater, quebrar as pernas 

do colega e até mesmo matar.”. Se a pretensão do estudante, ainda que, 

inconsciente é marcar território pelo poder da intimidação, deixa escapar sua 

subjetividade constituída pela violência social da comunidade na qual está sujeito. 

Ao que a escola se propõe, conduzir o infante por intermédio das artes de 

governo e das tecnologias. Assim entre o aluno e a violência há uma indelével 

membrana. Na vida social essa proteção é rompida, a infectar e comprometer o 

processo de formação da subjetivação do sujeito infantil. Os muros e grades que 

separam o sujeito escolar de determinadas violências, não só os expõe a outras, como 

se faz seu executor. A escola chama a si a responsabilidade de tornar consciente esse 

cidadão, mas também, de fato, e de verdade, protegê-lo da violência de fora dos 

muros.  
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Dentro dos muros escolares os mecanismos de moer singularidades está ativo. 

Regulamento e normas a serem seguidas indiscriminadamente por todos, sem 

exceções. Atenção constante, tensão constante. É exigida a pontualidade nos 

horários, desde o momento da entrada à saída. A hora de ir ao banheiro, não se vai 

conforme a necessidade fisiológica, só se o professor permitir. O sono, o enfado, o 

cansaço da sala de aula, e da aula poderia ser a razão para andar pela escola. A 

ociosidade, não é permitida.  

A escola, como dispositivo de poder, fabrica em linha de produção normas e 

regras para controle dos jogos de poder. A intencionalidade é a prevenção da violência 

efetiva. Entretanto, pela frequência de regulações dos comportamentos, das 

linguagens e da expressividade dos alunos se produz nuances de violência simbólica. 

E dentre tantas, destacam-se as tecnologias de registro, como quando da execução 

dos livros atas sobre os sujeitos alunos.  

De modo análogo, também, o saber médico, por meio de sessões de consultas 

que vão desde os primeiros sintomas, o diagnóstico e a posologia da medicação para 

remediar determinado desajuste, quer seja físico, no corpo ou não. Partir de então, é 

que se considera a assimilação do indivíduo à sociedade dos saudáveis.  

O funcionamento do saber educacional na escola se dá por meio de seus 

registros e relatórios acerca do sujeito-aluno, ou seja, a historicização tenta superar a 

genealogia, cartografando, recortando os comportamentos individuais em momentos, 

em acontecimentos. A partir daí se dá a inclusão para “ser” o devir próprio da 

singularidade do sujeito, o qual estando no processo de subjetivação ou não, deveria 

ser respeitado em sua essência pela sua simples existência. Esse sujeito aluno está 

condenado à inclusão escolar, mas em falta por não ser permitido na instituição ser 

aquilo que deseja.  

As instituições cometem violências sobre os seus sujeitos, com o aval da 

sociedade ou legitimidade de cunho científico. Essas que arrogam a si proteção dos 

sujeitos impõem sua força e na sutileza arrancam suas liberdades. Se dos portões, 

grades e fortificados muros adentro os estudantes são tidos como protegidos das 

violências externas à escola, ledo engano. As longas horas sentados em uma sala de 

aula, obrigatoriedades não poucas, a adaptação ao ambiente “sério” e hostil desde os 

primeiros anos de vida infantil. Ainda que os redatores das atas se utilizem de 

subterfúgios retóricos, os registros denunciam práticas abusivas da instituição para 

com seus sujeitos alunos. O poder autoritário do professor, ao impor suas vontades e 
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opiniões, as proibições desnecessárias, ameaças e constrangimentos sobre um, ou 

todos os sujeitos. Os estudantes não são livres, nem para ir ao banheiro ou ao 

bebedouro sem autorização velada. Portanto, estudar disciplinas curriculares 

desinteressadamente é tolerável, desde que, apenas faça. Ao somar a isso 

dificuldades individuais de aprendizagem, necessidades diferenciadas de 

atendimento pedagógicos não atendidos, coerção para atingir notas mínima para 

aprovação no ano letivo, depois, melhorar essas notas. Além disso, que se considere 

as questões comportamentais de acordo com padrões preestabelecidos na sociedade 

daquilo que seria um bom aluno, para “um dia ser alguém na vida”.  

A valoração de violências praticadas pela instituição parece minimizar o fato, 

pois, quando o que se pretende é o sucesso do jovem empreendedor aluno, ou a 

formação do cidadão, sofrerá as violências simbólicas da escola, no futuro em algum 

momento agradecerá. Ou se rebelará, pois tais sofrimentos, de acordo com a 

subjetividade de cada sujeito torna impossível qualquer previsibilidade de “quem” será 

esse sujeito no futuro, na vida adulta. Dentro das expectativas gerais da sociedade, 

desgraçadamente, um sujeito comum.   

O dispositivo institucional escolar de inclusão trata o que é tido por diferente de 

modo excludente. Se só se pode viver a verdadeira comunidade da vida real por meio 

do dispositivo disciplinar, a escola deve experimentar na individualidade movimentos 

aberrantes na vivência de regimes biopolíticos com controle, regulação e influência 

sobre o sujeito. A iniciar pela genealogia das políticas de inclusão aplicadas e alçar a 

nova política da afirmação da positividade da vida, rejeitando quaisquer 

categorizações de suas potências. Afinal, os corpos dos sujeitos são marcados, 

registrados, cartografados pelas diferenças dos seus comportamentos, não significa 

que estão estáticos, uma vez no processo de subjetivação, talvez não haja retorno 

àquele estágio, mas infinitos retornos, portanto sempre de diferença porvir.  

Os registros das ocorrências envolvendo alunos possuem potência de 

positividade, ao serem instrumentalizados como mais uma ferramenta que foca o 

desenvolvimento geral da vida do estudante e a promoção no aspecto da sua 

aprendizagem enquanto aluno. As reincidências, ou reaparecimento de casos e de 

alunos nas atas pode não ser necessariamente questões de violência, indisciplina, 

agressões físicas ou verbais, mas movimentos de resistência para denunciar 

determinadas manifestações do poder escolar. Ao encontrar as regularidades, ou 

seja, a frequência das emersões dos acontecimentos enreda as interpretações, que 
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sob a fundamentação foucaultiana denunciam a escola antidemocrática, que 

cruelmente sufoca e desrespeita as subjetividades dos alunos sujeitos que estão sob 

sua tutela. 

O Estado e suas instituições, no afã de cumprir o que lhes compete (nem 

sempre), se excedem, pois, por vezes seus sujeitos, investidos de autoridade, sem 

senso crítico e poucas instruções claras, na tentativa de conter fatos de violência na 

escola, através de sua estrutura e aparato burocrático comete violências outras, ainda 

que simbólicas, porém, significativas para toda a vida dos sujeitos alunos. 

O dispositivo é lugar simbólico onde os conflitos ocorrem, lugar onde se vive, e 

age pelo poder. Nele existem potentes processos dinâmicos de choques de 

atravessamentos, alinhamentos e cruzamentos discursivos, de ações e enunciações 

de poder. Em desequilíbrio, sem delimitações e sem direção, mas sempre conduzidos 

por diferentes linhas de poder, conforme constata-se, o Livro Atas de Alunos, como 

tecnologia de registro, objeto material, os sujeitos, e suas enunciações registradas 

estão posicionados no dispositivo disciplinar educacional. Esse dispositivo, por sua 

heterogeneidade comporta como lugar de passagem continuidades e 

descontinuidades de formas multilineares, que seja, o próprio dispositivo com suas 

tecnologias pode dar visibilidade ao que está invisibilizado e fazer ressoar aquilo que 

é posto à indizibilidade, como as violências que marcam presença nas subjetividades 

e na atmosfera do ambiente educacional.     

O aluno, ao ser conduzido, ou conforme é dito na ata, “encaminhado” à sala da 

direção escolar, e ao estar diante do Livro de Atas de Alunos, sua subjetividade pode 

sofrer efeitos significativos, visto sob a perspectiva da teoria de Michel Foucault que 

explora o quanto as instituições, como a escola instrumentalizam mecanismo para 

controlar e disciplinar os sujeitos, e moldar suas condutas, e por fim, suas 

subjetividades. O poder disciplinar funciona através da sutileza da vigilância aplicada 

cotidianamente para regulação. Após o comparecimento diante do gestor escolar, 

com, ou, sem testemunha, redigidos genericamente os acontecidos, às vezes com 

pormenores. Nomes anotados, documentados em ata, presumidamente, está 

instalado algum nível de temor de alguma punição, que pode chegar à expulsão do 

estudante daquela instituição, decisão única e exclusiva da direção.  

A sensação de vigilância, uma vez instalada no estudante, atraindo-o para o 

dentro do processo de subjetivação, expecta nos educadores, que pelo autocontrole 
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os comportamentos do estudante correspondam às regulações escolares e normas 

de condutas sociais. 

O comparecimento do aluno à sala dos gestores, na presença do Livro Atas de 

Alunos estabelece efeito semiótico da sala, a ata, somada à autoridade do professor 

gestor está simbolizada vigilância que se pretende, inclusive após retirar-se. Ainda no 

ambiente escolar, o aluno pode ter sido inserido em sua subjetividade a sensação de 

constante observação e avaliação, ou seja, houve internalização das normas, logo, 

autocontrole de qualquer comportamento ou pensamento indesejável, réprobo 

conforme a instituição serão autocorrigidos pelo sujeito aluno.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



123 

 

 

4 TECNOLOGIA DE REGISTRO E A SOCIEDADE DO CONTROLE 

 

A investigação dos Livros Ata de Alunos expõe as estratégias disciplinares 

implementadas pelo dispositivo através da tecnologia de registro, as atas das 

ocorrências da escola, no jogo do poder. Concomitantemente, as relações de poder 

dos sujeitos educacionais refletem a teatralização encenada no intuito de reforça 

dinâmicas na sociedade do controle com determinados focos de resistência. 

Discursos permeados de verdades e saberes e práticas tradicionais que encistem em 

permanecer circulando em funcionamento na instituição escolar, ao que parece, são 

intocáveis.  

As tecnologias de registro, por ter como fim a disciplinarização dos estudantes, 

ainda que, pela nulidade de constatação exitosa conforme se demonstra no contexto 

atual da sociedade do controle. O impacto de práticas disciplinares como a aplicação 

da tecnologia de registro, acoplada à teatralização nas relações pelo saber e poder 

dentro da escola, visibiliza e dá voz a possíveis alternativas de se viver de outros 

modos e resistir a essas dinâmicas de controle. 

Foucault vê que as relações de poder da sociedade de controle na educação 

são do pensamento abstrato acerca do que seria ordem e disciplina, pois as normas 

e regulações procuram moldar as subjetividades dos alunos conformando-os em 

práticas cotidianas, que por sua vez os leva a influenciar uns aos outros. A batalha é 

de instabilidade, pois o discurso pode ser instrumento e efeito de poder e de 

resistência, a depender das circunstâncias e estratégias utilizadas no dado momento. 

É assim que o discurso pode reforçar ou minar o campo do poder. 

A escola, inserida na sociedade de controle, na contemporaneidade possui 

marcas estrategicamente imprimidas nos corpos para obtenção do controle, que, por 

sua vez, se projetam nas diversidades das subjetivações, logo, na vida social.  

Os registros disciplinares, ocupando o lugar de tecnologia do dispositivo, como 

os livros ata da escola desempenham a função de dar visibilidade às estratégias 

táticas do poder, ou como pode ser dito, aos papéis encenados pelos autores e atores 

na teatralização do poder na busca da sua manutenção e reprodução nas dinâmicas 

dos mecanismos de controle escolar. Por conseguinte, essas análises, sob a 

categorias de Michel Foucault explicitam como essas estratégias de poder ou 

teatralização de poder são implementados e perpetuados anacronicamente, bem 
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como as implicações dessas práticas educativas nas relações de saber e poder na 

instituição. 

As atas contendo as narrações das ocorrências e eventos escolares, utilizadas 

para os registros do que professores e gestores considerem anormalidade é 

transformada em ferramenta tecnológica para a implementação das estratégias 

disciplinares vigentes, e das que forem criadas, inclusive de táticas punitivas sobre 

alunos infratores. mecanismos de controle que moldam comportamentos e reforçam 

normas dentro do ambiente escolar.  

As análises dos excertos contidos nesses registros podem revelar que há 

prevalência de determinado discurso em detrimento de outro. Trata-se de disciplinar 

os estudantes para manter a ordem no ambiente e o se obter controle.  

Da escola, espaço de produção e circulação de discursos reforçam as 

estruturas de poder existentes com base na manutenção daquelas já efetivadas pelas 

tradições e cultura. Os registros, com fins disciplinares, como as atas, ao 

documentarem infrações e medidas corretivas como punição sobre os estudantes, 

constroem narrativas que para dar legitimidade para práticas administrativas e 

medidas excludentes, até expulsão do aluno daquela escola. 

Práticas como os registros disciplinares da escola tradicional permanecem em 

uso nos dias atuais na sociedade de controle. As resistências às mudanças sociais 

que sofre a escola e o enrijecimento de sua estrutura podem ser uma tentativa de 

preservar uma autoridade, um controle e um poder estabelecidas ao longo dos riscos 

das transformações enfrentadas pelas sociedades de controle. 

As práticas disciplinares e punitivas existentes na educação as formas de seus 

registros implicam nas maneiras que se dão as relações de saber e poder na escola. 

Pois, regularizam comportamentos conforme a hierarquização imposta, que 

evidentemente influência de forma objetiva a partir de quem, e como o conhecimento 

é transmitido, e quem é o receptor passivo dos saberes. Essa dinâmica de controle e 

autoridade presente nas relações entre professores-estudantes é conteste e carece 

de transformações igualitárias e equitativas na educação ante as novas realidades 

que se impõem socialmente. 

Fundamentado no teórico Michel Foucault, do que ele chamou de “caixa de 

ferramentas” dos seu pensamento, aqui visto pela perspectiva da intersecção das 

ciências modernas. A abordagem na Educação que se explora nesta pesquisa tateia 

novos sentidos que estão postos para a mazela social da violência dentro da escola.O 
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objeto violência, enquanto prática irracional da humanidade, possivelmente ao ser 

posta sob as lupas das filosofias, irmanadas à psicologia e outras ciências, 

indubitavelmente perfurarão os tecidos mais rígidos do instituto e eclodirão às 

reflexões enfocando os educandos. Uma nova escola, que pode estar desligada 

daquela antiga, de caráter disciplinar e dessa atual para uma nova e melhor para quem 

é de direito, o sujeito singular livre.  

As práticas educacionais com seus instrumentos burocráticos, dentre os quais, 

as atas, enquanto tecnologia de registro em técnica de poder são similares às 

aplicadas em outras instituições, onde se espera um determinado resultado nos 

sujeitos. Entretanto, na escola esses resultados são os mais diversos, e por vezes 

ocorre o reverso do desejado nos sujeitos e em suas subjetividades, gerando 

movimentos de resistência.   

Por meio das lentes de Michel Foucault, se fazem as análises de cada caso, 

onde se desenvolve tais práticas “educativas” de punição por meio de registros das 

tensões das relações na escola. Entrelaçado a análise com vieses pessoais e 

científicos das práticas das tecnologias de registros como parte do dispositivo de 

poder que conduz os indivíduos a sujeitos por intermédio do processo de subjetivação 

constante. 

 O Livro Atas de Alunos, enquanto tecnologia do dispositivo de poder, aplicado 

na escola intenciona submeter as consciências dos já sujeitos-alunos, por meio do 

medo e intimidação de punições, dentre outras, a exposição vexatória ante a 

comunidade. O estudante, no ato passa à estigmatização diante da sua turma de sala, 

e pela indiscrição do “processo”, outras turmas, de outras salas e os demais 

professores eventualmente acabam por saber que o aluno “foi levado” à direção, ou 

coordenação, e assinou o “livro da capa preta”. 

O método de análise do sujeito e sua subjetividade, pela ferramenta do 

dispositivo mantém o enfoque no objeto e seus efeitos nos sujeitos/alunos cujas 

ocorrências estão registradas nas atas são subjetivados e modulados conforme a 

demanda majoritária da sociedade do controle.       

É evidente que a temática leve à problematização da subjetivação, se se gera 

liberdade causal. A potência do sujeito em subjetivação para resistir ao poder e gerar 

em si o poder de devir de felicidades essenciais outras na comunhão com seus 

diferentes.  
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A análise de cada ata, vista como acontecimento permite caso-a-caso o olhar 

perpassante da intersecção dos ditos filósofos da diferença. As linhas emaranhadas 

de raciocínio desenvolvidas por eles possuem origem na filosofia, e o fim, portanto, 

deve estar distante de conclusões decisivas, principalmente no que se refere ao ser e 

o devir humano, livre. Assim, as ciências avançam com rapidez em tempos da 

singularidade.    

 

4.1 Livro Atas de Alunos, tecnologia de registro no dispositivo 

 

O “Livro Atas de Alunos” é a materialização de um dispositivo disciplinar, 

enquanto o ato de registrar ocorrências é uma tecnologia de poder que sustenta esse 

dispositivo. A depender da perspectiva pela qual se observa os registros e a forma 

como são materializados, serão vistos atuando taticamente como tecnologia que 

corrobora a disciplinarização dos estudantes compreendida pelo dispositivo disciplinar 

que a atravessa desde sua gênese como instituição. 

A materialidade que compõe o corpus para as análises abordadas são os 

documentos Livro “Atas de Alunos” da escola, no qual são registrados os eventos 

considerados dignos de nota por parte dos gestores escolares. Desde nomes e 

relatórios acerca de alunos faltosos, aos conflitos interpessoais, e corriqueiros 

envolvendo sujeitos da escola ou da comunidade e outras instituições. As atas são 

manuscritas, sempre iniciando com o cabeçalho, os relatos dos fatos, pela narrativa 

do gestor, por vezes, com os dizeres ou paráfrase das falas dos sujeitos envolvidos, 

por fim, se encerra cada ata sem necessariamente se chegar a uma conclusão, ou 

resolução do “problema”. Se for o caso, os alunos citados assinam o documento, por 

último, o redator.  

O Livro Atas de Alunos tem sua escrita “a muitas mãos”, apesar de o diretor ser 

seu legítimo responsável. Seu vice, todos os coordenadores e secretários da escola 

são autorizados e supervisionados ao manuscrever cada “ocorrência”, manusear o 

documento, ou expedir cópia caso seja requerido por outras instâncias e instituições. 

As “ocorrências” ao serem registradas nas atas são narradas sob a perspectiva de 

cada autor-gestor acerca das situações consideradas graves ou corriqueiras entre 

estudantes e profissionais da escola, ou da comunidade. Por mais que todas as 

redações possuam um modelo textual, como cabeçalho, data e assinaturas dos 

alunos envolvidos, o sujeito redator acaba por dar o “tom” do documento, com 
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complacência e aconselhamento, ironia ou sarcasmo, autoritarismo, seriedade, 

estresse, descaso, etc., enfim, a versão técnica, com linguagem “policialesca”, 

médica, diagnóstica, psicológica descritiva é afetada pela subjetividade do profissional 

gestor que redige cada ata específica. 

A instituição escolar ao compor o dispositivo de poder constrói padrões de 

comportamentos e maneiras de ser que são introjetados nos alunos, de modo que 

expectativas criadas pela sociedade e por outras instituições passam a constituir o 

processo de subjetivação dos estudantes pela afetação de tecnologias de poder, como 

se observa o que se dá pela tecnologia de registro das atas. A manutenção desse 

documento em atividade contínua de vigilância na escola busca disciplinar, controlar 

e conformar cada indivíduo com base nos moldes ditados pelo poder.       

A mentalidade que subjaz na escola atual acerca do empreendedorismo, 

advinda da cultura neoliberal, para que o aluno tenha um olhar sobre sua própria vida 

da perspectiva de um microempreendedor. Pela aplicação de uma racionalidade de 

autogestão o aluno deve policiar seus pensamentos e comportamentos 

fundamentados nas regras e normas estabelecidas ou sugestionadas pela instituição 

escola. A pretensão é de que haja superação das debilidades do modo de viver natural 

ao aluno.  

A utilização da tecnologia de registro das ocorrências escolares em forma de 

livro ata na escola atual está descontextualizada tanto em relação à mentalidade de 

vida neoliberal da sociedade, quanto diante da informatização dos sistemas de gestão 

utilizado em todos os âmbitos da sociedade.  

A tecnologia das atas como registro das pendências dos relacionamentos entre 

os sujeitos da escola, as infrações cometidas pelos alunos contra a instituição, e os 

atos de violência física, verbal ou simbólica praticadas dentro da escola passam a 

registro documental para reprimir possíveis repetições e simultaneamente a 

tecnologia de registro participa no processo da subjetivação do aluno. A gradação 

paulatina do modo de ser do aluno para viver conforme a normalidade proposta pela 

instituição se processa com a inserção do desejo pelo “bom aluno” em sua 

subjetivação.             

A gestão da educação, hoje pautada em aquisição de informação, em dados, e 

valorizada sobre fundamentos como de uma empresa torna o sistema disciplinar da 

escola obsoleto. Aquela técnica disciplinar aplicada para obter controle se torna 

contraproducente na sua aplicação ante o novo sujeito que está na escola. As novas 
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dinâmicas dos relacionamentos, e dos virtuais, do fluxo livre de dados no cotidiano 

dos alunos podem apontar a desatualização da tecnologia de registro, e também seu 

aparente fracasso ao que se lhe é proposto atualmente.      

Os alunos vivenciam o conflito geracional por se encontrarem na encruzilhada 

entre o dualismo do sistema de controle disciplinar arcaico e a auto 

empreendedorismo. Se outrora o aluno era vigiado em tempo integral pelo dispositivo 

com suas instituições, agora, novas práticas e tecnologias atuais podem fazê-lo em 

live. Os registros dos eventos das “ocorrências” da escola podem ser lançados nas 

plataformas instantaneamente, e ser “visualizados” de imediato por outras instâncias 

para fins governamentais.  

O retrato da escola que anteriormente opacava com o hospital, hospício, 

presídio ou a fábrica, na contemporaneidade se projeta uma empresa como 

“incubadora” de pequenas empresas nas percepções dos alunos. A lógica empresarial 

molda as subjetividades dos sujeitos da instituição para a auto cobrança de 

desempenho e eficiências escalares. A valoração do aluno produtivo, sem faltas às 

aulas, atencioso durante as exposições das disciplinas (matérias), responsivo e 

proativo. Características como essas são valorizadas no contexto do mundo 

neoliberal, no sentido de empreendimento financeiro, mas também da 

empregabilidade. Tais práticas influenciam a dinâmica social, e a escola está de forma 

direta desafiada a corresponder à demanda. 

O processo de subjetivação com seus discursos e práticas ao qual está exposta 

a identidade do sujeito a moldar seus comportamentos e autoimagem, imbricada ao 

“empreendedorismo de si” conduz à busca por galgar outros patamares exigidos 

socialmente, e pela escola, de modo a corresponder às projeções de bem sucedido, 

nas notas avaliativas da instituição e suas instâncias de governo, em opiniões de 

terceiros a seu respeito, e por fim, sua autoavaliação baseada em parâmetros alheios.    

A escola sob as práticas da lógica e valores perpetrados pelas mudanças do 

neoliberalismo passa à funcionalidade empresarial e cada aluno como uma 

microempresa, que seja de sucesso, ou de fracasso, a depender a gestão.              

A racionalidade neoliberal de gestão estabelece agilidade, eficiência e 

autonomia como matrizes de conduta para se empreender. Nessa relação, a escola 

se mostra antiquada ao se instrumentalizar da tecnologia de registro do livro ata 

conjuntiva no dispositivo disciplinar. 
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A ferramenta tecnológica de vigilância por meio do registro das atas serve para 

monitorar o comportamento do sujeito, dar aos gestores subsídios para direcionar 

decisões de correção, punição e prevenção. Deste modo, essa técnica está sempre a 

observar o sujeito.  

Em contrapartida a lógica de gestão busca orientar o sujeito para a autoavaliar-

se constantemente, estabelecer sempre novas metas a serem alcançadas, e 

desenvolver sempre outras competências enquanto estudante.    

Considerando que o contexto sociocultural no qual a escola foi criada, e a 

formulação burocrática daquele tempo fazia sentido para as instituições a aplicação 

de técnicas disciplinares e punitivas. Todavia, diante da nova realidade histórica 

específica, as relações dos professores e alunos, a tentativa de disciplinarização e a 

implantação do biopoder no cotidiano dos estudantes, além da questão da ingerência 

para instalar a governamentalidade sobre o todo social contemporâneo ao que parece 

encontra-se em descompasso com os novos tempos. Sob uma análise crítica, com as 

ferramentas foucaultianas, como, os dispositivos e as tecnologias arcaicas e 

inovadoras desafiam as racionalidades gerenciais que resistem em prevalecer na 

atualidade.  

Na escola, o biopoder pode ser notado nas práticas e nas políticas de regulação 

e controle na vida dos alunos. O controle sobre o corpo dos alunos com relação aos 

horários determinados pelo currículo para todas as atividades na rotina, tais como, 

exercícios físicos, alimentação, sentados, em fila na sala de aula, e muitas vezes, 

enfileirados nos ambientes da escola. O biopoder se utiliza dos exames e avaliações 

de desempenho como mecanismo para classificar, criar categorias, normatizar e 

separar sujeitos de acordo com sua produção enquanto estudante, e comportamentos 

que sejam considerados exceções às normas. O controle do biopoder na vida 

estudantil vai para além dos portões escolares. Regramentos de controle sobre os 

corpos dos estudantes envolvem vestimentas, uniformes, comportamentos e posturas 

disciplinares exemplares são expectados em suas vidas pela sociedade.        

As tecnologias dos dispositivos, os próprios dispositivos e os contextos se 

transformam, o poder é operante e constante por meio de instituições, normatizações 

e práticas vigiadas socialmente. Assim, enquanto a temporalidade se modifica, as 

técnicas de controle se renovam e outras novas emergem, mesmo no mundo digital e 

de autogerenciamento. A escola está em processo de implantação de padronização 

baseada em métricas e indicadores. Gestores, professores e alunos são engajados 
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para alcançar os melhores resultados propostos de fora da educação, do mercado de 

empregos. Como resultado, no seio da escola se estabelecem as sensações de 

competividade, instigada pela mentalidade do “empreender-se” a si na busca de 

superação de resultados na gestão, presença na escola e notas avaliativas. Não se 

lavando em conta as frustrações, depressão, estresse, tensões e conflitoso 

desemprego, desistências e evasões escolares.      

 

4.2 Mecanismos de controle e disciplina: arquitetura, “SORRIA!” 

 

A relevância da manutenção das tecnologias de registro, dos livros ata e do 

dispositivo disciplinar se dá devido à sua função de preservação da memória 

institucional. Além de viabilizar transparência e responsabilidade nas decisões dos 

gestores, professores e dos responsáveis pelos estudantes. A adaptabilidade dessas 

tecnologias às novas tecnologias reforça e dá legitimidade para a escola como agente 

educacional, mas também, sua atuação para a prática do controle social na moldagem 

das subjetividades dos alunos, conduzindo ao senso de ordem institucional. 

Não há ruptura entre o “primeiro, segundo e terceiro” Foucault, ou seja, suas 

fases arqueológica, genealógica e a ética. Olhar o documento em questão pelo prisma 

foucaultiano, como campo filosófico, se observa determinado problema da atualidade, 

nesse caso, a violência, embora não se busque necessariamente resolver o problema. 

Mas por meio da reflexão apresentar possibilidades para a “governamentalidade” dos 

sujeitos e da sociedade. Pois ou o problema é político, pedagógico, social ou 

educacional, ou é pertinente a todos os campos. 

Nem arqueologia, nem genealogia, mas a relação do pesquisador como autor 

de análise atravessada pelo sujeito que vivenciou e tem incorporado o objeto. A 

probabilidade de um, ou vários pontos de vista do analista ao olhar pelo prisma, por 

vezes, ocorrendo um mínimo de deslocamento do sujeito subjetivado pela afetação 

próprio objeto, logo, do prisma e do objeto multifacetado sob investigação.   

As enunciações redigidas no documento ata são analisadas com auxílio de 

Foucault e seus interlocutores. De mais a mais, por vezes é possível, por tratar-se de 

análise documental, sob o viés da historiografia, em que se estuda como a história é 

escrita, ou transmitida considerando a credibilidade da fonte, as motivações e a 

autenticidade do autor. 
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De forma simultânea é realizada no documento supracitado uma espécie de 

cartografia, para dele abstrair estudos e operações científicas, elaborações técnicas 

e da arte na produção de documentos que representem como modelo de ciência a ser 

aplicada para direcionar outros modos de “governamentabilidade”.  

Cada enunciado é coletivo, cada ata registrada possui silenciamentos, ditos e 

não ditos. A função do sujeito-professor-diretor é por vezes contraditória, pois assume 

um papel completamente burocrático descritivo, à semelhança do escrivão na 

delegacia de polícia ao registrar um boletim de ocorrência. Assim sendo, a função da 

escola passa por deslizamento a um sistema policial, diga-se, de se policiar a si, e de 

policiamento dos sujeitos outros.  

As ocorrências registradas nas atas, à semelhança da segurança pública em 

uma delegacia de polícia, que anota os acontecidos do cotidiano também 

denominando “ocorrências”, as quais serão judicializadas e provocadas. A 

judicialização de questões escolares se dá da parte dos pais ou responsáveis pelos 

alunos, dos profissionais da escola, que acionam o Conselho Tutelar e caso seja 

necessário são provocadas outras instâncias. De modo semelhante, na escola os 

ditos registros, as “ocorrências” podem ir a outras instâncias, como Conselho Tutelar 

do município, Polícia Civil ou Militar e Ministério Público Federal.  

A expectativa é de que, se nas redações das atas há discurso de violência, ou 

acobertamento por estratégias como modalizações e silenciamentos, pelas 

continuidades e regularidades outras violências se evidenciam, mesmo contando com 

a tática das dispersões e descontinuidades. A constituição discursiva é composta na 

exterioridade escolar, mas constituinte da sua formação discursiva. Deste modo, 

desenvolvem-se eixos de enunciados que servem para essa perspectiva de análise. 

A teoria foucaultiana e suas intersecções se aplicam nas análises tencionando-a ao 

objeto e à realidade vivenciada pelo analista em relação ao mesmo objeto.   

As boas-vindas dadas aos estudantes nos primeiros dias do ano letivo em 

muitas escolas tentam transmitir a imagem de que aquele é um ambiente acolhedor, 

alegre, leve e festivo, e talvez seja. Ornamentações coloridas, faixas e cartazes na 

entrada da escola e das salas de aula, atividades lúdicas. Porém, logo que ocorram 

os primeiros conflitos das relações interpessoais, ou mal-entendidos, os envolvidos 

certamente serão “encaminhados” à sala da direção escolar, e inaugurarão os 

registros do ano letivo no Livro Atas de Alunos. Se a escola falha em preparar os 

alunos adequadamente para produzir ou inovar no mundo do trabalho, ainda que de 
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forma intencional pode estar formando valores de consumo dos produtos e serviços. 

A sociedade é exposta à publicidade e estimulada a consumir bens materiais. A 

educação que não que não enfoca desenvolver aptidões críticas deixa os estudantes 

incapacitados de questionar e resistir às pressões, vulneráveis ao voraz mercado de 

consumo. Portanto, é crucial que a escola ofereça capacitação profissional, sem 

negligenciar a formação de cidadãos críticos, conscientes e bem-informados para que 

possam tomar decisões com responsabilidade. Assim, os estudantes, por falta de 

perspectivas melhores, frequentam assiduamente a escola, por razões outras, mas 

sem propósitos de vida bem definidos.   

A escola contextualizada em uma periferia no interior do Brasil, ao ser 

observada destaca-se a biopolítica, pela forma como os alunos são moldados para 

serem peças, tanto do próprio sistema educacional, quanto para no futuro próximo ser 

a substituição dos trabalhadores e consumidores do mercado. Para isso a disciplina, 

o currículo e avaliação constante fazem parte do mecanismo na vida estudantil, para 

o conduzir à forma de sujeição.   

Aqueles sujeitos que são “incluídos” da escola, têm a oportunidade de passar 

por experiências coletivas que são vivenciadas sob propostas positivas. Porém, cada 

um desses sujeitos, constituído discursivamente de maneira a ser percebido de forma 

negativa, pode pelas práticas e mecanismos de governo da escola passar à exclusão.  

Na visão de Foucault, escola é uma “instituição de sequestro”, pois ali os alunos 

são impostos e submetidos ao complexo processo de docilização por meio de técnicas 

disciplinares e de controle para serem domesticados. Os saberes e o poder da malha 

das relações na escola formam e transformam o sujeito pelas vias da educação.      

Análogo ao Panóptico de Bentham, aquela estrutura arquitetônica projetada 

para vigiar os presos, é o Livro Atas de Alunos, uma tecnologia de registro para 

documentar ocorrências acerca de comportamentos dos estudantes, bem como 

outros mecanismos de controle aplicados nas instituições para regular e na sociedade 

para influenciar modos de pensar, agir e viver. Conforme o argumento de Foucault, os 

mecanismos disciplinares, como o Panóptico, e tecnologias, como as atas de 

ocorrências escolares possuem limitações em sua eficiência, podendo inclusive serem 

burladas pelos indivíduos que se pretende sujeitar a esse poder tecnológico. A ilusão 

que se tem, é que tal poder é infalível, ledo engano. Afinal, o poder, para seja exercido 

depende da internalização da disciplina nos pretensos sujeitos. A sensação individual 
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de ser objeto de observação constante força o, agora sujeito, à conformação 

comportamental de submissão às imposições. (Foucault, 1979) 

A verossimilhança da ilusão de poder do Panóptico e do Livro Atas de Alunos, 

enquanto tecnologia de registro para controle e subjetivação funcionam, ainda que, 

com falhas. O segundo, entretanto, como representação do registro oficial acerca das 

ocorrências de eventos relevantes e comportamentos inadequados, e mesmo 

trivialidades da rotina estudantil, ao ser burlado, pode passar a relegado como simples 

documentação, pois não pode assegurar a condução da conduta dos estudantes em 

conformação ao expectado pelas instituições.     

De forma análoga os gestores escolares autoritariamente, ou em colegiado 

podem decidir pela expulsão da instituição, ou seria à morte, ou outro tipo de punição 

ao sujeito-aluno contraventor, simplesmente deixar morrer, ainda que na própria 

escola. O constrangimento, os ressentimentos das memórias, o isolamento da turma 

e o mal-estar causado pela sua presença, que pode contaminar os demais sujeitos 

com seu corpo “leproso”. Ora, se não há regras claras, limites de convivência bem 

estabelecidos, ainda que a instituição possua algum regulamento interno, 

evidentemente não está explícito e não é explanado à comunidade estudantil. 

Há “casos”, e não são poucos, em que o sujeito-aluno passa a ser tratado como 

contraventor por ter dito algo. Uma crítica ao poder, a algo ou alguém que o represente 

pode ser um modo de resistência.  

A atualização dessa tecnologia de registro, os livros ata, ocorreu 

paulatinamente com o desenvolvimento de práticas educativas, pedagógicas e das 

novas tecnologias advindas da informatização. Os livros ata de ocorrências escolares 

eram apenas físicos, escritos à mão e instrumentalizados para manter a ordem 

institucional e registrar as medidas punitivas aplicadas sobre os estudantes desviados 

do comportamento normal. A aceleração do desenvolvimento das tecnologias digitais 

e a gênese de outros paradigmas na sociedade transiciona para uma sociedade de 

controle, tais práticas permearam e processualmente se adaptaram nas estruturas e 

foram ampliadas nas relações interpessoais. 

A sociedade de controle por meio de vigilância contínua e normatiza os 

comportamentos em todas as áreas da vida do sujeito aluno. Ao passo que os livros 

ata são codificados blocos de dados, essa digitalização avançou para monitoramento 

e vigilância constante e detalhada de toda a vida estudantil. Por fim, o acesso a todo 

o banco de informações em plataformas oficiais que oferta viabilidade de gestão 
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eficiente na análise dados para professores, administradores e outras instituições e 

entidades interessadas. 

Sob o paradigma da sociedade de controle, a tecnologia de registro livro ata 

com perfil moderno serve para redigir infrações e condutas desviantes e diversas 

outras informações, como reincidências, desenvolvimento acadêmico do estudante, 

suas participações em atividades extracurriculares e suas interações com outros 

envolvidos contados nas redações das ocorrências e suas respostas na convivência 

em comunidade, na escola e fora dela. Essa transição do modo de gestão tradicional 

disciplinar para um tom ameno, mais integrativo e holístico vida escolar, logo, mais 

condizente com o panorama das demandas da sociedade de controle. 

A tecnologia de registro em ata alinhada ao dispositivo disciplinar é mantida e 

adaptada ante as exigências na contemporaneidade tecnológica da sociedade de 

controle para preservar em arquivo as memórias institucionais acerca de 

determinados sujeitos e eventos, de forma a garantir que haja transparência e a 

responsabilidade em futuras decisões e punições. Concomitantemente, as atas 

formam a moldagem das subjetividades e atuam para a manutenção da ordem 

institucional escolar diante dos impasses paradigmáticos e tecnológicos da sociedade 

vigente de controle. 

 

4.3 Análise das práticas disciplinares no livro “Atas de Alunos” 

 

A padronização dos comportamentos humanos não aceita o diferente. Na fala, 

nos gestores, em quase tudo no que tange ao corpo. Aquilo que Michel Foucault 

chama de “tabu do objeto”, assuntos ou manifestações relacionadas à sexualidade, 

por exemplo, ou outras questões tensas tendem a ser obliteradas pelo poder no grupo, 

na maioria ou na instituição. O sujeito pode reagir cometendo violência contra si 

mesmo, como o suicídio e mutilações, ou contra o outro.  

A prática da violência mútua, que anacronicamente vive a instituição na 

sociedade de controle é evidenciada pela escola como um dispositivo de poder 

disciplinar. As interações conflitantes entre alunos e a instituição, representada por 

professores e gestores, no ciclo de ação e reação, quando se entende que o estudante 

infringiu alguma normalidade, tendo por resposta humilhação, coerção e outras formas 

de violência, a ênfase narrativa foca no aluno e modaliza atos e falas dos professores.  
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A repressão operada em modo de violência da parte do poder institucional com 

suas imposições normatizadoras aciona a dinâmica da resistência nos alunos. 

Manifestações como desobediência premeditada às regras e normas escolares, 

protestos sob gritos, com símbolos e faixas, exposições artísticas e ações 

programadas pela internet são algumas das maneiras positivas de demonstrar o poder 

dos estudantes ante os dispositivos. Conforme a maneira que a escola reage à 

resistência efetuada pelos estudantes, ambos podem ser lançados na repetição 

indefinida das relações de poder. Os sentimentos dos estudantes, são oprimidos 

psicologicamente, devido às normas, punições e os próprios gestores sob constante 

pressão interna e externa para manter a disciplina e o controle sobre a escola. 

Portanto, esse ambiente dispõe das condições propícias para a atuação da violência 

explícita, mas também há as implicitudes desses atos. Ambas podem ser desastrosas 

em seu resultado na vida que há de ser vivida pelos estudantes.    

O constrangimento ao qual o estudante será submetido no processo a partir da 

detecção do possível agravo cometido contra alguma conduta interna na escola, que 

envolva outro aluno, algum profissional, ou ainda, contra a própria instituição. O sujeito 

é exposto diante da comunidade, ou seja, os gestores não são discretos na condução 

dos envolvidos, que serão convocados na sala de aula, ou em qualquer lugar da 

escola, acompanhados, diga-se, encaminhados pelos corredores e apresentados ou, 

levados à sala dos gestores, onde se encontra o Livro Atas de Alunos. O gestor, como 

redator da ata assume um papel de escrivão policial, ouve as versões dos fatos 

ocorridos e escreve sua narração com paráfrases de ditos, conforme sua própria 

interpretação.  

O reaparecimento de determinado aluno nos registros das atas pode sinalizar 

a ineficácia proposta pela sistemática ao “ser encaminhado à direção”, ou seja, a 

tramitação se repete devido insolubilidade do “problema” que envolve esse sujeito. 

Pela repetição da ritualística, se perde a significação dada, o tabu é quebrado, e isso 

pode levar a um “efeito cascata”. Outros alunos paulatinamente podem perder o 

“respeito” (medo) de “ser levado” à direção e de sofrer as subsequentes punições, 

caso haja.  

Os registros nas atas são efeitos da violência, pois nelas o sujeito em sua 

singularidade e individualidade, do anonimato são alçados à exposição pública, às 

vezes vexatória. Não apenas seu nome é arrolado nos documentos incriminatórios, 
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como seu corpo é posto sob técnicas de governamento. Desse modo, esse corpo, 

ainda que sem rosto, mas com nome é descritivo e historicizado.     

Foucault diz que tudo passa pelo “ritual das circunstâncias”, em que é realizado 

o diagnóstico, segue-se o protocolo de inclusão ou exclusão. O poder do saber 

médico, psicológico, educacional especializado apenas, são os possuidores o direito 

de classificar o saudável, a loucura, ou o bom aluno que há em determinado indivíduo. 

De outro modo, pelo diagnóstico científico, ainda que impreciso, o sujeito é incluído 

em um grupo diferente da maioria, os que não estão nas atas, o indivíduo, desse 

modo, passa à exclusão. Presumidamente, no processo de exclusão se faz a ruptura 

entre o falso e o verdadeiro. A vontade da verdade tem traçado sua historicidade 

empossando de poder aqueles que detém a “verdade” científica, ou seja, o saber 

especializado. 

O procedimento de controle, também referido por Foucault como rarefação, 

primeiramente passa por um ritual. Existe uma prática estabelecida a ser repetida por 

todos os sujeitos indistintamente. Daí adiante, tendo já a sociedade permeada 

assimila tal fator. Finalmente, o sujeito, ou a instituição se apropria do que lhe é posto.  

Os sujeitos escolares podem, portanto, passar a incorporar determinado modo 

de ser e agir afetados pelas condições sociais.    

O Livro “Atas de Alunos”, em sua funcionalidade como tecnologia de registro, 

componente do dispositivo para disciplinamento, o determinado sujeito passa à 

exclusão, pois a partir do momento de sua separação dos seus pares, seu “caso” será 

“acompanhado” pelos gestores e especialistas de acordo com as necessidades do 

aluno, na busca de uma solução final, talvez uma futura punição, ou encaminhamento 

para atendimento médico, psicológico, assistência social, ou o caso é levado a outras 

instâncias. 

Além da sensação de intimidação e constrangimento que se impõe ao sujeito 

aluno, em reunião na sala dos gestores, com a presença do diretor, coordenador ou 

secretário da escola, e os demais envolvidos no “caso”, agora, na relação com o 

próprio objeto material, o dito Livro, age a tecnologia de registro da ocorrência. Quer 

seja algo considerado grave ou corriqueiro, o modo que opera a tecnologia, reflete a 

manifestação do poder verticalmente, deixando pouca possibilidade de manifestar 

lutas, resistências e maneiras diferentes de se dizer as nuances do evento pelos 

alunos.   
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A não transversalidade do poder tenta excluir as chances de as vozes de 

sujeitos marginalizados do poder serem vistos como alternativa para mudanças a tudo 

o que está posto como norma e prática, e que é naturalizado na vida estudantil da 

comunidade. É evidente que essa tecnologia de registro, como parte do dispositivo de 

poder atual na escola tenha sido projetado exatamente para isso, como instrumento 

de implantação de medo das punições abstratas das instituições que aparelham a 

escola. Sua implementação, entretanto, talvez não tenha sido questionada, sobre 

seus reais resultados no passado, nem na escola do presente, menos ainda as 

interferências negativas na vida de cada sujeito no futuro.  

A perspectiva da filosofia de Michel Foucault acerca da violência não está 

limitada atos físicos para com o corpo e agressões objetivas na direção dos sujeitos. 

No contexto da educação, a violência pode ser manifesta simbolicamente na sutileza 

da burocracia da gestão escolar, por intermédio dos registros das ocorrências. 

Violências simbólicas podem ser encontradas nas estruturas de controle e vigilância 

da escola com a finalidade de moldar as experiências dos estudantes em relação com 

o poder educacional da instituição. Os gestores exercem poder sobre o aluno ao 

documentar tanto trivialidades do cotidiano estudantil, quanto os incidentes 

entendidos como comportamentos negativos fora do normal ou infrações disciplinares. 

Para tanto, se instrumentaliza da criação de narrativas para classificar e estigmatizar 

o estudante, afetando sua percepção acerca de si, e influenciando no seu processo 

de subjetivação e constituição enquanto sujeito, e determinando seus 

comportamentos no ambiente institucional e social. 

Com base em Michel Foucault é possível especular novos sentidos para tecer 

a questão da violência escolar pelo viés psicológico, dos efeitos semióticos de práticas 

docentes que vão desde a lista de chamadas no diário de classe, o currículo com as 

disciplinas a serem seriadas para cada turma, o livro didático a ser seguido e a 

documentação em forma de relatório para quase tudo que ocorre fora do andamento 

rotineiro da escola. Para a escola e seus gestores é possível que essas práticas não 

passem de burocracia pura e simples. Entretanto, no momento que o jovem estudante 

é convocado a assinar um determinado documento da escola, o qual redigido por 

terceiros, diga-se, há uma espécie de “escrita sobre outrem” realizada pelos gestores 

acerca do aluno, e este não pode recusar-se a assumir a sentença escrita a seu 

respeito por outro, onde é descrito, demarcado, e por vezes, estigmatizado. 

Incorporará o que está determinado pelo outro, ou criará nuances de potência para 
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resistência. O nível de assimilação que cada sujeito aluno faz do que está escrito a 

seu respeito pode variar, mas em alguma medida a vida do estudante seria afetada. 

A diversidade dos eventos considerados como violentos, atos infracionais, 

agressões ou outra nomenclatura que se possa dar aos resultados dos atritos 

ocorridos nas relações interpessoais envolvendo o sujeito da comunidade escolar, ao 

serem redigidos, as versões narrativas podem estar afetadas pela discursividade dos 

autores-gestores, que são atravessados em sua subjetividade com sua visão própria 

acerca da Educação “disciplinarizadora”, ou formadora, bem-sucedida ou fracassada.  

O dispositivo de poder e dos processos de subjetivação em lugar da tecnologia 

de registro, os livros ata, contendo as ocorrências acerca dos alunos, e seu papel 

tanto no dispositivo descrito quanto nos processos de subjetivação, a escola passa a 

ser vista para além do dispositivo disciplinar, como uma instituição de sequestro da 

obra Sociedade Punitiva, a ser questiona da  pela sua inadequação ante a sociedade 

de controle deleuziana. 

À semelhança de outras instituições educacionais, com as de perfil 

confessional, militares ou aquelas frequentadas pelas “elites” sociais, onde 

presumidamente são formados os intelectuais e líderes para a população, a escola, 

com seus mecanismos pedagógicos, por vezes, ainda punitivos, cada vez mais se 

distancia da sua razão de ser. Por meio da autocrítica, a escola pode encontrar os 

meios para restaurar as singularidades pessoal de cada estudante e dos coletivos da 

comunidade escolar.   

Um modo de análise da prática pedagógica da redação de relatórios acerca de 

eventos com cunho considerados violentos praticados por alunos pode se dar pelo 

prisma do dispositivo, no sentido da afetação semiótica como os signos e os símbolos, 

como os registros das ocorrências, outros documentos, objetos materiais, etc. 

influenciam e moldam as percepções dos sujeitos. 

Nesse contexto de prática pedagógico a escola se utiliza de mecanismos dos 

dispositivos de poder e saber. Diante do qual, de maneira ritualística o aluno infrator, 

que tenha quebrado alguma conduta moral ou regramento interno, quer exista escrito 

ou não, o sujeito aluno é apresentado perante o gestor com o documento livro ata para 

o procedimento do registro da ocorrência. Segue-se o “cerimonial” do “acusado”, 

“culpado” à assinatura da ata como ato de confissão. As versões respeito do ocorrido 

são ouvidas, então manuscritas pelo gestor, como possuído de autoridade policial 

registra a “ocorrência”, e “pastoralmente”, pode perdoar e encerrar o caso ou leva 
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adiante em busca de solução. Essas práticas estão permeadas de conteúdo 

discursivo pedagógico no sujeito redator atravessado por outros saberes, como das 

leis, da psicologia, da filosofia de vida pessoal, aliados como dispositivos que 

conduzem, punem, educam e moldam os indivíduos alunos a sujeitos criando uma 

“governamentalidade” de regulação da vida. 

Na percepção de quem lê a redação das ocorrências e denúncias, por tratar-se 

de um documento oficial, pela aparente neutralidade, não importa quem praticou o 

“delito”, ou a justificativa que o levou ao ato, não é possível saber se haverá 

consequências ou não, ou qual será o desfecho de cada “caso”. 

As análises dos documentos da escola podem apontar para defasagens na 

governança da Educação local e nacional. Os livros atas funcionam como tecnologias 

de registro e nessas práticas de burocráticas da instituição escola os atores podem 

atuar tanto como teatralização do poder quanto como estratégias de controle pelo 

poder. Verifica-se como os envolvidos nas ocorrências registradas nos livros atas 

desempenham papéis que reforçam ou contestam essas dinâmicas nas relações de 

poder. 

A perspectiva de registro do poder, pela qual se analisa o Livro Atas de Alunos, 

enquanto tecnologia de registro para o exercício do poder de gerenciar os sujeitos 

alunos na instituição podem demonstrar certo excesso de força no sentido de conduzir 

os alunos à conformidade das normas e regras, além de obliterar suas 

individualidades e subjetividades. Considerando que nas engrenagens do dispositivo 

constam ainda conhecimentos e a prática de outras técnicas educacionais, como a 

curricularização dos saberes, organização de turmas de acordo com a faixa etária e a 

classificação dos alunos entre aprovados e reprovados.                         

Os levantamentos das pesquisas apontam a hipótese inicial do funcionamento 

dos Livros “Atas de Alunos” como “tecnologia de registro”, sob a perspectiva 

foucaultiana. Os registros dos acontecimentos na forma de livros ata dos alunos, 

constam desde a gênese das escolas com a função de monitorar e registrar infrações 

para a obtenção do controle disciplinar. Na sociedade de controle os registros 

“transicionaram” para a digitalização, tendo como resultado vigilância e produção de 

conhecimentos ininterruptos. Tecnologia de registro como os livros ata, adaptadas 

outras novas, funciona na memória da instituição para a transparência de informações 

e a normatização de comportamentos dissidentes, mantendo-se relevantes como 

ferramentas de controle social e educativo. 
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A investigação das relações entre esse conhecimento e o poder pode propiciar 

a legitimação e reforçar a importância, ou expor a ineficácia das estruturas de poder 

existentes na escola. Confirmando algo do pensamento de Michel Foucault (2015), 

que o poder não é apenas repressivo, além disso, produzir conhecimento e 

organização para o bem-estar para a escola e a população. Deste modo, ao tratar-se 

da escola, os dispositivos, as tecnologias de registro e práticas disciplinares não são 

apenas meios de controle, mas também estratégias no jogo para produção e 

manutenção de poderes e de saberes dentro da sociedade. Instrumentalizada a ata, 

criada pelo poder disciplinar, porém, ineficaz em documentar os acontecimentos e 

ineficiente para oferecer subsídios na intervenção objetivada, a resolução dos casos 

mais emblemáticos e reincidentes na escola, antes deixando estigmatizações nos 

estudantes e na instituição escolar ante a sociedade de controle.  

O processamento dos registros das atas escolares pode servir para vigilância 

ou para violência. No sentido de oferecer segurança, os registros podem oferecer 

dados para evitar potenciais situações de perigo para a escola. O monitoramento de 

pelos documentos podem dar subsídios para a prevenção de crimes e para a 

manutenção da ordem pública da instituição. O registro sistêmico dos 

comportamentos dos sujeitos escolares sob avaliação especializada permite a 

identificação de padrões e atitudes suspeitas para que os gestores tomem medidas 

cabíveis de prevenção para garantir o bem-estar e segurança dos sujeitos da sua 

comunidade.  

Olhar os registros das ocorrências que envolvem sujeitos da comunidade 

escolar por meio das lentes de Michel Foucault demonstra a instrumentalização do 

referido Livro Atas de Alunos na prática de violência contra alunos e para a aplicação 

da sensação de segurança a professores e estudantes no ambiente escolar.  

As atas, ao serem registradas, sob o olhar da instrumentalização de violências 

a serem praticadas pela escola pelo simples ato de se documentar as intercorrências 

dos alunos estariam legitimando ações punitivas. Os gestores, durante o processo de 

registro dos incidentes escolares tomam por justificativas formas de coerção como 

intervenções e punições dos contraventores através do medo e reprimendas, 

intentando extrair dos corpos estudantes comportamentos indesejáveis e executando 

punições nos alunos com condutas tidas como desviantes.    

A documentação das ocorrências pode servir como mapeamento para se 

rastrear o desenvolvimento estudantil e variações comportamentais do aluno. Dessa 
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cartografia se pode realizar demonstrações de mudanças e melhorias desejadas pelos 

adultos, educadores, mas também pode orientar estratégias didático-pedagógicas a 

serem adotadas com o fim de obter o ensino necessário individualizado que respeite 

as diferenças em cada estudante.   

A análise das formas de violência que se manifestam no ambiente da escola 

funciona como ferramenta de leitura intersecional sobre o Livro Atas de Alunos, 

enquanto objeto material e sua materialidade documental. 

O dispositivo de Foucault é concebido como uma teia heterogênea de 

particularidades discursivas e não discursivas que se engendram gerando efeitos de 

poder e saber, assim assujeitando os indivíduos em sujeitos. 

A violência, portanto, pode ser tida por expressão ao atravessar relações de 

poder na instituição escolar. Tais violências se materializam em práticas docentes de 

disciplinarização com fins pedagógicos, controle, exclusão, discriminação de sujeitos 

sobre outros sujeitos, podendo resultar em focos de resistência em diversas formas. 

O Livro Atas de Alunos é entendido como fonte documental fidedigna, sem 

considerar as afetações dos seus redatores, os gestores. Enquanto documento, é 

contentor de normatizações, regras, sanções, expectativas, reprovações e avaliações 

sobre os sujeitos alunos. Entretanto, subjacente o documento ata revela as 

resistências dos sujeitos e suas subjetividades envolvidas no processo educativo. 

Uma visão, sob o viés da intersecção de campos científicos e disciplinas 

curriculares no tocante ao Livro Atas de Alunos, como a Filosofia, Educação podem 

trazer mais compreensão acerca da complexidade e multiplicidade não apenas de 

cada evento registrado em ata, tido como violência, mas além disso, oferecer 

condições para um novo olhar sobre os sujeitos alunos, professores, inclusive aqueles 

que compõem a comunidade escolar.  

Para Foucault o sujeito é constituído por intermédio de práticas no processo de 

subjetivação da relação consigo mesmo e com os outros sob normas e discursos. As 

conjunções heterogêneas do dispositivo em partes discursivas e não discursivas 

atuam em formas estratégicas de poder produzindo efeitos de verdade nesse sujeito, 

e desencadeando autovigilância, autocontrole e adequação de seus comportamentos 

aos moldes da normatização, ou esse atravessamento leva os sujeitos a atos de 

resistência e à criação e cultivo de si.  

Os discursos são constitutivos do sujeito, que por sua vez também produzem 

novos discursos. Portanto, a disciplina enquanto discurso disciplinador, contém modos 
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de poder, saber e verdade para transformar os sujeitos em corpos dóceis e úteis para 

aquilo que o instituto determinar.  

Da abrangência e complexidade das temáticas abordadas, dispositivo, 

violências e educação, urge a delimitação para analisar os ditos e não-ditos que 

emergem nos manuscritos deixados ou silenciados nas atas pelos gestores acerca 

dos fatos ocorridos na comunidade escolar, considerados dignos de nota. Há técnicas 

de dispositivos burocráticos aplicadas à escola e seus sujeitos que presumidamente 

não só contém presença de violências, como a prática da confrontação entre os 

sujeitos diante do Livro Ata de Alunos na sala dos gestores, que é de praxe, às portas 

fechadas, violenta a todos os corpos presentes. Logo, conduzidos à prática da 

reflexão ante a orientação “pastoral” realizada pelo gestor, iniciado por imposição de 

medos, seguindo a aconselhamento para despertar a consciência, e por finalidade o 

processo irresistível e irreversível de subjetivação do sujeito. 

Contra, ou a favor de quem serão utilizados os dispositivos institucionais, 

documentais e a tecnologia de registros nas atas. Se os professores, antes disso 

buscam resolver as pelejas internamente junto aos gestores locais, antes que sejam 

provocadas as autoridades superiores no sistema educacional, ou ainda, para que 

tomem as devidas providências, e se necessário, se vá às instâncias judiciais. Quando 

a iniciativa de se respaldar documentalmente pelas atas parte do professor em relação 

ao aluno há certa morosidade, pois os gestores tentarão “abafar” o caso. Requer do 

agredido, a depender da violência sofrida, “forçar” um pouco para obter as devidas 

cópias das atas. Dito de outro modo, pode não resultar em nada, no sentido de 

apuração dos fatos, e punições equitativas, caso seja necessário.  

A tecnologia de registro, no jogo de forças pelo poder, a partir de micro 

movimentos de resistência, ainda que discursivamente não o seja, mas como ações 

de conduta, na sua potencialidade traz à lume o ocultado pela narrativa. Corpos 

indesejáveis presentes ocupam lugares escolares com resiliência para ser visível sua 

pecha. Pelos excessos utilização da tecnologia de registro do dispositivo disciplinar 

da instituição, os procedimentos subsequentes intimidatórios com ameaças e 

constrangimento expõe a falha, o “problema” permanece.  

O dispositivo disciplinar e suas tecnologias de registros são contraproducentes. 

A efetividade dos resultados advindos das tecnologias de registros aparece nulas no 

decorrer do tempo.  Por outro lado, o dispositivo disciplinar educativa luta por manter-

se atual, porém, com técnicas inadequadas para o que se propõe. Com suas 
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tecnologias de registros indiscriminados, generalizantes, sem a catalogação das 

especificidades de cada evento, nas dispersões da falta de objetivo permanece o uso 

do poder pelo poder, logo, obsoleto. O que se vê, é uma escola e alunos não violentos. 

Mas uma escola que por meio dos seus gestores cometem violências simbólicas, 

estigmatizantes.  

A seguir pela linha de raciocínio de Michel Foucault acerca do discurso, quando 

em a Ordem do Discurso elenca que há coisas que podem e outras que não podem 

ser ditas, pois em algum momento serão interditadas por intermédio de preceitos 

científicos, logo, com autoridade científica, pedagógica ou jurídica. Que nas relações 

de poder disputam o jogo de forças pelo poder e saber, assim, pela fala, ou seja, que 

está autorizado a falar, e quem deve silenciar, ou ser silenciado, seja tal sujeito ou 

instituição. 

A problema da violência escolar é objeto de observação e estudo por parte da 

academia na busca de soluções para questões que vão para além da educação, pois 

requerem ações políticas para saná-las. Existem algumas nuances da violência 

cometida no ambiente educacional que vão para além do que se pode ou não ser dito 

e escrito pelos educadores, quer seja extra oficial ou institucionalmente. 

A ferramenta de análise criada por Foucault, chamada dispositivo demonstra 

como o sujeito é formado pelas relações de poder. A maneira como o dispositivo atua 

no sujeito dando visibilidade ou silenciando determinadas linhas de expressão ou 

enunciados. Sociedade Punitiva, no que tange à disciplina do corpo com sua 

docilização, passa pela sexualidade em contraposição à erótica e chegando à 

violência que parece reger parte das relações interpessoais relatadas nas atas. 

Do que se pode empreender, com base no entendimento de Foucault, é que a 

análise da discursividade dos ditos e não ditos dos educadores gestores e suas 

respectivas narrativas das falas dos alunos acerca dos fenômenos (de fato), 

registrados em ata, envolvendo violência, ocorridas entre sujeitos da comunidade 

escolar, pode muitas vezes passando pelo processo de rarefação referido em A 

Ordem do Discurso. 

Silenciamentos oportunistas causados, e outros silenciados pela conveniência 

dos medos, de consequências das forças dentro das relações de poder entre sujeitos 

alunos e sujeitos professores, mas principalmente das tensões entre os estudantes, 

conflitos que se propagam para fora dos portões escolares, na atualidade, também, 

pelas redes sociais. 
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A documentação em ata (ou vídeo) acerca dos eventos tidos como violência 

pelos gestores pode ter efeito reverso do silenciamento. Enquanto por meio desses 

registros se pretende silenciar, por meio de análises realizadas pela academia e 

outras instituições, que em forma de embate de forças, outrossim, com as mesmas, 

as quais a escola se aliança, aparentemente errática pode confrontá-la resultando em 

autocrítica, e levantamento de propostas políticas exequíveis. 

 Um sujeito, a turma, ou uma escola estigmatizada por discursos que permeiam 

os profissionais da educação, ligados à rede pública, que pensam e falam do conjunto 

de práticas de terceiros. Dito de outro modo, de grande parte das ocorrências 

redigidas nas atas escolares nos livros Ata de Alunos constam como questões 

indisciplinares da parte dos alunos. Se a escola, e por sua vez, os alunos são 

discursivamente apreendidos por sujeitos e lugar de violência, o equívoco pode estar 

se dando pelas relações profissionais “bem intencionadas” de privar desse sofrimento 

o companheiro de trabalho, de ter que lidar com a “violência” daquele lugar.      

A constatação de discursos diversos nos registros das atas, de uma que 

comportamentos relacionados à violência propriamente dita não caberia se manifestar 

no ambiente escolar. A sexualidade dos estudantes aparece sempre na forma de 

insinuações por gestos e palavras. Quer dizer, de fato e de verdade não aparece nos 

documentos atos óbvios que denotem sexualização dos estudantes. Todavia, a 

intensão da escola em controle da euforia, própria dos jovens estudantes é 

evidenciada pela maioria de registros das atas. A estigmatização taxada sobre os 

alunos como indisciplinados é gritante. Ações ou reações banais, como um resmungo, 

por exemplo, desencadeará à condução do aluno diante do Livro Atas de Alunos, onde 

terá seu nome e atitude registrados, com sua subsequente assinatura no documento 

a reconhecer a prática do ato.  

Os educadores podem ser considerados vítimas e “vilões” do dispositivo, 

conforme o discurso. Se pelo discurso são objeto de violências escolares, pela sua 

constitutividade institucional passam a agressores dos sujeitos alunos. Tanto o 

dispositivo quanto o discurso são forças que configuram os processos nas 

subjetividades dos estudantes. O discurso é constitutivo do sujeito histórico ideológico 

e socialmente. Enquanto o dispositivo funciona por disparos circunstanciais. Em 

ambas condições o sujeito é permitida a interpretação de que o sujeito não seja livre. 

Todavia, a liberdade está dada, mas para que seja praticada se faz necessário 

reflexão e autocrítica, e incluso o questionar as estruturas das instituições, ainda que, 
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não necessariamente para desconstruí-las, mas talvez apenas subvertê-las para 

flexibilizá-las para a assimilação natural dos sujeitos diferentes.        

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



146 

 

 

5 À GUISA DE CONCLUSÕES 

 

O contraponto à reiteração de que os registros das ocorrências são 

confrontados, é que na dispersão dos registros, do outro lado está a minimização pela 

modalização, que em conjunto com outras ferramentas procura a solução dos conflitos 

das relações. Dessa maneira, os livros atas escolares e outras técnicas de registros 

de ocorrências de modo geral evidenciam as violências praticadas por alunos, mas 

também da escola para com os alunos. 

As estratégias aplicadas pela escola, ao desrespeitar a singularidades e 

individualidade de cada estudante transcorre em violências, por vezes, simbólicas, e 

que por sua penetração semiológica pode passar imperceptível aos desatentos. Ora, 

se outrora os atores da escola, em posição de autoridade eram agentes punitivos 

sobre os alunos desviantes, na atualidade os métodos disciplinares e de 

“relatorização” mantém os mesmos objetivos, não alcançados. Todavia, ainda são 

acrescidos para os gestores a função estratégica na administração da instituição com 

medidas preventivas contra violência, e a resolução e mediação de conflitos no 

ambiente escolar. 

De acordo com as novas demandas escolares e sociais, os gestores lançam os 

registros das ocorrências como dados que podem demonstrar mudanças nos padrões 

de comportamentos, suas causas subjacentes e traçar táticas pedagógicas e 

administrativas mais eficientes para distensionar as relações.  

A escola insiste em executar as mesmas práticas, mas deseja alçar patamares 

educacionais diferentes. Quando o que se pretende para com os estudantes é o 

comportamento entendido como disciplinado, os métodos podem causar efeitos 

contraproducentes, no sentido da inibição da criatividade e desinteresse dos 

estudantes, resultante da intimidação do sistema educacional de vigilância e avaliação 

do empreendimento da vida estudantil.  

O desenvolvimento das análises das atas, caso-a-caso podem demonstrar que 

as narrativas tentam induzir o seu leitor a perceber o autor da escrita respaldando o 

poder documental do Livro em si. Pois dele pode fluir consequências em forma de 

manifestação para a família do aluno, a provocação do poder judiciário, intimação à 

polícia ou ao Conselho Tutelar para se fazer presente na instituição. Afinal, estes 

últimos estão de prontidão para atender a escola presencialmente. De modo especial 
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se houver violências, como agressões físicas, ameaças e desinteligências envolvendo 

alunos, ainda que fora do âmbito escolar.      

Importa observar que devido à grande quantidade de registros nos Livros Atas 

de Alunos, pode-se, ainda que de forma não intencional, moldar as percepções de 

que determinada escola seja violenta, ou mais violenta do que outra. Sendo que, são 

registradas nas atas trivialidades da vida estudantil, como sair ou entrar na sala de 

aula sem permissão do professor, brincadeiras em momentos inadequados, ou 

consideradas ofensivas. Mas de fato, atos de violência não são corriqueiros. Das 

poucas agressões físicas propriamente ditas, que vêm a ser notificadas à gestão 

escolar, algumas são informadas por terceiros, pais ou responsáveis pelo aluno.                     

Durante a formação profissional, aos professores não é oferecido 

embasamento teórico, nem treinamento prático acerca do tema da violência, de como 

lidar com os fatos em si, e nem com seus registros. 

Presumidamente, a realidade em que cada um vive afeta sua concepção 

acerca dos fenômenos tidos como violência e “não-violência”. Entretanto, há um 

discurso cristalizado dos profissionais da educação acerca do que pode ser 

“permitido” como violência escolar que, por vezes, segrega alunos ou turmas dentro 

do mesmo ambiente, mas o mesmo pode ocorrer com uma instituição educacional em 

relação à sociedade ao ser estigmatizada como uma “escola violenta”. Para tanto, 

urge desenvolver meios de enfrentamento eficientes e eficazes para a Educação na 

atualidade nacional.       

A investigação dos dispositivos da escola em questão aponta como as 

dinâmicas do poder e os processos de resistência são afetados. Além disso, esses 

dispositivos educacionais, como roupagem para as violências sorrateiras se 

entrelaçam por entre as relações dos sujeitos escolares.  

O aparato burocrático que se propõe a proteger e assegurar a educação de 

qualidade se volta contra o sujeito aluno em forma de dispositivo com violência, 

perpetuando incidentes violentos, como agressões físicas, psicológicas e simbólicas 

entre outras. Pelo escrutínio das análises se evidencia a relevância positiva do papel 

de determinados dispositivos na educação escolar e como podem ser distorcidos os 

seus sentidos para práticas de relação com a barbárie.      

As análises do Livro Atas de Alunos, do seu conteúdo documental e do seu 

entorno busca melhor compreender o quanto o dispositivo educacional escolar afeta 

o sujeito positiva, mas também negativamente, pois pode ser instrumentalizado com 
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violência simbólica autoritária impondo peso de responsabilidade sobre o estudante 

de tenra idade, imaturo, ou mesmo que pensa e age diferente dos demais. Em meio 

às tentativas de normatizar os sujeitos, pelos casos trazidos à tona nos registros das 

atas emergem as resistências. Há alunos que não aceitam estar na sala, e ter que 

acusar o outro, ou confessar algum agravo que tenha cometido. 

As problemáticas das arengas entre alunos, ou envolvendo educadores são de 

interpretações subjetivas da parte do gestor que redige a ata, bem como de quem as 

leia, detalhes importantes podem escapar das notas, quer seja por proposital, ou 

esquecimentos. 

O “jogo de empurra” pode ser infinito, até então são o “dito pelo não dito” de 

cada sujeito ao apresentar sua versão do acontecido. Não há provas. Considerando 

que atualmente consta câmeras de monitoramento a vigiar todo o espaço escolar. Se 

pode propor como a escola pode melhorar no seu exercício ao acompanhar cada 

carecimento de modo individualizado ao excluir o mal dito livro. Afinal, pela trivialidade, 

há questões que são desnecessárias ser postas em ata. Outras, delicadas, íntimas e 

pessoais, podendo o redator estar incorrendo em crime contra a pessoa.             

A prática da tecnologia de registro, as redações das atas atuam como processo 

de normalização. A documentação das condutas desviantes, ou triviais dos alunos 

estabelece parâmetros para classificar o sujeito aluno desejável e o inaceitável na 

instituição.  

À medida que dentre as centenas de ocorrências de reincidências comparecem 

às atas, pode-se estar apontando que aquele aluno pode estar tentando confrontar tal 

prática de registro como ineficiente e ineficaz ao que está proposto, disciplinar. Ainda 

que o aluno não internalize os padrões normativos e reguladores em sua subjetividade 

pode ser que ajuste condutas, por razões outras, como evitar constrangimentos à 

família, não sofrer perseguições internas por seus pares ou educadores. 

A exposição repetitiva do aluno ante práticas disciplinares como o “ritual” na 

sala dos gestores, a redação da ata no lugar de ferramenta e tecnologia de registro 

pode afetar drasticamente a subjetivação e influenciar a formação acadêmica do 

estudante. Pelos excessos, ou inaptidão ao instrumentalizar a tecnologia de registro 

pode-se conduzir o sujeito aluno a uma autopercepção equivocada, de indisciplinado, 

problema, transgressor, que evidentemente trás implicações na sua qualidade de vida 

enquanto estudante.  
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A presença do estudante na sala da direção e diante do Livro Atas de Alunos, 

além de agir na subjetivação como tecnologia de registro, evidencia a demarcação 

das relações de poder entre todos os sujeitos educacionais, alunos, professores, 

gestores, até funcionários de apoio escolar. O sujeito aluno, em seu predeterminado 

lugar de subordinação diante de todos demonstra certa hierarquização institucional, 

reforçando a autoridade escolar, enquanto nas atas eclodem focos de revelia da parte 

de determinado estudante como resistências a esse poder autoritário, e por vezes, 

monocrático. 

Deste modo, as análises os comportamentos de indisciplina, de cunho 

sexualidade e de violência no entorno dos sujeitos alunos deixam de ser vistos pela 

visão opaca de que essas ações não se traduzem em transgredir por transgredir 

simplesmente, antes podem ser as mais nítidas e significativas expressões das 

subjetividades dos alunos. Uma análise com a visão crítica de Foucault sobre o 

dispositivo e sujeito, o Livro Atas de Alunos em tecnologia de registro trazem à luz as 

complexidades das dinâmicas de poder e os focos de resistências que moldam as 

subjetividade e experiência dos estudantes na escola. 

A permanência das atas de ocorrências escolares como tecnologia de registro 

no contexto atual é um tema que merece ser minuciosamente analisado por 

pesquisadores e educadores, especialmente à luz da teoria da sociedade de controle 

de Michel Foucault (Deleuze, 2015). Em uma sociedade onde os mecanismos de 

vigilância e tecnologias de controle se tornam cada vez mais sofisticados e presentes 

em todos os lugares da vida do indivíduo, as atas de ocorrências escolares ao 

funcionar como tecnologia documentam e regulam as condutas dos estudantes. 

 As atas, ao serem registradas de forma a detalhar as, tensões dos conflitos, 

incidentes e infrações ocorridas no ambiente escolar, funcionam como instrumentos 

de controle, podem causar tanto os efeitos disciplinadores sobre o modo de ser dos 

estudantes, quanto potencialmente afetar suas subjetividades com sensações 

opressoras. 

Foucault aponta que as instituições educacionais compõem espaços de ensino 

e aprendizagem, vigilância e normatização dos alunos. Para tanto as atas atuam no 

modo de tecnologia registro sobre as condutas desviantes, como ferramenta que 

reforça por meio de regulações e normatizações as expectativas de comportamentais 

desejáveis pela instituição. 
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Por meio do que consta redigido nas atas são catalogadas e acompanhadas as 

ocorrências de violência, indisciplina, desobediência à autoridade e outros 

comportamentos dos alunos. Esses registros, de conhecimento dos alunos e seus 

responsáveis pretendem influenciar diretamente a maneira como os estudantes se 

percebem, e como são percebidos, tratados pelos profissionais da escola, e 

finalmente, moldando suas trajetórias educacionais, e por conseguinte suas vidas 

pessoais na sociedade. 

A continuidade do uso das atas na contemporaneidade, em contexto de uma 

sociedade de controle implica questões éticas e pedagógicas. Uma tecnologia 

compreendida como sendo anacrônica, de uma sociedade disciplinar, mas posto o 

monitoramento constante dos alunos, pelos registros das atas e as tecnologias digitais 

instaladas na escola, precariamente colaboram para a construção de um ambiente de 

aprendizado saudável, criativo e produtivo. Ademais gera no ambiente a atmosfera de 

desconfiança, instabilidade na gestão dos conflitos e intimidação, resultando em 

timidez, inibição dos comportamentos espontâneos e de liberdade, por fim, o 

desestímulo da criatividade dos estudantes e evasão escolar.  

A escassez de parâmetros teóricos e científicos tornam arriscadas as práticas 

de registro em atas físicas ou digitais, seu uso pode estar a reforçar desigualdades e 

discriminações. Quando padrões preconcebidos arbitrária e subjetivamente acerca de 

determinados comportamentos, que são aceitáveis e desejáveis socialmente, o sujeito 

aluno tende à adequação, ou, um ser de exclusão. 

Uma das lacunas para pesquisadores e educadores é a busca reflexiva acerca 

da função das atas de ocorrências, seja em forma de um livro ata na sala dos gestores, 

ou lançadas em plataformas oficiais online, considerando que as instituições escolares 

em uma sociedade de controle buscam alternativas que promovam um equilíbrio entre 

a necessidade de manter a ordem no ambiente, o respeito pelos direitos individuais 

dos estudantes e o aprimoramento das condições do professorado. Ora, importa 

desenvolver práticas educativas dentro e fora da escola que leve os estudantes a uma 

vida cada vez mais autônoma, dialogando e participando de maneira ativa e livre sem 

a imposição dos dispositivos e suas tecnologias de vigilância e controle. 

Pensadores da educação, educadores e outros cientistas são provocados 

repensar e reavaliar da (des)continuidade das atas de ocorrências escolares como 

tecnologia de registro e ferramentas de controle, afinal o propósito de tudo isso sempre 

foi e é assegurar educação crítica e emancipadora, preparar os estudantes para o 
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exercício consciente de sua cidadania a ponto de serem capazes de lutar por direitos 

inclusivos na sociedade democrática. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



152 

 

 

REFERÊNCIAS 

 

AGAMBEN, G.O que é um dispositivo? Chapecó: Argos, 2009. 

DELEUZE, G. Mil platôs - capitalismo e esquizofrenia. v. 2, Gilles Deleuze e Félix 
Guattari; trad. Ana Lúcia de Oliveira e Lúcia Cláudia Leão. Rio de Janeiro: Ed. 34, 
1995. 

DELEUZE, G. O que é um dispositivo? In: DELEUZE, G. O mistério de Ariana. 
Trad. Edmundo Cordeiro. Lisboa: Nova Vega/Passagens, 2015, p. 83- 96. 

DELEUZE, G. Post-scriptum sobre as sociedades de controle. In: ______. 
Conversações: 1972-1990. Tradução de Peter Pál Pelbart. 2. ed. São Paulo: Editora 
34, 1992. p. 219-226. 

DELEUZE, G.O que é um dispositivo? In: GOTS, Barbara; BALBIER, E. et al. Michel 
Foucault Filósofo. Madrid: Editora Gedisa, 1990. 

ESPOSITO, R. Bios: Biopolítica e Filosofia. Tradução de Maria Betânia Amoroso. 
São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 2010. 

FOUCAULT, M. A arqueologia do saber. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 
2012. 

FOUCAULT, M. A Coragem da Verdade. Organização de Frédéric Gros. Tradução 
de Eduardo Brandão. São Paulo: Parábola Editorial, 2004. 

FOUCAULT, M. A ética do cuidado de si como prática da liberdade. In: Ditos & 
Escritos V - Ética, Sexualidade, Política. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 
2004. 

FOUCAULT, M. A Hermenêutica do Sujeito: Curso dado no Collège de France 
(1981-1982). Tradução de Márcio Alves da Fonseca e Salma Tannus Muchail. São 
Paulo: Martins Fontes, 2006. 

FOUCAULT, M. A ordem do discurso. Tradução de Laura Fraga de Almeida 
Sampaio. São Paulo: Loyola. 1999-b. 

FOUCAULT, M. A Ordem do Discurso: Aula inaugural no Collège de France, 
pronunciada em 2 de dezembro de 1970. Tradução de Laura Fraga de Almeida 
Sampaio. São Paulo: Loyola, 1996. 

FOUCAULT, M. A Sociedade Punitiva: Curso no Collège de France (1972-1973). 
São Paulo: Paz e Terra, 2015. 

FOUCAULT, M. A sociedade punitiva: curso no Collège de France (1972-1973). 
Tradução de Eduardo Brandão. São Paulo: Martins Fontes, 2015. 

FOUCAULT, M. A verdade e as formas jurídicas. Tradução de Roberto Cabral de 
Melo Machado e Eduardo Jardim Morais. Rio de Janeiro: Nau Editora, 2003.  



153 

 

 

FOUCAULT, M. As Palavras e as Coisas. 2. ed. São Paulo: Martins Fontes, 2000. 

FOUCAULT, M. As palavras e as coisas: uma arqueologia das ciências humanas. 
Tradução de S. T. Muchail. 8.ed. São Paulo: Martins Fontes, 1999-c.  

FOUCAULT, M. As Palavras e as Coisas: Uma Arqueologia das Ciências 
Humanas. Tradução de Salma Tannus Muchail. São Paulo: Martins Fontes, 1981. 

FOUCAULT, M. Ditos e escritos IV: estratégia poder-saber. Tradução de Vera 
Lucia Avellar Ribeiro.  2.ed. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2006. 

FOUCAULT, M. Em defesa da sociedade: curso no College de France (1975-1976). 
Tradução de Maria Ermantina Galvão. São Paulo: Martins Fontes. 1999. 

FOUCAULT, M. História da Sexualidade I: A Vontade de Saber. Rio de Janeiro: 
Graal, 1988. 

FOUCAULT, M. História da Sexualidade I: A Vontade de Saber. Tradução de 
Maria Thereza da Costa Albuquerque e J. A. Guilhon Albuquerque. 12ª edição. Rio 
de Janeiro: Graal, 1997. 

 FOUCAULT, M. História da Sexualidade II: O Uso dos Prazeres. Rio de Janeiro: 
Graal, 1994. 

 FOUCAULT, M. História da Sexualidade II: O Uso dos Prazeres. Tradução de 
Maria Thereza da Costa Albuquerque e J. A. Guilhon Albuquerque. Rio de Janeiro: 
Graal, 2006. 

FOUCAULT, M. História da Sexualidade III: O Cuidado de Si. Rio de Janeiro: 
Graal, 1985. 

FOUCAULT, M. História da Sexualidade III: O Cuidado de Si. Tradução de Maria 
Thereza da Costa Albuquerque e J. A. Guilhon Albuquerque. Rio de Janeiro: Graal, 
2007 

FOUCAULT, M. História da Sexualidade, Volume 1: A Vontade de Saber. 
Tradução de Maria Thereza da Costa Albuquerque e J. A. Guilhon Albuquerque. Rio 
de Janeiro: Graal, 1976. 

FOUCAULT, M. Microfísica do Poder. Organização e tradução de Roberto 
Machado. Rio de Janeiro: Graal, 1979. 

FOUCAULT, M. Microfísica do Poder. Organização, introdução e revisão técnica de 
Roberto Machado. 7ª ed. Rio de Janeiro: Graal, 1992 

FOUCAULT, M. Nascimento da Biopolítica. São Paulo: Martins Fontes, 2008. 

FOUCAULT, M. Nascimento da biopolítica: curso dado no College de France 
(1978-1979); edição estabelecida por Michel Senellart; sob a direção de François 
Ewald e Alessandro Fontana; tradução de Eduardo Brandao; revisão da tradução de 
Claudia Berlinet. São Paulo: Martins Fontes, 2008b. 



154 

 

 

FOUCAULT, M. O que é a crítica? [Crítica e Aufklarung]. Tradução de Gabriela 
Lafetá Borges e revisão de Wanderson Flor do Nascimento. In: Espaço Michel 
Foucault. 1990. 

FOUCAULT, M. O Sujeito e o Poder (1982). In: DREYFUS, H. L.; RABINOW, P. 
(Eds.). Michel Foucault, uma trajetória filosófica: Para além do estruturalismo e da 
hermenêutica. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 1995, p. 231-249. 

FOUCAULT, M. Segurança, território, população: curso dado no College de 
France (1977-1978) edição estabelecida por Michel Senellart sob a direção de 
François Ewald e Alessandro Fontana; Tradução de Eduardo Brandão; revisão da 
tradução de Claudia Berliner. São Paulo: Martins Fontes, 2008. 

FOUCAULT, M. Vigiar e Punir: História da Violência nas Prisões. Tradução de 
Raquel Ramalhete. 20a Edição. Petrópolis: Vozes, 1999.  

FOUCAULT, M. Vigiar e Punir: Nascimento da prisão. 27. ed. Petrópolis: Vozes, 
2014. 

FOUCAULT, M. Vigiar e Punir: Nascimento da Prisão. Tradução de Raquel 
Ramalhete. Rio de Janeiro: Vozes, 1975. 

FOUCAULT, M. Vigiar e Punir: nascimento da prisão. Tradução de Raquel 
Ramalhete. 41. ed. Petrópolis: Vozes, 2013. 

FOUCAULT, M. Vigiar e Punir: Nascimento da Prisão. Tradução de Raquel 
Ramalhete. Petrópolis: Vozes, 1987 

FOUCAULT, M. Vigiar e punir: nascimento da prisão; tradução de Lígia M. Ponde 
Vassallo. Petrópolis: Vozes, 1987.  

FOUCAULT, M. A Hermenêutica do Sujeito. São Paulo: Martins Fontes, 2001. 

FOUCAULT, M. Ditos e Escritos IX: Genealogia da Ética, Subjetividade e 
Sexualidade. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2003. 

FOUCAULT, M. A História da Loucura na Idade Clássica (1961). 5. ed. São Paulo: 
Perspectiva, 1997. 

FOUCAULT, M. História da Sexualidade: A Vontade de Saber. Rio de Janeiro: 
Graal, 1988. 

FOUCAULT, M. História da Sexualidade: A Vontade de Saber. São Paulo: Paz e 
Terra, 2012. 

FOUCAULT, M. Segurança, Território, População. São Paulo: Martins Fontes, 
2008. 

FOUCAULT, M. Segurança, Território, População: O Nascimento da Biopolítica. 
Tradução de Paulo César Duque-Estrada. São Paulo: Forense Universitária. 2004. 



155 

 

 

FOUCAULT, M. A Hermenêutica do Sujeito. Tradução de Márcio Alves da Fonseca 
e Salma Tannus Muchail. São Paulo: Martins Fontes, 2010. 

LARROSA, J. La experiencia de la lectura: estudios sobre literatura y 
formación. Barcelona: Laertes, 1999. 

LARROSA, J. Tecnologias do Eu e Educação. In SILVA, Tomaz. Tadeu. et al. (Eds.), 
O sujeito da educação (pp. 35-86). Petrópolis: Vozes, 1994. 

MBEMBE, A. Necropolítica. São Paulo: N-1 Edições, 2018. 

SASTRE, E. Panorama dos Estudos Sobre Violência nas Escolas no Brasil: 
1980-2009. Ministério da Educação do Brasil, 2010. 

SERRES, M. Filosofia mestiça. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1993a. 


